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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 48' SESSÃO, EM 28 
DE ABRIL DE 1989. 

1.1 -ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagem do Governador 
do Distrito Feder.J 

- N• 27 /89-DF (n' 18/89-GAG, na ori­
gem), submetendo a deliberação do Sena­
do Federal o Projeto de Lei do Distrito Fe­
deral n~ 14/89, que suspende a aplicação 
da Lei n" 8. de 29 de dezembro de 1988. 

1.2.2- Ofido do Primeiro Secretá­
rio da Câmara dos Deputados 

- N9 8/89, comurlicando a aprovação, 
sem emendas, do Projeto de Lei do Sena­
do n~ 48, de 1989 (n~ 1.917/89, naquela 
Casa). 

1.23- Leitura de Projeto 
Projeto de Lei do Senado n9 96/89, .de 

autoria do Senador Leite Chaves, que dis-. 
põe sobre o resgate de títulos da dívida 
agrária mediante compensação com pa­
gamentos de tributos federais e_ dá outras 
providências. 

1.2.4- Requerimento 
- N9 217/89, de autoria do Senador Cid 

Sabóia de Carvalho, solicitando a trami~ 
tação conjunta dos s_egu_intes p~jetos: PLS 
n• 102188, PLS n• 27189, PLS n• 88/89 e 
PLS n? 92/89.~Compleinei1tai:-

1.2.5- Comunicação da Presldên~ 
da 

Recebimento de oficio do Conselho 
Consultivo da Secretaria do Patrimônio 

SUMÁRIO 
Histórico e Artístico Nacional, expondo sua 
preocupação com o exeess61:fe trâmites 
burocráticos exigidos para a incorporação 
de recursos ao orçamento das fundações. 

1.2.6 -Oficio 

- N9 36/89, do Senador João Calmon, 
de que se ausentará do Pais, a partir do 
dia 30-4-89 .. 

1.2.1----~~~l_saitsos do Expe,nente 

SEN4DOR DIRCEU CARNEIRO - O 
deseinper1ho da Efv\BRAPA no aumento 
da produção agrícola. 

SENADOR MAURO BORGES-Proble­
mas da agricultura. 

1.3-ORDEM DO DIA 

Veto parcial aposto ao J?rojeto de Lei 
do DF n? 5, de 1988, que dispõe sobre 
os vencimentos dos _Conselheiros, Aucü~ 
tores_e .Membros do Ministério Público do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal. Vo­
tação adiada PC?~!alta de quo11ff1!. 

1.3.1 - Dlkursos após a Ordem do 
Dia 

.SENADOR NEY MARANHÃO - Corte 
no Orçamento do FINOR. Desespero dos 
produtores de açúcar do Nordeste. 

·SENADOR WILSON MARTINS~ Estra-
- -ela de ferrO Noroeste do Brasil. Navegação 

na bacia do Prata. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
Aprovação pela Câmara dos Deputados de 
Projeto de Lei que disciplina o _artigo 159 
da Constituição Federal. 

SENADOR LEITE CHA lofS ·::.. .PrOjéto .. 
de Lei de sua autoria sobre o _resgate de 
t:Ltulos da dívida agrária. 

SE!YADOR MENDES CA/'W.E - Elei· . 
ções para a Assembléia Nacional ela Repú­
blica do lraque. 

SENADOR JGTAHY MAGALHÃES ~ ~ 
Falta de política energértica. 

1.3.2 - DesJgnação da Ordem do 
Dia da próxima s~s_ãC!__ 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PRONUNCIADO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. "Seíi.ádOr Leite ChaVes·; Pfõfé~ 
ridO na seis=ão de 27-4-89-.-

3-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

-N•' 125 a128, de 1989. 

4 - DIRETORIA~ GERAL DO SEI'IA· 
rio FEDERAL 

-Extrato de contrato. 

5-CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DOCENTROGRÃFICODOSEI'IADO 
FEDERAL 

-"'"""-Atas de reuil.íões. 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIIX)S-

~ 8- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMA!'IENTES 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Oi reto r Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
Diretor Administ_rativo 
LUIZ CARLOS DE BASTQS 
Diretor lndustri{ll 

EXPEDIENTE 
CENTRO GAÁACO 00 SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .................................................. NCz$ 9;32 

FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto -

Exemplar Avulso ......................................... NCz$0,06 .­
T•ragem: 2.200-exempJares. 

Ata da 48" Sessão, em 28 de abril de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Iram Saraiva e Pompeu de Sousa 

ÀS 9 HORAS,ACHAM-SEPRE;SEJYTES OS 
SRS. 'SENADORES: 

Mário Maia - Aluízio Bezzerra - Nabor 
. Júnior --- Leopodo Peres_--:-- _Carlos De'Carlí 

- Aureo Meno - Odacir Soares - Ronaldo 
Aragão - Olavo Pires - João Menezes -
Almir Gabriel- Jarbas Passarinho - Carlos 
Patrocínio_- Antpnio Luiz M~ya -João Cas­
telo-Alexandre Costa-João Lobo_-Cha­
gas Rodrigues - Hugo Napoleão - Afonso 
Sancho - Cid Sabóia Q.e CarvalhQ - ~u_ro 
Benevides - Qlrlos Al_P~rto -.José Agrij:)1no 
- Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha -
Humberto Lucena- Raimundo Lira- Marco 
Jv\aciel- Ne~Maranhão -Mansueto de Lavor 
- Divaldo Suruagy - Teolõfiio Vllela Filho 
-Albano Franco .....;.. Lourival Baptista.....:. Luiz 
Viana- Ruy Bacelar- José Ignácio Ferreira 
-Gerson Camata --JOão Calmon-Afonso 
Arinos - Jami.l Haddad - Nels_on C-arneiro 
-Itamar F rance. -Alfredo Campos - Se:ve~ 
ro Gomes - Fernando Henrique Cardoso -
Mário Covas-Iran Saraiva-Mauricio Corrêa 
-MetraFilho-RobertoCampos-Lourem­
berg Nunes Rocha- Márcio Lacerda- Men­
des Canale - Rachid Saldanha Derzi - Wil­
son Martins - Leite Chaves - Affonso Ca­
margo - José Richa - Jorge Bornhausen 
-Dirceu Carneiro- Nelson Wedekin- Car­
los Chiarelli -José _paulo Bisol - José F_o~ 
gaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 9 Srs. ·senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamo~ n~~sos 
trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o s_~guinte 

MENSAGEM 1'1• 27, DE 1989-DF 
(N' 18189·GAG, na origem) 

BrasUia, 27 de abril de 1989 
Excelentíssimo Senhor 
Doutor Nelson Carneiro 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 
Nesta ----

Excelentíssimo Senhor Presidente do Sena­
do Federal, 

Cõffi Das e riO artigo -39, indso li, da Resolu­
:ção- n<:> 157/88 do Senado fed~r_aJ, tenho a 
honra de submeter à superior apreciação des­
-sa Casa o projeto de l_ej ~nexo, ql!-_e suspende 
a aplicação da lei n" 8,_ de 29 de o~embro 
de 1988, solicitando a suã apreciação em regi­
me de urgência, conforme autoriza o artigo 
4"' da resolução referida. _ 

A Lei n" 8, de 29 de __ dezembro de 1988, 
.rvrst~f de autorização contida no artigo 156, 
ITI,: da Constituição Federal, instituiu no Distrito 
Federal o Imposto sobre Vendas a Varejo de 
COmbustíveis Líquidos e GasoS:OS·fWC. 

Referido diploma legal dispàs, em seu artigo 
13, que o tmposto alcançaria os fatos gera~ 
dores ocorríçl_os a partir do primeiro dia do 
segundo mês subseqüente ao de sua publi­
cação. 

DElssa forma, a inddênCia do tributo passou 
a ocorrer a partir do dia 19 de fevereiro de 
!989. 

Todavia, em 15 de janeirO do -corrente ano 
foi editada a Medida Piovfsória n" 32, conver­
tida na Lei nQ7.730, de 31 de janeiro de 1989; 

--instituindo o- crw;ado nov:o e determinando 
.o _congelamento de preços, além de outras 
providênCias, todas com o objetivo de conter 
Q proc:esso inflacionário e reordenar a econo­
mia brasi.leira. 

Constitui obrigação fndedinável de todos 
os:brasileiros e, principalmente, dos goveman. 

- tes ein todos os níi(eis_ respaldar, <;_umprir e 
fazer cumprir as medidas propostas, uma vez 
que elas encerram uma estratégia de salvação_ 
nacional. 

O Governo do Distrito Federal assurnil.J, 
desCle O primeiro rllOnieh\o, postura de inte· 
gral e frrestrftu ~poiõ ao Plano de EstélbiJização 
~nômica do _(Jcvt::mo Federal, oferecerido 
sua estrutura -e· seu !JC-ssoal para o que Se 
fizesse necessário e, mais do 4:.1e isso, dispoh· 
do-s~ _a cumprir rigorosamente as regraS esta-
belecidas. · · 

Por isso mesmo, determinou, em ~o pró­
prio, que o lançamento e a cobrança do rvvt 
só se processas_sem depois de expedido o re-­
gulamento da lei que instituiu o tnbuto. Em 
seguida, eStá propondo a essa Casa a aprova­
ção do ~.nexo projeto de lei, como forma de 
viàbilizar ·a nâo exigência de_ tributo no período 
nele considerado. 

Com iSfo~viSa o Governo do Oistríto-Federal, 
além de colaborar com o Governo Federal, 
não permitir que, na esfera· de sua compe-:. 
têncta, seja posta em prática qualquer medida 
que, mesrriO legal. implique em aumento de 
preços e conseqüente violação do congela.­
mento. Esta é a conveniência que o presente 
projeto de lei leva em c:o_nta.. _ __ __ 
. Assim, propõe-se a suspensão da exigibi­

lidade do mendonado tributo até 3U de abril 
dO corrente ano, e·m respeito à política de con­

_ _gelamento de preçOS, um~ vez que a sua inci­
dência implicaria em· majoração de três pol­
cento nos preços dos combustíveis líquidos 
e gâs~óS Yendfdos a vareJo. 

Em face do alcance da matéria, que não 
apenas beneficia os consumidores brasilien­
ses, mas serve aos mais altos interesses nado-
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nais, na medida em que· prestigia a ação do 
Governo Federal na louvável tentativa de re~ 
frear a inflação e ordenar a economia, rogo 
aos ilustres integrantes dessa easa que ofere­
çam aprovação ao projeto de lei prOposto.--:.:.... 
Joaquim Domingos Roriz. Governador do Dis­
trito Federal. 

PROJETO DE LEl Dü"DISfRrto· 
FEDERAL N" 14, DE 1989 

Suspende a aplicação da Ltii J1l' 8, de 
29 de dezembro de 1988. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 Fica suspensa- a:-aplicação da Lei 

~ 8, de 29 de C:lezembiõ de 1988, que instituiu 
o Imposto sobre Vendas a Varejo de Com!Jus­
t:íveis Uquidos e GasOsos -lWC, nO petíodo 
de 4 de fevereiro a 30 de abril de 1989. 

Art. ~ Esta lei entra em vigor na data_ de 
sua publicação. - - -

Art 39 Revogam-se as disposições em 
contrário 

(À Comissão do Distrito Federal.) 

Ofício 
_ DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA cAMARA DOS DEP<ITADOS 
N9 8/89, de 27 do corrente, comunicando 

a aprovação, sem emendas, do Projeto de Lei 
doSenadon948,de 1989 (n~ 1.917/89,naque­
la Casa), que prorroga o prazo de_djspositivos 
legais que menciona, com bas_e_no art. 25 
das Disposições ConstituCiOnais transitórias. 

(Projeto enviado à Sanção em 27-4-89.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompe" de Sousa) 
- Do EXpeC!iente lido consta o Projeto de 
Lei do Distrito Federal n~ 14, de 1989, que 
nos termos da Resolução Ji9 157, de 1988, 
a matéria será despachada à Comissão do 
Distrito Federal, onde poderá receber errien­
das, após sua publicação e distribuição em 
avulsos, pelo prazo de 5 dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser 
lido pelo Sr. J9 SecretáriO. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 96, DE 1989 

Dispõe sobre o resgate de titulas da 
dívida agrária mediante compensação 
com pagamentos de_ tributos federais e 
dá outras providências. 

O CoilQieSSo Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Os títulos da dívida agrária utiliza­

dos para desapropriaçàd, por interesse social, 
de imóvel rural que não esteja cumprindo sua 
função social poderão ser resgatados median­
te compensação com paQ(ft'neritos de tributos 
federais, além de negociáveis pelos seus de-
tento~s. -

Art 29 O disposto no artigo anterior apli­
ca-se, igualmente, aos débitos inscritos, para 
cobrança, na dívida ativa da União1 bem assim 
àqueles já ajuizados e dependentes de decisão 
judicial. 

Art. --3o Ef~iuado o ;esgate, nos termos 
desta lei, o órgão faze~_dárlo cancelará o res· 
pectivo débito e, quando for o caso, fará, do 
fé!tf!, ?' d_evida comunicação à autoridade judi­
Ciária competente. 

Art. 4~· O Poder Ex.ecutivo regulamentará 
estalei no prazo-de 60 (sessenta) dias, contado 
de sua publicação. - -
·_Art: 5° Esta lei entra em vigor na data de 

-SUa publicação. 
Art. 6? _ RevogamMse as disposições em 

contiáiio. - - --

.Justificação 

É inadmissfvel que a União emita títulos va­
lorizados apenas para uma destinação, tanto 
mais quanto, no caso do art. 184 da Consti­

- tuição, eles configuram uma indenização paga 
ao-desapropriado, devendo ter a mesma utiliM 
dade que a moeda e não servir de uma espécie 
de "vale", semelhante àqueles emitidos por 
_Q_essoas naturais. 

--Seria absolutamente iníquo se tais títulos 
não servissem para pagamento de obrigações· 
tributárias, justíssima tal compensação. 

Vamos mais longe e propomos que esses 
títulos sejam livremente negociáveis pelo seus 
detentores. 

Sãla das Sessões, 28 de abril de 1989. -
Senador Leite Chaves. 

. LEG!SLAp!O aTADA 
CDNSTITUIÇÀO DA REPtíiJUCA 

FEDERATIVADO BRASIL 

CAPfrULOIIJ 
Da Política Agricola e Fundiária 

e da Refo_rma_ Agrária 

Art. 184. Compete á Utii~o desapropriar 
por interesse social, para fins de reforma agrá· 
ria, o imóvel rural que_ não esteja cumprindo 
sua função social, mediante prévia e justa in­
denização em títulos da dívida agrária, com 
cláusula de preservação do valor real, resga· 
távei$ no prazo de até vinte anos, a partir do 
s.e_gyndo ano de: St.Ja_ emissão, e cl.ija utiliza-ção 
será definida em lei. 

§ 19 As benfeitorias úteis e necessârias se­
rão indenizadas em dinheiro. 

§ 29 O .decreto que declarar o imóvel co-­
mo de inter~sse social, para fins de reforma 
aQráiia, autoriza a União a propor a ação de 
desapropriação. 

§ 39 Cabe à-lei complementar estabelecer 
·prOcedimentO contraditório especial,_ de rito 
sumário, pará o procéSso Judicial de desapro-
priação. _ 

§ 4~ Oorçamentofrxaráanualmeitteovo­
mume total__de títulos da dívida agrária, assim 
como o montante de recursos para atender 
ao program~ de re_forma agrária no exerdcio. 

§ ~ ___ São isentas de impostos federais, es-
taduais e municipais as operações _de transfe­
rência de imóveis desapropriados para fms de 
reforma agrária. 

O SR. -PRESIDENTE (PompeU -de Sousa) 
-O -prOjeto lido sei-á publicado e remetido 
à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SouSa) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 o Secretárto. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N•_217, DE 1989 

Requeremos, -nos termos do art. 282 do RI, 
.a trarhitação conjunta dos seguintes projetos: 
PLS n' l 02/88, PLS n• 027/89, PLS n' 088!89 
e PLS n9 092/89 - Compren1entar. 

Sala das Sessões, de abril de 1989._ ~ _ 
Gd Sabóia de Carvalho. 

· O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-0 requerimento H do será publicado e induí­
do em Ordem do Dia, nos termoS do disposto 
no art. 279, I!, c, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência recebeu, do Conselho Con­
sultivo da Secretaria do Património Histórico 
e Artístico Nacional, ofkip expondO S_ua preo­
cupaça:O com o exceSso de trâmiteS bvrocrá­
ticos exigidos para a incorporação de recursos 
ao orçamento das fundações e o conseqüente 

-._descompasso. entre a previsão de despesas 
dessas insutul.ções e &liberação dos recursos 

-a elas destinados, com prejufzos graves à ação 
de preservação ao ac~rvo cultural do País. 

A Presidência despachará o expediente re­
cebido à ComisSão Mista constituída para exa­
me e parecer do Orçamento da União. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre "a mesa, oficio que será lido pelo 
Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

Of. GSJCN• 36/89 . 
Brasí!ía, 26 de abril de I 989 

Exmo Senhor 
SeriBdor Nelson Carneiro 
DD. Presjdente do Senado Federal -
Nesta 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex", de 

acordo com o disposto no artigo 43, alínea 
a, do Regimento Interno, que me ausentarei 
do País, a partir do dia 30-4-89, para partiC:ípar 
do "Seminário sobre a melhoria da qualidade 
da educação primária em países_ em desenvol­
vimento", promovido pelo Banco Mundial, em 
Annápolis, Maryland, nos Estados Unidos, 
conforme convite .anexo a este expediente. 

Agradecendo a atenção dispensada -ao pre­
sente, aproveito a oportunidade para reiterar 
os protestos d"e elevada estima e distinta consi­
deração. -Senador João Calmon. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
OF{OO DO SENADO[fJOÃO CALMON, 

"Para Senador João Calmon 
Senado Federal 
Brasília- DF 
Edital 
Ref: Edits 
FP. George Papadopoulos 
Restdent Representative 
World Bane Office 
Brasília, Brazil 
PT 
Washigton, D.C. Apri125, !989 
Copy to Presldent Representative 

The _econoficdevelopment institute (ED!) of 
the world bane is pleased to invite you to parti­
cipate in a senior policy seminar ou improving 
the quality of primary education in developing 
countries, which bill de held abril 30 - may 
2, 1989 in Annapolis, Mapyland. 

The purpose o( this seminar is to help parti .. 
cipants by raising their awareness of the pro­
blems of educational quafity as the possibile 
solutions. Specifically, the seminar is inteuted 
to provide feePrack on tehe c:entral recof11" 
mentations of a policy paper drafter by the 
human besources d.epartment, before it is sub· 
mittd to the president and executiv diretors 
of the wold bank for approvaJ. The seminar 
is intended to draw on opinions of people with 
wide experience with_ educacional a$ well as 
other reforms and listen to their views em- the 
nature o f the problems ar\d- the feasibility ·ar 
the suggested actions. 

Participant.S such as yourself wall indude 
seniorofficials select.ed worldlJiQe_from educa­
tion, financ:e, planning, the legislature, or priva­
te business. They are not expected to represent 
their countries in official capacity, but rather 
to speck_ as experienced indMduals and pro­
fessiona1s. The seminar meetings begin ou 
april 30 at approximately 4:00 P .M. and end 
may 2 in the evening. 

Edi will pay for your roundtrip in business 
class betueen Brasília Brazil and Washington, 
D.C.. and will provide you wlth an allowance 
for travei and miscellaneous expenses, in addi­
tion to hotel accomodation in Annapolis. 

He appociate your respouse by telex 
(440088 riT 08 248423 RCA) or fax (202 676 
Of\58). 

We look forward to hearing from you. Chris­
topher Wil/oughby, Director, EDI; lntrafrab." 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
otrdo lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritOs. 

Concedo a paJaVra ao nobre Se na dÓi- o"iÍ"ceU 
Ceme.iro. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
se. Pronuncia o seguinte discUI;,SO. Sem revi­
são do orador.) -Sr, Presid~nte_, Srs. Senádo­
res, gostaríamos de tra2:er à tribuna do Senado, 
hoje, uma reflexão rápida sobre um instituição 
que considero das mais jmportantes para o 
desenvolvimento do nosso País, ligada ao se­
tor agropecuário, a Embrapa. 

A E.rnpresa_Bras.ileira çl.~ Pesquisa AgropeM 
cuárla tem _tido \.IM. papel da maior relevância 
para o desenVolVimento agrícola e pastorial 
do Brasil pela sua capacidade técnica. pelos 
trabalhos que tem produzido ao longo desses 
anos e que melhoraram sensivelmente a proM 
dutividade do nosso J:'als e introduziram tecno~ 
!agias novas que garantiram, ao longo destes 
últimos anos, o crescimento _çi~ nossa produ~ 
ção agricola até atingirmos, este ano, cerca 
de setenta milhões de toneladas. Isto,-diga-se 
de passagem, com as dificuldades próprias 
da diversidade climática do nosso País, _que 
tem desde o clima tropical até o clima tempe· 
rado. 

Estamos acompanhando o trabalho dessa 
empresa, que tem enfrentado desafios muito 
sérios~ espedalmente quando estamos numa 
situação de dificuldades econômicas onde, 
muitas veles, os governos vão fazer as suas 
economias o:u a_s _suas correções em cima de 
setores que não são muito perceptíveis de 
pronto pela sociedade como um todo; vão 
em cima das verbas para pesquisas, dos seto­
res que- estão mais_ atrás da fachada das insti­
tuições~ Nesse aspecto, sempre o setor de pes­
quisa paga um tributo muito alto. Esse setor 
não dá resultados imediatos, É muito conhe­
cido o nosso perfil fmE:diatísta; começamos 
exatamente a colté)r em cima daquilo que não 
dá o reflexo imediato. E, depois, pagamos 
muito caro por essas medias que foram toma­
~ das de modo impróprio. 

Neste momento em que refletimos sobre 
. uma das instituições mais interessantes do 
ponto de vista da pesquisa, e que tem um 
reflexo imenso na eç;onomla brasileira, já que 
40% do nosso Produto lntemo Bruto têm a 
ver com a agricultura, com o setor produtivo 
e o setor transf9fmador -ªgroindustrial, é da 
maior importân<:ia a atuação da pesquisa no 
reflexo de tpdo esse lJ.niverso de pelo menos 
40% da tclaboração do Produto Interno Bruto 
do nosso País. 

Diga-se também que o nosso País, desde 
a décad~ de 1950, _tem~ se orientado na busca 
de um modelo urbano-industrial. Nesse perío­
do todo, investiu intensamente nas estruturas 
e infra-estruturas de um projeto industrial ur-

-- bano. Esses investimentos concentrados aca­
baram deterrrlin"ando o desloçarnento de 
enorme massa humana, que hoje se amontoa 
nas cidades brasileiras; cerca de 72% do povo 
brasileiro habita um território de 3,5%, que 
é o território urbano do nosso Pais. 

!;.sse _desl_ocamento desequilibra, na nossa 
geOQrafia Oumana, enormemente, a teaiida,de 

. c;l._e distribuição da população no território; en­
.... ~nto mÇJ.is d~ metade do território não tem 

doi!? habitantes por quilômetr·o quadrado, 3% 
----=~~!11 mais de 250 habitantes por qullômetro 
--quadrado: - -- ~ 

É fundamental que se preste atenção ao 
?etor agropastoria1; para que se façam nos 
investimentos necessários nesse setor, que 

_tem um custo, para gerar uma unidade de 
emprego, muito menor do que no setor urba­
no. Por dólar investido, o setor rural responde 
com QlUito mais eficácia e eficiê-ncia e, quantiM 
tativamentE:",-por um maior número de empre-

gos. Portanto, poderíamos ter uma imensa 
massa humana que ainda haQ!ta o setor rural 
empregada ou poduzindo com meilor _çusto 
de inVestini"ento por unidade de emprego ge­
rado e, tamb~m. por um investimento global 
rnenpr. 

Ressalto, neste momento, o papel que re­
presenta a evolução de_ tecnologia no setor 
agrícola do nosso Pais. Ne_ssé aspectO, a EinM 
brapa tem sido um dos instrumentos mais 
eficazes, porque a pesquisa por ela produzida 
reflete-se num grande número de produtos 
agrícolas com os quais ela tem-se ocupado 
e tem gerado ganhos de produtividade muito 
grandes. Não é _apenas o caso da soja, talvez 
o mais conhecido e o m?~is popular dos produM 
tos, em que a Ernbrapa conseguiu, atravéS 
da introdução de novas tecnQ)ogias e novas 
variedades, ganhar uma produtividade nesSes 
últimos anos, mas, também, novas variedades 
que conseguiu adaptar desde o Eêjuádor até 
o Sul do nosso País, de clima temperado. 

O Sr. Mauro Borges - Permite V. EX' 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Com todo 
o prazer, ouço a intervenção do Senador Mau7 

roBorges. 

O Sr. Mauro Borges - Senador Dirceu 
Carneiro, congratulo-me com V. Ex.~ por essa 
justiça· explícita que V. EX~ f<iz à- Embrapa, 
quando nós vemos a todo momento o minis­
tro da Agricultura aparecer, talvez em propa­
ganda eleitoral, em rede nacional de televisão, 
num programa promovido pela EBN, avocan­
do a_si todas~ glórias do aumento Qa produ~ 
ção agóco1a" brasileirq. V._ Ex!' se antecipã até 
ao meu desejo (pJe tinha de fazer menção 
a esse asp~cto, colocando as coisas n~s seus 
lugareS. Nós devemos realmente esse grande 
aumento Qa s~fra, que te111 sido sUcessivo nos 
últimos tempos, ilão 1fação do-senhor nlii1is­
tro ou -do Governo -aa República, ao contrário, 
as medidâs adotadas nos últimos tempoS são 
todas desestimuladoras, _to.d_as_ elas restritivas, 
todas -~a.s até inlpedhtVas. MaS um Orgâo tra­
balhQU em _silêncio ~ fez _grandes progressos 
na tecnologia, sobretudo da soja,' fázendo as 
sementes troptcais, quando antigamente se· 
dizia que -países de baixa laütude não produ­
ziriam Soja, porque era um-a leguminosa que 
tinha um fototropismo acentuado e precisaria 

· de grandes latitudes e que_ o nosso futuro não 
seria de leguminosas, sObretudo de soja. En­
tretanto, esse trabalho eitraCirdinário da Em~ 
brapa, com essa variedade de sementes tropi­
<:ais, permite que hoje possa se plantar soja 
debaixo da Unha_do Equci.dor. Vimos esse re­
sultado extraordinário na expansão da cult_ura 

__ da soja exatamente associado ao_ api<;)velta­
mento do cerrado. Já tive até oportunidade 
de fazer um pequeno opúsculo aqui de um 
diSctir_so meu no· Senado, acentuando a im­
portância do cerrado no futuro ifriedia.to do 
Brasil. Vai ser a grande região agrícola do País, 
a grande região sobretudo produtora de grão, 
porque, graças à sua topografia, à riqueza de 
água, embora seja razoável que se acentue 

--que as terras de cerrado. não são_ f~eis~ mas 
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a fertilidade é a parte mais fácil de ser agre. 
gado quando temos grandes recurs_os de fos­
fato na região e ternos-; também, a coisa que 
é essencial, o calcário, necessário para corrigir 
a acidez do solo e o aJto teor de alumínio. 
Assim, o cerrado, associado às pesquisas da 
Embrapa, será o futuro imediato __ da grande 
expansão aglicola do Brasil; ainda associado 
a seu dima seco, que restringe muito a uso 
de agrotóxicos para a expansáo da lavoura. 
V. Ex~ aborda um assunto da maior impor­
tância para o presente e o futuro do Brasil. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO-Agradeço 
a intervenção do Senado~ Mauro Borges, que 
indusive já situa algumas questões que gosta­
ria de levantar e enfatizar no sentido de tributar 
a essa instituição de pesquisa em nosso País 
uma grande_ parte dos méritos desse cresci­
mento da produção agrícola brasileira e, parti­
cularmente, da sua produtividade. É notório 
a verificação que nós podemos constatar que, 
ao longo dos anos em que atuou esta Empre­
sa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, os ga­
nhos de produtividade foram perceptíveis em 
quase todos os setores da agricultura do nosso 
País, particularmente da soja, do arroz, do fei· 
jão, do milho, e assim por diante. Não só novas 
variedades, mas os ganhos por unidade de 
área, que foram multo importantes. E ainda . 
temos pela frente uma enorme possibilidade 
de, com a mesma área, quem sabe, pratica­
mente dobrar, ainda, a produtividade. E imen­
so o potencial que nós temos. ainda, pela fren­
te, a ser aproveitado. 

E, justamente, diante dessa perspectiva de 
futuro que n6s podemos visualizar, é que nós 
gostaríamos de trazer aqui, a esta Câmara Alta 
do Parlamento brasileiro, a preocupação em 
relação à situaçllo da pesquisa em nosso País, 
particularmente desse setor agrk()la que esta­
mos abordando agora. O que ocorre é (:jue -
os cortes de verbas e os salários dos pesquisa­
dores têm caído muito. Hoje, se comparar­
mos, talvez, com 1972, pOr eXefr1plo, os den­
tistas e os pesqutsadores da Embrapa estão 
recebendo em torno de 1/3 do salário q~,Je 
recebiam em i 972.1Siõ é -muito graVe, PQrque 
o Governo ilweste, em grande escala, na for­
mação de técnicos, de cientistas. Isto pode 
ser medido em dólares, e as _estatísticas estão 
aí: mais de 1.5o m~ dólares se gasta para for­
mar um técnico a nível interno, no nosso País; 
e se ele for estudar no exterior, for preparado 
no exterior, fazendo seus cursos_de pós-gra· 
duação e outros, os custos com a formação 
de um técnico ultrapassam os 200 mil dólares. 

Desse modo, são investimentos reais que 
custam à sociedade brasileira muito e bem 
sabemos n6s quanto isso significa para o povo 
brasileiro. Se a instituição estatal não cuidar 
dos salários dos seus técnicos, ela vai acabar 
perdendo, como está perdendo agor,a, neste 
momento, para a iniciativa privada, que acaba 
usufruindo, de graça praticamente, dos co­
nhecimentos, que custaram tanto à soCiedade 
brasileira, desses cientistas que, desestimula­
dos pelo salário que não lhes confere o_ estí­
mulo necessário nem a vida que desejam ter 
e têm o direito de alcançar, acabam bucando 

outra alternativa e, m1.,1_itas _vezes, o que é pior, 
fora do nosso País. Ouando ainâa acontece 
dentro do Pais, de algum modo, a sociedade 
recebe este retomo, mas o pior é quando vão 
para fora do País, e há muito _estímulo externo 
para que brasileiros da melhor qualidade e 
do melhor preparo sejam requisitados para 
projetos no exterior e com salários mui to 
atraentes. 

O Sr. Wilson Matins - Permite V. Ex" 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO- Com todo 
o prazer, Senador Wilson Martins. 

O Sr. Wilson Martins - V. Ex• focaliza 
a Embrapa, no discurso desta manhã, com 
muíta propriedade, aliás. O discurso de V. Ex"' 
já mereceu o testemunho do ilustre Senador 
Mauro Borges, e eu não poderia também dei­
xar de trazer aqui o testemunho que tenho 
a respeito dessa empresa, na minha região, 
no méU Estado, onde há três núcleos: um 
núcleo da Embrapa, fazendo experimentos na 
área agropecuária, com grande sucesso, em 
Campo Grande; outro núcleo em.Dourados, 
fazendo experimentos na área agrícola e volta· 
do, sobretudo, para a soja, onde se verifica 
hoje um crescimerito acentuado da produti· 
vidade; e um terceiro núcleo, instalado mais 
recentemente, na área do Pantanal, região de 
grande dimensão, pouco estudada, e que, 
agora, passa a ser examinada pelos técnicos 
dessa empresa, para mim uma das mais sérias 
e uma das meJhores aparelhadas do Minístério 
da Agricultura. Foi focalizado também, agora, 
por V. ~' o problema dos salárlos. É isso, 
realmente, o que ocorre em relação ao pessoal 
que trabalha nessas empresas: são mal - re­
munera-dos. Quando há um reajuste, em face 
da desordem financeira existente, os salários 
Sã_o Jogo achatados, e s.obrevém essa terrível 
onda de greves no Pais. Ainda ontem, S. EX 
_o Senhor Presidente da República apresentou, 
um cadeia de televisão, para todo o Pais, o 
número expressivo de greves eclodidas ao lon­
go dos quatro anos, colocando isso em desta­
que. _Na verdade, não é possível que seja dife~ 
rente, uma vez que nenhuma famflia pode sub­
sistir com os ganhos que são achatados a 
cada dia com a diminuição do poder de com­
pra dos saJárlos. Então, o problema das greves 
não se resolve unicamente com o_agravamen­
to das medidas de c-ontenção dos movimentos 
trabalhistas- justos .. aliás - das greves, que 
são admitidas expressament,e pela nossa 
Constituição. Evidentemente, devemos fazer 
a regulamentação. O Senado Feder;3,Uá está, 
pela CorriíSsão de Constituição e Justiça e Q. 
dadanLa, com um projeto que foi discutido, 
aqui, ontem, tratando desse assunto, e o Se­
nhor Presidente da República já toma _a inicia­
tiva de enviar para o Congresso- Uma medida 
provisória, contendo as providênc-ias destina­
das a combater o surto e _o desenvolvimento 
dessas mesmiis greves. Mas, nã:o podemos, 
a esse respeito, ter muitas ilusões. O problema 
social não se resolve através da compreensão. 
Isto aí são efeitoS de uma causa que não está 
combatida. A grande causa dos males do Pais, 
da falta de pagamento de salários adequados. 

como é o caso ·da Embrapa, focalizado no 
brilhante discurso de V. Ex", a falta de recursos 
para pesquis~ a um organismo dessa &men­
são, dessa importância, tudo isso constitui 
uma causa que, essa sim, é preciso ser devida­
mente apreciada, avaliada, que é a questão 
da inflação. Ela precisa ser combatida com 
todas as forças da sociedade brasileira, do Go­
verno brasileiro, do povo brasileiro. Enguanto 
não atalharmos, enquanto não contivermos, 
enquanto não pudermos, realmente, refrear 
esta inflação, não podemos imagínar, supor · 
que, com o anúncio de medidas, corno foi 
feito ontem pelo Presidente da República, pos­
samos ter a soh.ição dos problemas sociais 
do País. E conc.OiilO-perieitamente també!Jl 
com o aparte do ilustre Senador Mauro Bor~ 
ges, de que a safra de 70 milhões de toneladas 
não é obra miraculosa de_ alguns meses ou 
de algum tempo de Governo, de-rienhum Mi· 
nistro. Isto é obra do trabalho dos empresários, 
dos trabalhadore$ agrícolas, daqueles todos 
que estão lá na lavoura, que_ estão amainando 
a t~r:ra, lançando a semente, espérarido-a-chu­
va, trazendo calcáriO, fertilizantes, _empregan­
do o seu capital, enfiJTl, fazendo uma obra 
de risco, de empres_ários. ESta, sim, é a razão 
do desenvolvimento do Pais. Não há motivos, 
portanto, para que ninguém festeje com fo­
gue~es _o_u c;om notici~rio na televisão o au­
mento da safra brasileira, unicamente porque 
o~pe um cargo público mas, na verdade, 
para que esta safra tenha aumentado nestas_ 
proporções. Meus cumprimentos pelo çlisçur· 
so oportuno _e bdlhante de V. Ex~ 

O SR. DIRCEU CARNEIRO-Agradeço 
ao Senador W~son Martins a intervenção. S. 
Be abre o livro em relação à questão maior 
do nosso País. Eu estava abordando urna 
questão muito localizada, muito setorial, e V. 
Ex" coloca agora o panorama como um todo. 
Acho esta intervenção muito interessante, por­
que nos coloca diante da realidade do nosso 
País como uma dimensão maior, que é a ques­
tão das polític-as econômicas que têm sido 
praticadas pelos Governos, particularmente 
aquelas que dizem respeito à questão do salá­
rio, da inflação, das causas e das conseqiiên­
cias. E é lamentável que um país, que é conhe· 
cido pela criatividade de seu povo. diante de 
problemas que poderiam muito bem ser equa­
cionados, segundo a c-riatividade do povo bra­
sileiro, venha sendo atacado por conc-eitos or­
todoxos estabelecidos por outras nações que 
têm outra natureza de etnia, de clima e de 
drcunstàncias inclusive. Estamos aplicando 
aquilo que é convencional, que o Fundo Mo­
netário Internacional propõe, isto é, para uma 
determinada desordem financeira, para um 
certo desequilíbrio ecõnômico, que é_ o arro­
cho salarial e a recessão, como dois elementos 
capitais para combater o mal. 

Só _que pagamos um preço muito alto como 
Nação, como povo, e com esta dificuldade 
que temos aqui, indo ao subconsumo, vital 
muitas vezes para a saúde e a qualidade de 
vida da sociedade, vamos acrescer ganhos pa­
ra outros países. De modo que somos exporta~ 
dores do bem-estar, em prejuízo do nosso pró-
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prio. Isto é lamentável, porque bem que pode­
ríamos tomar outro caminho, o caminho do 
consumo interno, do desenvolvimento do 
mercado interno; Isto é possível, apenas o que 
é preciso é gue se some força para que seja 
viabilizado. E bem verdade que há setores 
muito fortes no País que manipulam essa 
questão, e que quanto maior for a nossa divida 
externa melhor para eles, porque estão usu­
fruindo com essa dificuldade que temos, estão 
acumulando capital, estão concentrando ren­
da em prejuízo da nacionalidade. 

De modo que achei multo oportuno o apar­
te de V. Ex' exatamente para Cõlocar a questão 
num nível mais amplo, como ela deve ser colo­
cada. Não podemos nos ater às análises locali­
zadas da questão. A visão mais ampla é funda­
mental para que possamos realmente com­
preender essas questões, que são complexas, 
mas que precisam ser entendidas, inclusive 
na questão das políticas. A política agrícola 
deveria ser a grande responsabilidade do Go­
verno, muito mais do que capitalizar as· safras 
gue estão acontecen. do aí. Isto não aconteceu! 
A medida que o tempo passa, estou conven­
cido de que o Governo, pelo lado do Executivo, 
não tem condições de re<;~lr:nente fazer va1er 
uma política duradoura. Talvez esta Casa, o 
Parlamento brasileiro seja a única instituição 
do Poder Público capaz de manter uma poli­
tica a longo prazo, que é o que tanto necessi­
tamos. EstamoS sempre na circunstância, 
sempre na reação dos problemas que ocor­
rem a cada ano, e o setor &grfcola brasileiro 
é um setor que não está, do ponto- de vista 
da poUtica, equacionado. O setor agrícola tem 
riscos incontroláveis, que são os riscos çlecor­
rentes da natureza, do clima, Uma outra agra­
vante é que não está coberto por seguros, 
isto é, diferencia-se_ totalmente de outras ativi­
dades. Portanto, tiriha que ter um-trato diferen­
ciado, quer na questão dos juros, quer na 
questão dos créditos, como nos demais com­
ponentes dessa poUtica. Isto não aconteceu. 
Bem que isto poderia ser um argumento posi­
tivo para o Ministro da Agricultura utilizar nesse 
momento em que S. Ex" procura tantos argu­
mentos. 

O Sr. Nabor Júnior- Perrnita-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Ouço o 
nobre Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior - Nobre Senador 
Dirceu Carneiro, é da maior oportunidade o 
pronunciamento que V. Ex1' faz na manhã de 
hoje, aqui no Senado_ F~deral, ressaltando a 
importância do trabalho desenvolvido pela 
Embrapa na melhoria e no aumento da nossa 
produção agrícola. Devo dizer que o próprio 
Ministério da Agricultura, através do seu titular, 
o Ministro fris Rezende, tem conhecido a im­
portância do papel que a Embrapa vem desen­
volvendo para aumentar a produtividade no 
campo e também não tem deixado de reco~ 
nhecr que, nesse aumento da produção de 
grãos verificado nos últimos anos, a Embrapa 
tem tido realmente uma importância capital. 

Eu tomei a iniciativa de forrnular este aparte 
a v. Ex', exatamente para desfazer- essa im~ 

pressão de que apenas o Ministério da Agri­
cl,.li_.tyrª tenha avocadº_ a si esse_ papel, essa 
importância que a agricultura tem alcançado 
em nosso País nos últimos tempos. Pelo con­
trário. O Ministro sempre tem realçado, enfati­
ça_mente, que a pesquisa é a principal resp-on­
sável pelo aumento da produttvidade_ agrícola, 
e não tem procurado tirar proveito político, 
não tem sido alardeada essa produção agrí­
cola. Acho que todos nós temos que nos _em­
penhar e dar um crédito de confiança ao Go­
ve_mo, para melhorar ainda mais o desem­
penho da nossa agricultura. Há pouco tempo 
o Brasil produzia cerca de 50 milhões detone~ 
ladas de grãos e já chegamos_ a 70 milhões 
de toneladas. Tenho a impressão de que, com 
o esforço de todos os brasileiros, prindpal­
mente _daqueles que ocupam o campo, da­
queles que dedicam à sua atividade nessa área 
econômica, na área agricola, poderemos che­
gar, dentro de breve tempo, a 80, a 100, até 
a.,200 milhões de toneladas, aproveitando in­
clusiv:e a grande potencialidade do cerrado 
brasileiro. De modo que eu gostaria de fazer 
e~_~_r_e-paro, como uma justiça ao Ministro 
da Agricultura, que tem _ressaltado, nos seus 
pronunciamentos, o papel que a pesquisa está 
desenvolvendo para o aumento da nossa pro­
dução agrícola. 

OSR. DIRCEU CARNEIRO -Agradeço 
ao Senador Nabor Júnior, o aparte. 

O Sr. Jutahy Magalhães·- Depois, eu 
gostaria de apartear V. Ex" 

OSR. DIRCEU CARNEIRO-Em segui· 
da,_ Senador Jt.ttahy Magalhães. 

Mas peço vênia para discordar da obser­
vação de que o atual Ministro não está capitali­
zaod_o politicamente esta supersafra, assim de­
norriinada, de 70 milhões de toneladas. E fa~o 
isso como uma có_ns~ção. Não quero -~mifir 
nenhum juízo; quero apenas constatar. Quan­
do se vê, i1à televisão, os anúncios que capita~ 
lizam a supersafra para o Ministério - e, é 
claro, neste caso, a Embrapa também está 
erivolvida, porque é um órgão do Ministério 
e, portanto, também tem a sua parte - o 
Ministrõ associa a supersafra com aqueles es­
queminhas do feijãozihfio -ctolorido nas diver­
sas colunas de barras, nas diversas barras para 
fixar a estatística crescente da produção de 
grãos· com a sua candidatura à Presid~ncia 
da-República. Esta é Uma ·constatação. E é 
nesse aspecto que queria fazer esta ob.s;er­
vaçãO. 

Agradeço a V. Ex' o aparte. Quero realmente 
acreditar que o Ministro tenha consciência de 
que não foi a eventualidade da presença de 
S. Ex" no Ministério da Agricultura, sem mudar 
nenhwna política agiíc-ola brasileira, que· velo 
produzir essa supersafra, pois as estruturas 
já estava_m aí. 

O SR. PRESIDEN'IE (Pompeu de SotJsã) 
- Nobre Senador Dirceu, Carneiro, a Mesa 
lamenta profundamente, profundamente 
mesmo, informar a V. Ext que ela própria ficou 
tão envolvida pela importância do assunto e . 
pela competência com que V. Ex' o trata que 
nem percebeu a passagem do tempo. O tem-

po-de V. & já- se esgotõu há muito tempo 
- vá_ 1?1 o pleonasmo. De forma que a Mesa 
solicita á V. Ex" que não coil.Ceda mais apartes 
e procure terminar o seu brilhante discurso. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Sr. Presi· 
dente, agradeço a V. EX' a intervençãO. Quero 
ser diSCiplinado, mas lamento já ter· coricClr­
dado em dP:r_ um_P:parte ao nobre_ Senador 
Jutafiy Mag"ãthães, a quem gostaria .~e_ ouvir:. _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- S. Ex" pode fazer um pronunciamento da 
tribuna. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, serei muito breve no aparte. t apenas para 
dar uma informação. Gostaria _até.de_dar 1.1m 
aparte até mais longo, mas não o farei. Qu_ero 
apenas dar uma inforrriação. Como a Consti­
tuição determina que nós, no Congresso, faça­
mos a política agricola, estabeleçamos então 
uma norma para isso. Já mQ;ndei faz.er_ LUTI 
levantamento de projetos eni andamento_ no 
Congresso a respeito dessa questão. Chega­
mos a 174. Solicitaria à Mesa, e a V. EX, o 
Senador Mauro Borges, o Senador Wilson 
Martins _e o Senador Nabor Júnior têm inte­
resse no assunto, que juntassem todos es~s 
projetos e os enviassem à comissão encarre­
gada de discutir os problemas agrícolas no 
Senado Federal, para que seja preparada uma 
proposta de política agrícola para o País. V. 
EX" diz muito bem: nós não tem_o.s política 
agrícola no País. Temos um aumento de pro­
_dução por uma produção extensiva, e esse 
awnento de produção, infeliimerlte,-de 50-i'ni­
lhões de toneladas para 70 milhões de tonela­
_das, não chegou à mesa do povo brasileiro. 
.SabemOs_ que o_s custos da alimeotªçãq pà:ra 
o brasUeirp _ainda são altos e ess<J: produção 
não tem significadO algum na díminuiçâo des­
se aumento de custo. Mas isso seria aumentar 
o aparte, e eu tenho que atender ao nieu presi­
dente. Então, só qUero falar sobre a questão 
da politica agrícola e do papel que podemos 
representar, que devemos fazer aqui, estabele­
cendo a política agrícola do País. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - V. Ex', 
Senador Jutahy Magalhães, levª---ntClu uma OU· 
Ira face, desta, qÚestãci, que é dà~ maiôr impOr~ 
tância: a da l~gislação. Nós acreditamos reaJ­
mente- que o Legislativo tem que estabelecer 
a pOlítica agrícola e não ficar esperando a ini­
ciativa· do Executivo, _que sempre está envol­
vido com· as circunstâncias da safra, com os 
problemas ·de armazenamento, cqm os pro· 
blemas pertinentes à safra. Em outros países 
-do mundo que têm as sua~ Leis agrícolas, foi 
o parlamento quem as fez.. --

Penso qUe há todo um conjunto de inicia­
-tivas dehtro do parlamento. Eu mesmo tenho 
procurado fazer um leiLantamento em todos 
os or_ganismos que tratam da agricultura no 
"PaíS,-solicitando que enviem o material que 
posSuem, para começarmos; aqui também, 
a elaborar essa lei, que já tem tahtas iniciativas. 
Inclusive estou solicitandÇl leis de pajses es­
trangeiros que já as têm. 
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De modo que foi realmente muito oportuna 
a sua lembrança. Acho que realmente é o mo· 
menta de reassumirmos a responsabilidade 
de elaborar, com o menor espaço- de tempo 
possivel, esta lei, que é absolutamente .neces­
sária para a segurança dos produtores agríco· 
las do nosso Pals. 

A outra questão levantada por V. Ex' foi a 
coisa mais importante que devemos ter bem 
presente. Toda a evolução desse ganho de 
produtividade e desse aumento de safra não 
é para o povo brasileiro; é parã um modelo 
exportador, amarrado a uma divida.externa 
impagável e que tem no -setor agrícola uma 
das suas formas de ir Jogando para a fre:1te 
com esse enorme volume de dívida O cresci· 
menta que a agricultura teve foi basicamente 
no setor exportador, naquilo que não cai na 
mesa do povo brasileiro. Essa constatação de 
V. ~ foi muito oportuna. 

Agradeço a V. ~ os apartes e também à 
Mesa pela tolerância. Ainda não pude abordar, 
nesta questão, coisas imp_ort_antíssimas, como 
o Centro Nacional de Pesquisa de Recursos 
Genétic-os e Biotecnológicos, o Cenagen, um 
dos cinco órgãos que existem no planeta e 
que está ao nível tecnológico dos demais, quer 
estejam nos Estados Unidos, Europa ou em 
qualquer outro lugar. Este setor tem sido pio­
neiro em tecnologias de ponta, C?mo seja 
abissecçllo de embriõesL Esta mlcromanipu­
lação de embrião, feita por cientista brasileiro. 
Por sinal, um conterrâneo de Santa Catarina, 
que inclusive serviu na Empasc de Lajes, da 
minha cidade, que está desenvolvendo essa 
tecnologia produzindo já gêmeos idênticos, 
isto tanto na área bovina como na eqüina. 

Mas há outras áreas também de muita im­
portância, como a do armazenamento de ger­
moplasma, que são sementes que ficam guar· 
dadas por uma, duas, três ou mais décadas, 
inclusive há pesquisa dos parentes primitivos 
dessas variedades que hoje já estão distan­
ciadas da sua origem, mas que têm, no Brasil, 
uma riqueza genética muito grande e que na 
busca do parente primitivo se consegue-o for­
talecimento de certas características da planta, 
indispensáveis às vezes à sua defesa, às v_ezes 
à defesa contra a praga ou contra as intem­
péries__ou coisa desse gênero. 

De modo que este avanço da tecnologia 
também é digno de nota e precisa ser apoiado 
neste Parlamento, especialmente pelo Gover­
no, que não pode deixar perder estes ganhos 
que atingimos até agora. 

Lamento que o tempo tenha sido curto. Pre· 
tendo voltar em outra oportunidade para dis· 
cutir, para fazer com que estes dados e estas 
informações alcancem o maior número de 
brasileiros, 4ta-ra que todos nós tenhamos 
consdênda da importância da pesquisa no 
setor agrícola e dos riscos que ela corre, se 
não cuidada pelo Governo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas) · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Coricedo a palavra ao nobre Senador Mau-. 
ro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (PDC - GO. ~ 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
apesar de sermos vizinhoS, de trabalharmos 
pétt6, foi mera coincidência uma abordagem 
simultânea do discurso de S.~. Senador Dlr· 
ceu Carneiro, e do meu sobre o problema 
da agricultura. 

Faret urh esforço para focalizar ângulos nào 
repassados por S. Ex_t, ·não tanto pela sua 
omissão, é claro, mas pelo tempo que não 
lhe foi possivel, para abordar todos esses as­
pectos interessantes da agricultura. Aliás, é um 
tema dos mais importantes, mais amplos e 
que este ~ais mere~e tratar sempre, sobretudo 
neste momento. 

O CongresSO Nacional, na atual legislatura, 
tem-se defrontado com forças advindas de 
outro poder, cujo resultado deixará, tenho cer· 
teza, um marco destacável ao longo de toda 
a história do Parlamento brasileiro. 

Primeiro, as pressões descabidas no pro­
çesso constituinte; em seguida, texto concluí­
do~_ a projeção de dúvidas na ousada tentativa 
de desvalorização do conteúdo; e, por último, 
a interpretação enviesada a justificar o mau 
uso do que podemos afirmar, sem ultraje à 
modéstia, como sendo da mais relevante con­
quista do povo brasileiro nos últimos tempos: 
a lei, a Carta Constitudonal, a Consbluição 
da República. 

Mas, prezados senhores, não venho hoje fa~ 
lar-lhes do tema de tamanha importância. 
Mesmo porque, o comportamento dos con· 

-gressistas nessas ocasiões tem sído exemplar. 
Soubemos rechaçar toda e qualquer intromis~ 
são a tempo--e a hora. 

Venho sim, Srs. Senadores, tratar de coisa 
simples. Simples, mas não sem importância, 
a meu ver, de assunto da maior relevância 
neste momento da vida nacional. 

Falarei da agricultura, de nossa agricultura. 
Falar de agricultura hoje é falar da irrespon­

sabilidade deste Governo que aí está. Mas co· 
mo cobrar responsabilidade, de quem tem si· 
do t?lo criticado, de quem tem_ tido a cada 
passo, a cada mês uma queda na sua confiabi­
lidade? Sem ter ainda recebido aprovação no 
concurso de legitimidade, concorreu celere­
mente para o estilhaçamento da credibilidade 
popular. Como exigir conseqüênciã a quem 
falta o essencial? 

No entanto, em que pese os descaminhos 
do Executivo, o Parlamento jamais faltou às 
respOnsabilidades, nessas horas. Fomos até 
condescendentes, permitam-me a afirmação, 
em muitas oportunidades. Aceitamos o em­
prego abusivo das m&lidas provisórias, con­
tornamos os impasses na aprovação do Orça­
mento, tudo porque a gravidade do momento 
assim exigia. 

E agora, onde entra a ação governamental? 

O meu Estado, Srs. Senadores, acolheu 
sempre o chamamento nacional na conse­
cução das metas alocadas ao setor agrícola. 

Estivemos sempre na vanguarda da produ­
ção-agrícola, como na pecuária de corte, na 
produção de arroz, algodão e da soja, e agora 
do milho.-

_ O .caso do milho é sobrema_rleira auspicio­
so~ vez que não se trata da simples expansão 
da fronteira agrícola, mas da conquista de nível 
expressivo de produtividade. Goiás é hoje, em 
termos qualitativos e de produtividade, o gran­
de, __ o maior_ produtor de milho deste País. É 
um fato para o qual muitos não têm sua aten­
ção voltada. Quer dizer, no Planalto Central 
se desenvolve uma agricultura moderna, de 
alta qualidade e produtividade. Maior porque 
somos o único Estado capaz de oferecer mais 
de um milhão de toneladas. deste cereal tão 
estratégico - o verdadeiro cereal dos brasí· 
!eiras - embora, ao longo dos anos desse 
rnal_fadado subsídio do trigo, o povo tenha se 
esquecido dos hábitos~tradicionais da partici­
pação do inilho na sua mesa, substituindo 
aquilo que era autenticamente nosso e tradi­
cional pelas coisas do trigo ffuportado com 
favor. Goiás oferece essa quantidade expres­
siva, além de assegurar o mais alto padrão 
de qualidade a todo e qualquer c-onsumidor 
das mais distantes localidades do País. 

ltumbiara, Goiatuba, Pontalii-lit; Saitta Hele­
na, Rio Verde, todos, no País, que são liQados 
ao__r.amo da indústria alimentar reconhecem 
o valor que se origina dessas localidades goia­
nas. 

Aliás, devo dizer, corn muito orgulho, que 
sou filho de Rio Verde, hoje o maior município 
produtor de soja de nosso País e, talvez, tam­
bém de milho. 

Mas em que contribui o Governo atual para 
a melhoria da agricultura? O Ministro da Agri­
cultura, como já tive oportunidade de falar em 
recente aparte, vem freqU.entemente_"à televi­
são; em horários especiais e em cadeias, ma· 
nifestar o seu orgulho por essa alta produção, 
por essa supersafra, avocando quase sempre 
a si o sucesso. Não tive a satisfação de vê-lo 
dividir a glória com nenhum órgão subordi­
nado à sua Pasta. 

Na verdade, como ressaltou o Senador Dir­
ceu Carneiro, essa ampliaçãq da safra agrícola 
deve-se mais à produção de soja, que é expor­
tada; é realmente o único grão, o único cereal 
que, neste momento, dá condições ao agri­
cultor de plantar com sucesso fmanceiro certo. 
A soja tem sido o cereal de eleição nessa ex· 
pansão. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BORGES - Pois não, 
Senador Edison Lobão, com muito prazer. 

O Sr. Edison Lobão- Senador Mauro 
Borges, ouço o discurso de V. Ex•, como ouvi, 
ainda há pouco, o do em!nente Senador Dir­
ceu Carneiro. Quanto à produção de grãos 
no País, como brasileiro, orgulho-me dela, as­
sim como faz V. & e, certamente, todos os 

__ Srs. Senadores. É certo, e estou de--aCordo, 
que essa produção não se deve ao Ministro 
da Agricultura, e eu diria nem ao Governo; 
mas também o Ministro não tem declarado, 
pelo que tenho visto na "televisão e na impren~ 
sa, que é o responsável por aquilo. S. Ex" ape­
nas apresenta os fatos, no que faz muito bem, 
pois é o Ministro da Agricultura. S. Ex~- não 
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é o Ministro da CiênCia e Tecnologia, é o Minis­
tro da Agricultura. Agora, também não pode­
mos desconhecer que o Governo Federal, por 
intermédio do seu Mjnistérió da Agricultura, 
portanto, do Ministro lris Rezende, tem contri­
buído para um bom gerenciamento de tudo 
quanto se realiza neste setár. Se o f\'\inistro 
não é o responsável, e não é, pelas 70 milhões 
de toneladas, certamente é responsável pelo 
bom equadonamento da agricultura no País 
nesse momento. Temos de reconhecer- eu, 
pelo menos, reconheço - que S. Ex• tem 
sido um bom Ministro da Agricultura, tem 
sido atento, ativo e defensor intransigente dos 
interesses da sua Pasta da Agricultura. Portan­
to tem méritos, embora não seja, é fato, o 
responsável pela produção de 70 milhões de 
grãos. Muito obrigado a V. Ex" 

O SR. MA(JR.O BORGES - Agradeço 
o aparte de V. Ex" 

Eu poderia entrar nesse assunto mais a fun­
do. Mas não entrarei, porque não é meu obje­
tivo, realmente, discutir a ação política do Mi­
nistro da Agricultura. Mas devo dizer que as 
omissões têm sido muito maiores do que as 
ações. J:: o caso, por exemplo, da falta de crê­
dito agrícola. 

Sabemos que houve redução geral; devido 
as questões da inflação brasileira houve uma 
redução geral. Mas a redução agrfcola é drás­
tical E realmente difícil de compreender como 
os agricultores têm coragem de se lançar uma 
atividade tão incerta e com resultados_tão duvi­
dosos. Na hora em que se pode ganhar algum 
dinheiro é caso, por exemplo, aeste_anO, da 
safra de milho - vem a Qovemcf e anuncia 
importações, repetindo o grave erro que prati­
cou na famosa importação de alimentos do 
Plano Cruzado, vem novamente e anuncia im­
portação de carne. O que vai des_estimular 
completamente a pecuária nacional, quando 
todos sabem que no ano passado, por exem­
plo, o setor de engorda com confinamento 
não teve o lucro desejado, praticamente em­
patou, porque houve dificuldades._ 

Acredito que se o Ministério lutar por essa 
importação vai haver uma repetição, um de­
sestímulo, um desestimulo, quando o confina­
mento representa hojl'! um avanço muito gran­
de neste País, pois os rebanhos perdiam gran­
de parte de seu pes_o_ durante o período de 
falta_de chuva ou de inverno, como é o caso 
do Sul, onde o inverno é chuvoso. Entretanto, 
é preciso que se acentue, se o Governo não 
tomar medidas negativas, não é tão impor­
tante que tome positivas, pelo mehcis não pre­
judicará o homem do campo. 

Restrições de comerciallzação, todo mundo 
sabe que a agricultura está descapitalizada; 
de um modo geral, os agricultores não têm 
dinheiro para reter sua mercadoria atê a--espe­
ra de um preço relativo. É preciso que o Gover­
no realmente libere os AGF e facilite a comer­
cialização do produto a:gric_ola. O que se vê 
agora? Restrições, dificuldades absolutas nes­
se sentido. 

Temos que, ffialnlente, parabenizar os agri­
cultores por terem resistido a tamanha falta 
de proteção. 

A questão da armazenagem. Ainda agora 
recebi um telegrama dos agricultores de Quiri­
n6polis, uma cidade do sudoeste do meu Es~ 
fado, uma grande produtora, com terras ricas, 
e os agricultores estão completamente desani­
mados defido às dificuldades de estocagem, 
estão com 350 mil sacas de milho ao relento. 

Sabemos que houve uma expansão da 0-
brazém na parte de armanzenagem, entretan­
to , podia ter sido muito maior; Por que não 
foi? É que os custos- de armazenagem feitos 
pela Cibrazém são os mais altos, são quase 
o dobro dos preços ordinários em -outros paí­
ses, _além dos altos preços que foram cons­
truídoS ésses armazéns. Eu poderei, em outra 
oportunidade, trazer dados precisos e especí­
ficos sobre isso. 

Quãnto ao- assunto abordado pelo nobre 
Senador Dirceu Carneiro, a respeito do desa­
preço à Embrapa, à Emater e à Embrater e, 
por exten:Sa,_-àS Emater, não adianta apenas 
fazer pesquisa. É preciso faz~r pesquisa e di­
vulgá-la, levá-la até ao nível dos plantadores 
e dos agricultores. Ao contrário, o desapreço 
à Erribrater é total. O Governo quis extingui-la 
e não o fez graças à energia com que o Con­
gresso defendeu essa benéfica organização 
_ e, mais uma vez, de modo geral, essa questão 
de importações de grãos, carne e leite. Talvez, 
o que se gasta, num ano, na importação de 
centenas de toneladas de leite em pó, seria 
o suficiente para que o Governo Implantasse, 
definitivamente, uma estrutura agroindustrial, 
produtora de leite. Mas o que se vê - confir~ 
mando o que disse o nobre Senador Dirceu 
Camefro- é que não há uma política agrícola. 
Isso é levado atropeladamente. 

O Sr. Carlos Patrocínio - Permite-me 
V. Ext um aparte? 

O SR. MAORO BORGES - Pois não, 
ouço, com prazer, o aparte do nobre Senador 
Carlos Patrocínio. - -

-- O Sr. Carlos Patrocínio - Eu gostaria 
de congratular~me com a brilhante e oportuna 
exposição do Senador Mauro Borges, nesta 
hora em que o Brasil se prepara para colher 
a sua safra recorde da história. O que eu gosta­
ria mesmo de dizer é que nao tenho visto 

_estimulo, por parte do Governo, na produção 
- desta safra. Temos recebido correspondência 
do nosso Estado, Tocantins, cuja emergente 
agricultura está ultrapassando as melhores_ ex­
pectativas em que todos os agricultores recla­
mam dos saldos de pagamento que serão, 
-~gora, corrigidos pelo IPC e que seriam, ante­
riormente, antes de 15 de janeiro, quando roi 
instifuído o Plano Verão, _corrigidos pelos valo­
res da caderneta de poupança. Então, alegam 
aqueles agricultores que com a produção de 
15 sacas de soja daria para se pagar as despe­
sas de custeio de 1 hectares de terra. Hoje, 
eles preclsariam de 30 sacas para pagar ao 
Governo aquilo que produziu 1 hectare de ter­
ra. Então, pedem urgentes e ingentes esforços 
do Congresso Nacional, no sentido de viabi-

lizar a venda com lucros dessa produção de 
soja e de outros grãos. Também a frente am­
pla da agricultura brasileira, reunida em São 
Paulo, no dia·13 deste_ mês, fez um veemente 
protesto contra essas taxas de juros, porque 
o preço dos produtos dos grãos está conge­
lado se postaram veementemente contra a im­
portação de carne, de leite, visto que esses 
produtos, principalmente o leite, frango e ovos, 
não têm tido r apoio necessário dos órgãos 
goverriainenté Portanto; eu gostaria de, 
cumprimentao ; V. Ex" pelo orgulho com que 
louva esta safra recorde e o esforço do agri­
cultor do seu Estado, enaltecer e louvar o gran-­
de produtor brasileiro, o agricultor, que, para 
mim, tem uma das atividad~_s mais dignas e 
mais abençoadas do nosso País. E dizer mes­
mo que, com Ministro ou sem Ministro, embo­
ra is,so não seja especificamente para o MiniS. 
tro !ris Rezende, que tem pelq_menos conse­
guido conciliar e coordenar as coisas, já que 
sabemos que o Ministério da Agricultura é um 
cemitério de Ministros, vamos dizer assim, S. 
Ex" tem conseguido, pelo menos, coordenar 
eficientêmente essa política e tem-se saido 
bem. Mas eu gostaria de dizer que com ou 
sem Ml_riistro da Agricultura haveremos de -ter 
safras Sempre superiores a esta e semPre tere­
mos safras cada vez mais expressivas, apenas 
dos Ministros da Agricultura. 

Muitci obrigado, Senador Mauro Borges. _ 
O SR. MAORO BORGES - Agradeço 

ao Senador Carlos Patrocínio, do Estado de 
Tocantins, esse aparte tão expressivo, que 
mostra sua vinculação ao seu povo, ao seu 
Estado produtor, que é o jovem Estado de 
T oc_antins. Muito obrigado, SenadOr. 

Para concluir, queria apenas me reportar 
à sugestão do Senador JUtahy Magalhães, a 
respeito da elaboração de uma politica agrí­
cola, pela Comissão de Agricultura do Senado 
FederaL Acredito que seja uma boa idéia. Ape­
nas complementaria, dizendo que a Comissão 
de Agricultura do Senado dev_eria consultar 
órgãos tradicionais, como associações brasi­
leiras de agricultura, de produtores, enfim, vá­
rias organizações que há anos labutam nesse 
campo. Seria muito Importante termos as ·su­
gestões delas para o trabalho da Comissão 
de Agricultura do Senado. 

RealrT)_ente, não há política agricola. Esse 
é um dos maiores obstáculos. Quando vemos 
esse aumentO expressivo-da produção de soja, 
é por uma questão financeira. Ninguém planta 
soja por amor à soja; é porque oferece condi­
ções de mais lucro. E ao mesmo tempo vê--se 
restringir a produção de produtos básicos da 
mesa do brasileiros: a mandioca, o milho, que 
agora vai ter uma boa safra, o arroz_ e outras 
coisas maiS: Realmente, isso não pode aCon­
tecer. 

Há que existir um estímulo especial à agri­
cultura - digam_o.§ assim ---:-para a mesa do 
brasileiro. Isso é da maior importância! a o 
caso do álcool, por exemplo: Surgiu o alcôol­
motor numa ocasião de crise de combustfvel 
para o nosso País, uma crise desesperada. 
Agora, E tão pensando _em eliminar o álcool, 
o apoio à indústria alcoolmotora JstÇ> é ~ 
absurdos! 
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O ~!cool, hoje, é uma patrimônio não s6 
tecnológico, científico, mas de riqueza do povo 
brasileiro. O que falta é a política agrícola. Não 
se justifica que o Estado de São Paulo, tendo 
ali grandes terminais petrolíferos, grandes refi­
narias, plante cana para fazer aJcoolmotor.lsto 
deveria ser reservado ao Mato Grosso do Sul 
e do norte e a outros Estados, ao nosso Esta­
do, ao Estado do Tocantins. Devia haver um 
disciplinamento, pois não tem cabimento fazer 
indústrias alcooleiras, plantações de cana, à 
beira dos terminais petrolíferos. Isto faz parte 
da política geral de economia do nosso País. 

Portanto, a política agricola é coisa absoluta­
mente necessária que se faça para que haja 
economicidade nas atividades do nosso Brasil. 

O Sr. Leite Chaves - Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. MAaRO BORGES- Com muito 
prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador Mauro Borges,-agora, a Me~ 
sa mais atenta pela experiência anterior, cum­
pre o dever de alertar V. Ex_• de que o seu 
tempo já está esgotado. Portanto, faço um 
apelo para que V. Ex" não _dê mais apartes 
- talvez um - e procurasse concluir o seu 
pronunciamento. 

O SR. MAURO BORGES- Perfeitamen~ 
te, Sr. Presidente. Mas esse eu já havia con~ 
cedido. 

O Sr. Leite Chaves - O discurso de V. 
Ex' é muito oportuno. A situação do Paraná, 
que é um Estado agrícola, também é de gran­
de desassossego. No setor do algodão, veja 
V. Br, os lavradores estão deixando de colhê­
lo, porque o preço é de cinco mil cruzados 
e não atende, sequer, às necessidades de cus~ 
to e apanho. O AGF está atrasado, os arma~ 
zéns são caros e há uma intranqüilidade muito 
grande com possível conseqüência para a sa­
fra que vem. A agricultura, como V. Ex~" sa­
bem, não é subsícüo, é preço, é preço justo. 
Foi aquilo que há muito tempo houve nos 
Estados Unidos, no último Governo de Roose­
velt, quando ele teve como Secretàrio o Sr. 
Wallace, um homem muito inteligente, e ele 
viu que anualmente havia esse problema de 

, excesso de produção num ano e de ~ecesso 
no outro, viu ele que os EstadoS Unidos po­
diam passar sem muitos Itens, menos sem 
os Itens agrícolas, que eram vitais. Foi quando 
estabeleceu o target pdce. o preço objetivo. 
Aqui, no Brasil, diversas vezes tentamos saiu­
danar alguma coisa através da lei, tanto é 
que temos um projeto que assegura o paga~ 
menta do débito agrícola com a entrega do 
produto ao preço mínimo, porque, às vezes, 
nem pelo preço mínimo consegue o lavrador 
vender o seu produto. Há um erro, também 
no Ministério da Agricultura. O Ministério é 
responsável pela produção, mas não o é pelo 
preço. Então, quando há excesso _de produ­
ção, cai o preço, o Ministro da Agricultura é 
criticado. 

O SR. MAURO BORGES -V. Ex• tem 
toda razão: 

O Sr. Leite Chaves-E é acusado. Quan~ 
do há decesso e os preços se elevam, também 
há condenação. Produção e preço deveriam 
ser da responsabilidade única e exdusiva do 

. Ministério dã Agricultura, e o próprio Ministro, 
seja ele o atual ou qualquer outro, não ficaria 
exposto a _críticas as mais constantes. Congra­
tulo-me <;Ort)- V. Ex~ e posso adiantar que o 
Ministro fris Rezende tem sido muito vigilante 
nessa Juta Mas, como eu disse_ a S. Ex' certa 
vez, ele jamais será objeto de elogios, de aplau­
sos generalizados poí essa razão mesma, de 
descorrelação entre preço e produção. 

O SR. MAURO BORGES- Muito obri­
gado. 

Sr. Presidente, eu já havia concedido um 
aparte e pediria a V. Ex- que concedesse o 
último a:parte ao Senador Dirceu carneiro. 
(Assentimento do Presidente) 

O Sr. Dirceu Carneiro -Senador Mauro 
Borges, dentro das colocações que V. ~tem 
feito, há a necessidade de esta Casa do Parla­
mento brasileiro traçar as bases da lei agrícola 
do nosso País. Temos buscado informações 
nessa ârea e acha-mos absolutamente essen­
cial que fique asse-gurado, para a garantia do 
nosso cresdrriento de produção agricola, coi­
sas como o crédito, que seja realmente um 
crédito e que nisto provavelmente contenha 
o s_ubsídio . .t: que nenhum País do mundo, 
nem o Japão, nem os Estados Unidos, nem 
a Europa como um todo produzem agricultura 
sem subsídio, nenhum país. E quem diz que 
não produz não conta a verdade. Outra ques­
tão é o seguro. Seguro agrícola é uma das 
questões fundamentais para a garantia dos 
agricultores, porque ternos visto o fracasso 
e a perda de propriedades, até por questões 
incontroláveis e que o seguro não cobre. O 
preço dos produtos agrícolas, como bem falou 
o Senador Leite Chaves, é um desafio, porque 
os governos de todo mundo controlam o pre­
ço por ser cáisas de pfimeira necessidade e, 
portanto, são sempre controlados. Outros._ se­
tores podem praticar preços livres e na econo­
nlía de--mercado, que normalmente tem mais 
liberdade, os preços aqrícolas .., .. ~.l"'~e sao 
controlados e, portanto, sofrem oscilações 
conforme os apertos do Governo. A questão 
tecnológica é importante e uma outra questão 
é o armazenamento. Os governos de modo 
geral são aliados dos intermediários. Os crédi­
tos para -armazenai"nerito nunca são para a 
propriedade; para o produtor, mas são para 
os intermediários. E isto constitui um meca­
nismo de acumulação para um setor que mui­
tas vez:es nem merece tanto, por não ter sido 
o que correu maior risco e, por outro lado, 

-serve à especulação. Produtor normalmente 
não especula em parte alguma do mundo. 
Normalmente são outros setores que praticam 
a espectilaÇão. Depoís, claro, a transformação 
industrial e a distribuição dos produtos seriam 
outras coisas importantes. Gostaria de cum­
primentá-lO, também, por essas colocações, 
e dizer que a consciência, creio, deste_ parla~ 
menfo e aa:- sOciedade brasileira, vão nos aju­
dar multo a fazer com que esta lei agricola 

seja uma lei ampla que responda à expectativa 
da sociedade brasileira e dos produtores do 
nosso Pais. 

O SR. MAaRO BORGES - Muito abri· 
gado, nobre Senador Dirceu Carneiro pelo seu 
aparte. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Senador 
Jl1auro Borges o Sr. Senador Pompeu de 
Sousa deixa a cadriircida Presidência que 
é ocupada pelo Sr. Senador Antonio Luiz 
Jl1aya. 

Durante o DiscUrso ·do Sr. Senador 
Mauro Borges o Sr. Senador Antonio Luiz 
Maya deixa a CEJdeírll da Presidência que 
é ocupada pé/o Sr. Senador Pompeu de 
Sousa. 

Durante--O discurso do Sr. Senador 
Mauro Borges o Sr. Senador Pompeu de 
Sousa deixa a cadeira da Presidência que 
é ocupada pelo Sr. lram Saraiva. 

OSR.PRESIDENTE(IramSaraiva)-Es~ 
gotada a matéria constante do Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
A matéria constante da Ordem do Dia fica 

com a votação adiada em virtude da falta de 
quorum. 

É a seguinte a matéria adiada: 

PROJETO DE LEI DO DF N' 5, DE 1988 
(Art. 4~, in fine, da Resolução n" 157, de 1989) 

Votação, em turno único, do veto par­
cial oposto ao Projeto de lei do DF n9 
5, de 1988, _que dispõe sobre os venci­
mentos dos Conselheiros, Auditores e 
Membros do Ministério Público do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal. 

Parte vetada. art. 4" 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Há 
oradores inscritos. Concedo a palavra ao no­
bre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PMDB- PE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
recebi do meu Estado um telex do Presidente 
da Federação das Indústrias, que passo a ler. 

Exmo. Sr. 
Senador Ney de Albuquerque Mara-

nhão 
Senado Federal 
Brasília-DF 
Cumpre-nos solicitaf do nobre repre­

sentante seu valioso empenho junto à 
Presidência da República e, em particular 
junto aos Ministros da Fazenda e do Pia~ 
nejamento no s_entido de impedir que seja 
efetuado um Corte no orçamento do Fi~ 
nor, para o exercido_ de 1989. 

Convém esdarecer que o_ total orçado 
para o Finor é da ordem de NCz$ 
1.400.000.000,00.ASecretaria dO Tesou­
ro Nacional está sinalizando liberações 
para o exercício de 1989 na _ordem de 
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400 milhões, havendo um corte de cerca 
de 1 bilhão de cruzados. 

Os 400 milhões seriam. aplicados da 
seguinte forma: sessenta por cento, ou 
seja, 240 milhões em cerca de 
1.000/1200 projetos; quarenta por cento, 
no artigo 18. 

Relembrando os gravíssimos e ~rgen­
tes problemas que o sistema produtivo 
da nossa região vem enfrentando, nos 
últimos tempos, necessário se faz contar­
mos com os nossos r~presentantes, no 
Congresso Nacional, para que seja susta­
da a inexplicável medida. governamental. 
Com os nos~os -antecipados agradeci­
mentos, o abraço cordial. - Gustavo Pe­
rez Queiroz. Presidente da Federação da­
s[ndustrias Estado Pernambuco. 

Sr. Prestdente, Srs. Senadores, isto significa 
um desastre, principalmente para os peque­
nos e médios produtores do Nordeste. 

Ontem mesmo, tive a o_casiª-o de falar, desta 
tribuna, sobre o desespero em que se encon­
tram os camponeses que labutam na safra 
do açúcar, no Nordeste. Nesta época param 
as usinas e eles não têm o que fazer. Ontem 
mesmo, o GoVernadpr Miguel Arraes recebeu 
mais de 4 mil camponeses, no Palácio daS 
Princesas, exigindo para os seus companhei­
ros trabalho na área de Pernambuco - há 
mais de 300 mil trabalhadores.· 

O Governo do estado está fazel)do Õ possí­
vel para abrir frentes de trabalho neste periodo 
da entressafra. E com esse corte do Finar, 
as empresas que Jâ têm projeto, já investiram; 
outras que contam com este financiamento 
já tomaram até dinheiro emprestado aos ban­
cos a curto prazo, porque ninguém agüenta 
juros tão altos em função de investimentos 
em projetos agrícolas. O resultado, com este 
corte de pratlcamente, 60% , var invibializar 
multa gente. E esses projetos que estão na 
Sudene, esperando a liberação, ocasionarão 
um desastre muito sério para o Nordeste. 

Faço-um apelo, neste instante, principal­
mente ao Senhor Presidente da RepúbUca, que 
é nordestino e conhece muito bem o proble­
ma da Sudene - órgão de importância vital 
e fundamental para o desenvolvimento da Re­
gião, principalmente para os micro e peque­
nos produtores. Ao mesmo tempo, faço um 
ap_e!o à pessoa do Ministro do Interior, Ministro 
João Alves, que é nordestino, a quem conheço 
muito bem e tenho_ certe:z;a.._ fará o possível 

para que este corte não aco_nteça. 
Era 6 que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

(Muíto bem!) 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Wílson_ 
Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB -MS. 
Pronuncia -o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.)- Si. Presidente, Srs. Senadores, 
o Plano Verão trouxe no seu bojo, além da 
contenção de preços e salários, providências 
outras entre as quais a da privatização das 
empresas públicas. Uma campanha orquesM 
trada, organizada, pro-curou, ao longo dos dias 

em que Se preparava o Plano Verão, desmo­
ralizar essas empresas, que já vinham pagan­
do -~árias irrisórios a seus trabalhadores, e 
pondo sempre críticas sobre as realizações 
de seus serviços. 

Entre outras empresas, cuja privatização foi 
pedida ao Congresso pelo Governo, se encon­
tram a Rede Ferroviária Federal S/A e o Ser­
viço Nacional de Navegação da Bacia do Prata, 
ambas prestando relevantes serviços a várias 
regiõeS" do País. 

Entre o grupo que compõe a Rede Ferro­
viária Federal, incluo a Estrada de Ferro No­
roeste do Brasil, construída no inícfo do sécu: 
lo, ainda quando o País não contava com a 
maquinaria de hoje, quando não havia cami­
nhões, não havia tratores e a estrada se fazia 

- cOm picaretas, com erixadas, com carroÇaS 
e com tração animal. Foi um trabalho enorme 
realizado no final do século passado e con­
cluído no primeiro quartel do presente século. 
Era uma estrada estratégica que se seguiu 
élti decorrência do término da Guerra do Para­
guai. 

ESSa-eStrada -NorOeite dõ Brasn, Sr. Presi­
dente, Srs. Senador_es, prestou selViços assi­
nalados ao Estado de SãO Paulo e ao Estado 
de_ Mato Grosso do Sul. Ela hoje, com m~is 
de 2 ml1 km, visa a atingir o Pacíffco, pois 
os seus trilhos terminam em Corumbá e, tam­
pém, atingem, por outro lado, o Paraguai, nU­
ma variante que Vai até Ponta Porã. 

es·:serviÇos prestadoS pela Estrada de Ferro 
Noro~ste do Brasil a essa região do País são 
de exCepcional importância ao longo do tem­
PÇI, não apenas<? transporte de cargas-como 
o transporte -de passageiros. Mas, Si. PresiM 
·dente, há mais de 30 anos que essa estrada 
não recebe novos investimentos. Ela vem se 

~ det_er_iorançlo ao longo de todo esse período. 
Os sa1ários defasados de seus empregados, 
um material rodante todo deteriorado ... Numa 
das últimas viagens que fiz de Corumbá a 
Campo Grande, ttâ alguns anos,_ cheguei mo­
lhado na minha cidaàe, porque o vagão dormi­
tório não pOdia coli.ter a chuva que caia sobre 
o nosso percurso. 

t. ..:rr.él estrada_ que aprese!lta superávit. Na­
da obstante, o Uovemo Federal pensa em ar­
rendar a Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, 
unicamente porque se trata de uma einpresa 
pública e o Governo está com _a sua vontade 
vohada na direção da privatização. 

Não vamos discutir ideologicamente essa 
matéria. Que as empresas públicas que dêem 
sistemáticos t'rejuízos ao País e que não te­
nham grande expressão, grande importância 
ecoru)mica e social se privatizem, tudo bem. 
Mas aquelas outras empresas, como a Estrada 
de Ferro Noroeste do Brasil, cuja a história 
já narrei, e que continua Sendo útil apesar de 
estar sem investimentos, de estar já desapare­
lhada, devem continuar sendo de propriedade 
da-União _e administrada pela União, como 
a Noroeste do Brasil, ou melJ:ior, de preplie­
dade,_ hoje, de urna s_ociedade anônima sob 
a ·supervisão do ministério correspondente. · 
Todo- o serviço de 'transporte, o maior serviç_o 
de tt:_ansporte das cargas mais pesadas, ainda 

é feito pela Estrada de Ferro Noroeste do Bra­
sil. 

Ao lado também dessa.s providências do 
Governo, podíamos dizer a V. Ex" e aos Exm,s 
Srs. Senadores que isso causou um_a profunda 
revolta na opinião pública do Estado de Mato 
Grosso do Sul. Ninguém se conforma com 
a orientaÇão tomada pelo Governo- a respEito 
da sua estrada de feqo,1naugura~ em 1914. 

Movimentos têm sldo feitos, proteStos têm 
sido enc..a.minhados ao Governo Federal, visi­
tas têm sido feitas aos t:ninistériOs própriÓs 
e, recentemente, uma comissão çl.e deputados 
estaduais, acompanhada de representantes 
do Congresso Nacional, _esteve efn vi_si~a-, ao 
Ministério dos Transportes e foi atendida pelo 
Sr. Ministro, que não ateod.eu às ponderações 
feitas pela··-comissão, arrematando por dizer 
que a estrada realmente seria arrendada a par­
ticulares. 

Entrementes, não se conhece, Sr. PresideD.: 
te, em que terrrlos ser:á feitO~ o ·arrendamento. 
Não se conhecem as cláusulas do çontrato 
de arrendameritó. Os dirigenteS d_a estrada 
não têm conhecimento das cláusulas desse 
pretendido contrato. A opinião pública eStá 
desinformada_a esse respeito e o Governo real­
mente pretende fazer o arrendamento da Es­
trada de Ferro Noroeste do Brasil. 

Foi instalada, nesta semana, uma comissão 
na cidade de Campo Grande, capital de Mato 
Grosso do Sul, constituída por ferroviários e 
representantes de várias categorias sociais, 
com o objetivo de pugnar pelo prosseguimen­
to dos trabalhos, dos serviços dá Rede Ferro-­
viária Federal_ do meu estado, antiga Noroeste 
do Brasil. -- - ---- -

É de se mencionar que os trens de passa~ 
geiros, que antes eram diários, saíam de Bauru 
e iarn_-ªtê_Çqr~mbá, na barranca do rio_ Para­
guar, foram limitadOs, agora, a ã.penas--âi.taS 
viagens semanais. Fala-se inclusive na elímiM 
nação de trens de passageiros, permanecendo 
apenas o transporte de mercadorias. sob a 
alegação de que há déficit no tre'!nsporte de 
passageiros, que é perfeitamente coberto pelo 
superávit dos trens de cargas dessa ferrovia. 

Não bastasse-_a desejada privatização-da Re­
de FeiroVi'ária; a Nor_oeste do Brasil, o Çiovemo 
Federal, na _prOposta qUe enVtou ao Congresso 
pedindo a privatização do Uoyd Brasileiro. 
também "preteildia a privatização do serviço 
de navegação dã Bacia do Prata. 

O serviço de navegação da Bacta do Prata 
presta serviços da maíor relevância e é, real­
mente, o único transporte fluvial de médio por· 
te do Estado do Mato Grosso do Sul, operando 
na Bacia do rio Paraguai e na ~a"Cia do _rio 
Paraná. Faz transporte de Soja, ae madeira, 
de minérios de ferro de Corumbá, de gado 
dos 'fazendeiros do Pomtanal e de passageiros. 

Assim como ocqrre em relação à Nflfoest,e 
do Brasil, o serviço de navegação da Bã.Cia 
do Prata não recebe melhorias nem investi­
mentos há m!litos anos. EStá em más cdfidi­
ções, com l,.lm peqUer:to número de baic;~s, 
de rebocadores; os serviços de çlragagem do 
rio Paraguai são pequenos; o assoreamen.to 

-do rio Taquari e de outros afluentes da mar­
gem esquerda do rio Paraguai e do próprio 
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rio Paraguai não vem sendo feito metodica­
mente; e não tem havido a apropriaçlm de 
recursos necessários a essa navegação, indis­
pensáveis à melhoria desses serviços, de tal 
maneira que o Governo tem faltãdo também 
e, de_ maneira acentuada, com a navegaç!o 
da Bacia do rio Paraguai, uma das melhores 
bacias de navegação do Brasil. Trata-se de 
uma região de planície, prôpria para a nave­
gação. 

O rio Paraguai tem mais de 2.000 quilôme­
tros e pode fazer a ligação desde a cidade 
de Cuiabá, através do rio Cuiabá, atravessando 
o Oceano Atlântico, depois de passar por As­
sunção. 

O Sr. Mauro Borges - Permite V. EX' 
um aparte? 

OSR. WJLSONMARTINS-Com prazer 
ouço v. Ex' 

O Sr. Mauro Borges-V. Ex' está tratando 
de um assunto da mais alta importância nacio­
nal. Aliás, nos anos da época moderna que 
vive o BrasjJ, nos tempos de hoje, está sendo 
muito esquecida essa questão da navegação, 
sobretudo na Bacia do Prata. V. Ex", como 
bom mato-grossense e estudioso das nossas 
coisas, sabe que, durante o Império, era uma 
questão fechada de toda a política imperial, 
sobretudo quando se tratava de política interna 
nacional, a livre navegação da Bacia do Prata, 
porque não tínhamos, como temos hoje, os 
acessos do litoral ao rio Paragua[, e muito me­
nos até_Cuiabá. V. Ex" se lembra da deflagra­
ção da Guerra do Paraguai, quando o Presi­
dente da Província do Mato Gross_o foi preso, 
em Assunção, pois n!o tinha meios de chegar 
a Cuiabá, não fora a utilização dos rios da 
Bacia do Prata, comprovando a sua imensa 
importância Ficamos estarrecidos quando ve­
mos um caminhão cheio de grãos sair daqui 
de Goiás para o porto de Parãnaguá, porque 
o Porto de Santos está congestionado, aumen­
tando em milhares de quilômetros a distância, 
sacrificando e tirando a competitividade que 
possa ter a· nosso produto por falta de portos 
adequados. Talvez fosse melhor - é claro 
que não seria uma solução ótima, mas seria 
uma solução pelo menos para minorar esse 
absurdo - que a soja, produzida no Sul do 
Mato Grosso, pelo menos por algum tempo, 
pudesse sair pelo Porto de Buenos Aires, por­
que seria muito mais barato do que sair daqui 
de caminhão _até os portos do Sul. V. Ex' abor­
da, portanto, um problema que faz parte da 
transição do Brasil, que é a preocupação não 
só com a livre navegação mas com a eficácia 
da navegação na Bacia do Prata Muito obri­
gado. 

O SR. WILSON MARTINS - Agradeço 
o aparte que V. Ex" faz ao meu discurso, V. 
EX' que é um estudioso da questão e que 
a tem examinado várías vezes neste Senado, 
sobretudo no que diz respeito à navegação 
do rio Araguaia e do Tocantins, rios que ba­
nham o estado de V. Ex" 

Sr. Presidente, a questão dos transportes 
em Mato Grosso do Sul fita extremamente 
em ·choque_ com as providências e com as 

medidas que o Governo Federal procura to­
mar em relação à Noroeste do Brasil_ e ao 
serviço de navegação da Bacia do Prata. 
Quando há pouco tempo foi enviado a este 
COngresso o projeto que pretendia a prtvati­
zação do Uoyd _6r;;~.sileiro tive oportunidade 
de emendá-lo~ para que fosse excluída tam­
bém da privatização a Empresa de Navegação 
da Bacia do Prata. 

O projeto do nobre Senador Maurício Cor­
rea, o decreto legislativo que procurava tomar 
ineficaz a prfvatização do Uoyd Brasileiro, é 
que me permitiu apresentar esta emenda a 
que me referLbá pouco. Este Senado, toman­
do consciência e sensibilizado pelos argumen­
tos expendidos aqui, aprovou tanto o decreto 
legislativo do_ Senador Maurício Corre a, como 
a emenda a que me refiro, além _de outras 
que foram apresentadas por colegas da região 
Norte. _ 

Quando se constró~ Sr. Presidente, no siste­
ma de transporte nacional, uma nova ferrovia 
como a Norte-sul, contra a quaJ nunca me 
coloquei, entendendo que toda ferrovia, todo 
novo sistema de transporte que se implante 
no País é útil e necessário para nosso cresci­
mento e desenvolvimentõ econômico, quan­
do se inaugura o primeiro trecho, sob festas, 
com a presença do Senhor Presjdente da Re­
pública, da Ferrovia Norte-Sul, que gastou mi­
lhões de dólares e continua, evidentemente, 
fazendo investimentos de outros milhões de 
dólares para o seu prosseguimento, não tem 
qualquer explicação que as ferrovias do País, 
as já construídas em governos anteriores, que 
vêm, de muito tempo, prestando muitos servi­
ços à Nação, sejam desativadas; que o seu 
material rodante seja desgastado e não seja 
substituído; que os seus trilhos não sejam 
substituídos; que as nossas velhas estradas 
não sejain recuperadas, ao contrário, sejam 
deterioradas e desmoralizadas, inclusive com 
os maus vencimentos pagos aos seus servi­
dores. 

No caso da Noroeste, já mencionei e reitero, 
ela não é uma estrada defidtária, mas superaw 
vitária. Não há por que arrendáwla. Antes de 
se pensar no arrendamento, que se discuta 
com a Direção da Estrada de Ferro Noroeste 
do Br:<lsil este problema; que se discuta com 
a ~ciedade;· que este assunto tenha clareza, 
que venha à luz do dia, não fique nos conciliá­
bulas dos Ministérios, em discussão com os 
interessados nesses arrendamentos. 

O que digo em relação à Noroeste poderia 
também voltar a dizer em relação à navegação 
da Bacia do Prata Não há qualquer proposta 
consistente com o objetivo de fazer o arrenda­
mento da Bacia do Prata. Nenhum particular, 
neste momento, está aparelhado, no meu es­
tado, para tomar a f!ayegação_ da Bacia do 
Prata, que existe desde 191 O e que, desde 
esse período, presta serviços ao nosso estado. 
Não existe nenhum grupo organizado, interes­
sado, desejando adquirir o serviço de navega­
ção da Bacia do Prata. Enquanto isso o Gover­
no põe à licitação esta empresa e ameaça 
extingui-la. A extinção significa o quê?-A sua 
paralisação, a sua não prestação de serviços, 

significa a paraliSação das suas barcas, das 
suas dragas; das suas oficinas que prestam 
serviço não só à própria navegação da Bacia 
d_o_ Prata, mas presta serviços, também, à pró­
pria base da Marinha sediada em Ladário, da 
flotilha existente em Ladário, que é assistida 
pelas oficinas do serviço de navegação da Ba­
cia do Prata. 

Vê-se por aí, Sr. Presidente, que ''O Plano 
Verão não está somente furado naquilo que 
diz respeito à contenção de preços e salários. 
Mas está furado, também, quando pretende 
faier a transferênCia para particuiares ou fazer 
o arrendamento de ferrovias e de companhias 
de navegação que vêm prestando aos estados 
deste País enormes seJViços. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Permi­
tewme V. EJc!' um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS - Ouço V. 
EX' 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Ouvin­
doaspalavrasdeV. Ex",nósrecordamosaque- _­
la luta que foi desenvolvida no Senado para 
a aprovação de decreto Jegislativo evitandq 
uma privatização inconseqüente. O Senado 
Federal como a Câmara, o Congresso Nacio­
nal, todo o setor legislativo tem sido alvo de 
uma campanha sórdida, exatamente e princi­
palmente quando nós aqui cuidamos de exer­
cer as aptidões constitucionais que foram de­
volvidas ao Poder Legislativo brasileiro. I:: evi­
dente, Senador Wilson Martins, que estamos 
diante de uma privatização onde a análise mais 
profunda não foi feita. Pensou-se apenas no 
aspecto financeiro, não se verificou a neces~ 
sidade do serviço público, nao se verificou o 
ponto de vista social, que não podia ser esque­
cido e nem mesmo·a filosofia de Estado, uma 
filosofia desenVolvida ao lonQo da História do 
Estado brasileiro, da prestação de serviços es­
senciais com mais responsabilidade. V. Ex' 
mesmo, aqui no Senado, acompanhou a afli­
ção dos representantes do Estado do Amazo­
nas, aquelas emendas que foram apresenta­
das visando a salvaguardar o transporte fluvial, 
o transporte realizado no rio Amazonas. 
Emendas que foram aqui aprovadas ao pro­
jeto de decreto-legjslativo, mas que termina­
ram prejudicadas diante do fato de o próprio 
Poder Executivo haver revogado o decreto pe~ 
lo qual extinguia o Uoyd; pelo menos naquela 
parte do Uoyd houve um novo decreto que 
revogava o anterior e com isso prejudicou-se 
o mérito do que fora resolvido aqui no Senado.­
V. EX' aborda com muita clareza esse assunto. 
Ninguém é favorável à estitização nem à priva­
tização sem o estudo profundo, tanto pode 
haver estatização necessária como privatiza­
ção necessária. O absolutismo náo pode prew 
dominar num País em crise. Há de se examinar 
t:ada uma das conveniências para saber se 
o caminho é privatizar, se o caminho é manter 
a estatização ou se o caminho é estatizar. Lou­
vo V. Ex• pelo preparo que demonstra na abor­
dagem desse assunto perante o Senado Fe­
deral. 

O SR. WILSON MARTINS - Agradeço 
a V. Ex!', meu caro Senador Cid Sabóia de 
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Carvalho, -pelo aparte darivident.e_ de V. ~ 
Realmente, não estamos abordando a questão 
da ideologia, se devemos privatizar ou se deveM 
mos manter a empresa pública por um prin­
cípiO ideológk:o. O que nós queremOS, real­
mente, é que o PaJs funcione, Sr. Presidente, 
é que os Estados tenham o transporte como 
vêm tendo desde o infdo do sécu1o. 

O Serviço de Navegação da Bacia do Prata 
desenvolve os, seus s_erviços desde 1910 e a 
Noroeste do Brasil, desde 19-14. Sempre tta:.. 
balharam, sempre receberam melhorias, sem­
pre prestaram serviços de natureza econômica 
e social àquele ESWdo da nossa Federação. 
Não teria cabimento que, ]tiStatnente- agora, 
quase um século depois, se dissesse que a 
Nação está empobrecida, que a Nação che­
gou ao cúmulo de não poder manter serviços 
básicos de transporte para poder continuar 
a prestar esses serviços aos usu~rios do Esta­
do do Mato Grosso do Sul. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. 
EX um apartei? · 

O SR. WILSON MARTINS - Pois não. 
Ouço o aparte de V. Ex", nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Agradeço a 
oportunidade que V. Ex" rne concede, porque 
V. EX' como sempre, ê oportuno nos seus 
pronunciamentos e trar&Ld~_ym assunto qu~ 
já lól' abordado aqui, a respeito da questão 
de estatização/privatização. V. E>r.' está mos­
trando, bem claramente, os problemas da re~ 
gião de V. Ex' que são os_ mesmos. Por exern~ 
pio, no São Franc_isco com a Fraoave, V. Ex"_ 
vê que o Govemo__determinou a venda ou a 
privatização daquela empresa sem nós termos 
qualquer noção do que vem depois, porque 
não é apenas a questão econômica, há, tam~_ 
bém, o problema social. E um governo qu_e 
se diz voltado para o social~_ tem que ter essa 
grande preocupação. Não se pode extinguir 
uma companhia como a Franave, como a 
Companhia do Prata, como V. Ex!' falou, e co­
mo aquela do Sul, sem que se estabeleça o 
que vai substitui[ essa <:ompanhia. E, no en­
tanto, nós não sabemos, ninguém sabe o _que 
vai ser feito, pode até ser simplesmente extinto, 
porque há um prazo, foi dado aquele prazo 
por parte do Ex.ecutivo. EU procurei apresentar 
um projeto de lei, que vou solicitar, _inc1ustVe, 
que seja incluído na Ordem do Dia, estabele:-_ 
cendo normas para a privatização das empre­
sas públicas e de economia mista e que diz 
no seu art ~.que dependerão_ de autoriz_ação 
do Congresso Nacional os projetos de privati­
zação das empresas públicas e de economia 
msita. Porque nós n_ão somos contra a privati­
zação, mas queremos que cada caso passe 
por esta Casa, para que ilós pOssamos elCercer 
o nosso papel e termos consciência daquilo 
que está sendo feito _oo âmbitQ nacion{ll ~ 
verificar se ê do intere.sse nacional ou não 
aquela medida proposta pelo Executivo. Nós, 
a prior/, não somos a favor .nem contra_ tudo 
o que vier para cá, mas queremos examinar 
cada caso, porque temos_que, além do proble­
ma econômico, como já disse, examinar essa 
questão social. Parabenizo V. Ex" por chamar 

a.atinção para essa questão, porque não po~--­
demos aceitar tranqüilamente. Permita apenas 
conceder mais essa informação; quando está­
vamos ainda naquela CPrda Corrupção, o Mi­
nistro d_os Transportes foi chamado aqui para 
tratar de problemas da SLinamam e, no meio 
da lnfói'ITiãçáo, provOcada até por uma per­
gunta minha, disse símplesrrlei1te que gostaria 
de_ privatizar, n~ área ferroviárià, o. miolo do 
transporte nacional, que é aquele setor mais 
reri.tável. EntãO, perguntei a S. Ex~': "Então V. 
Ex" acha que devemos privatizar o filt mlgnon 
e ficarmos com o osso?" E S. Ex• disse que 
sim; Simptemsente disse sim. Isso é interes­
sante, -e -CórifO se V. ~ tivesse uma fazenda, 
metade produtiva, metade improdutiva, e V. 
Ex" dividisse ao· meio a fazenda, vendesse a 
patte =pfudutiva e ficasse com a improdutiva. 
Para quê? Então, é isso que não queremos 
que seja feito. Agradeço a oportunidade e dou 
os parabéns a V. Ex~ pelo pronunciamento 
que vem fazendo. 

O SR. WILSON MARTINS - Muito gra­
to, nobre Colega Jutahy Magalhães, pelas pa­
lavras que V. Ex' acrescenta ao meu discurso, 
inclusive mencionando um projeto de V. Ex" 
que traz normas para que se examinem, den­
tro-do Coogresso Nacional, as·empresas cuja 
prívatização o Governo _federal de$eja fazer, 
c-om o-objetivo de fisçaliza.r essa mesma priva­
tização. 

Em si mesma, a prívatização não é um mal, 
desde .que a empresa seja inviável, sob o ponto 
de vista de empresa públka. O que precisa 
é que haja realmente a prestação de serviços 

-de transportes, no caso das populações ribeiri· 
nhas, dos fazendeiros gue têm que transportar 
gado. Vêm as enchentes e não há como utili­
zar, no rio Paraguai, na região do Pantanal, 

-oi.! o transporte por terra. OU se tira o gado 
através de navios,_ de barcas, ou todo e(e pere­
ce. Ele não pode ser tirado <;le a.vião, não pode 
ser tirado por terra, tem quEl' ser tirado através 
do leito do rio !;!!,_segundo a licitçaão proposta 
pelo Governo federal, se não houver- e certa­
mente não have~:á - grupos interessados n., 
continuação da exploração dos serviços, essas 
barcas, esse serviço todo será desatjvado e 
os fazendeiros, aqueles que têm mercadorias 
a transportar, na região, ficarão inteiramente 
sem um instrumento próprio para isso. 

O Sr. Rornlldo- Aragão- Permite V. -EJC.o;­
um aparte? 

O SR. WILSON MARTINS- Ouço, com 
prazer, o aparte de V. ~ -

O Sr. Ronaldo Aragão -Senador Wilson 
Martins, V. Ex" traz a esta Casa, no -dia de hoje, 
um assunto da 111ais alta relevância para o 
Paí? e par~ o Estado do Mato Grosso do Sul, 
tão bem representado por V. Ex~ nesta Casa. 
o-que não dá para entender, Senador Wilson 

_Martins, é a atitude do Governo, que fala e 
faz prOpaganda falando pelo social, quando 
a ação deste mesmo Governo com reJação 
à Estrada Noroeste _do Brasil e co rir l''elação 
à navegação da. Bacia do Prata é contra o 
social. Então, não dá para entender, quando 

·5e·_-_gasta rriilhões em propagandas na televi-

·são_;- dizendo que o Governo que aí·está tudo 
faz pelo social e esse mesmo Governo toma· 
atitudes diferentes do seu programa! Senador 
Wilson Martins, nós não estamos aqui discu­
tindo- e disse muito bem V. Ex~-a ideologia 
da privatização, da estatização. E disse tam­
bém o Senador Ci:d Sabóia de Carvalho qUe 
o Governo não tem que olhar só o problema 
financeiro; tem que olhar - repito aqui -
o problema social. o que estamos_ venâo é 
que a preo_c_uJ:iãÇão maior do Governo é effi 
socializar o prejuízo e privatizar o lucro. Nós 
não podemos aceitar, esta Casa não pode 
aceitar com a responsabilidade que tem, até 
a responsabilidade constitucional, esse tipo de 
ação do G.overno fed_eral. Portanto_._ Senador 
Wilson Martins, fica aqui a minha s_olidariedade 
a V. & nesta luta do povo de Mato Grosso 
do Sul, para que-possãmoS dar a esses cida­
dãos, a essa gente que se beneficia da nãvega-­
ção na Bacia do Prata, como também da Fer­
rovia Noroeste do Brasil. Não é possível mais 
continuar com essa ação que o Govenlo fede~ . 
raf quer fazer em todas essas empresas. Fica 
aqui a minha solidariedade, Senador Wilson 
Martins, por esta sua luta, que não deve só 
ser a Juta de V. Ex•, mas a luta deste Senado. 
Muito obrigado. 

O SR. WILSON MARTINS- Obrigado. 
meu nobre Colega. O ilustre Senador Ronaldo 
Aragão focaliza a questão social, de imensa 
imp-ortância no equacionamento de toda esta 
questão, Sr. Presidente. Quando se fala sobre 
a qUestão social, não se pensa somente no 
transporte mais barato daqueles que vivem 
à margem das rodovias, das ddades ali exis­
tentes, das populações que só se transportam 
por essa via. 

E ainda ontem, como exemplo, eu recebia, 
no meu gabinete, a visita de velhas índias tere­
nas, residentes em Taunay, à margem da Fer­
rovia Noroeste do Brasil, que coletam o jatobá, 
a guavira, a manga, frutas e produtos outros 
para vendê-los na feira de Campo Grande, 
pagam uma tarifa baixa e aU faiern o s·eu cQ­
mérdo. Elas vier.;lm protestar e pedir a mim 
que lutasse pela permanênCia da ferrovia e 
pelo transporte diário de passageiros. 

E quan<jlo se questiona o problema social, 
como fez, !com propriedade, o meu nobre co­
lega Ronaldo Aragão, lembramo-nos também 
dos funciônários dessas empresas. Como fi­
cam esses funcionários numa eventual privati~ 
zação? Como· se fará a indenização __ a esses 
velhos funcionários que lutaram dezenas de 
anos pilo desenvOlVimento dessas empresas? 
Isto para não voltarmos a insistir na questão 
ecoriôfuTcà; sD.fidentemente fQcalizada neste 
pronunciamento. 

_O Sr. Mauro Benevides -Permite V. EX' 
um aparte, nobre Senador Wilson Martins? 

OSR. WILSON MARTINS- Com muito 
prazer, nobre Sen~dor. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre sena­
dor Wilson Martins, V. E:<' jâ recebeu, acredito, 
dos Senadores presentes uma manifestação 
de solidariedade a este seu pronunciamento, 
_defendendo a preservação· da Ferrovia No-
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roeste do Brasil. Dizia a V. Ex> que qua-ndo 
desempenhei, de 1975 a 1983,_ o primeiro 
mandato senatorial nesta <:asa,-por delegação 
da maioria do povo cearense, Cheguei a con­
vocar o então Ministro do_s Transportes, Dr. 
Dirceu Nogueira, por fatos_assemelhados que 
atingiriam o meu Estado. Naquela época não 
era a privatização, era a de~ativação de ramais 
ferroviários, qUe tinham importância transcen­
dental no nosso desenvolvimento sócio-eco­
nômico. Veja V. Ex' que um ramal ferroviário, 
de mais de meio século, ligando a cidade de 
Sobral ao Porto de Camocim, fOi, inexplica­
velmente, desativado, naquela época, por ini­
ciativa do Ministério dos Transp-ortes. O Minis­
tro Dirceu Nogueira debateu exaustivamente 
conosco, ......;. na estrutura do Senado FederaJ 
existia a CorriiSsãO dos Trailsportês- e não 
chegou, em nenhum momento, a convencer­
nos, a nós Senadores, da necessidade daquela 
proposta do Governo. Agora, com outra cono­
tação, V. Ex" traz um problema relacionado 
com o seu Estado, com a sua região, que 
V. Ex" discute com absoluta clareza, sensibi­
lizando a todos nós, levando--nos a empres­
tar-lhe de urna forma mais precisa e mais au­
têntica a nossa solidariedade, para que V. Ex\ 
defendendo esta ferrovia, permita que ela con­
tinue a funcionar favoiecelld0--0 -desenvolvi­
mento de uma das mais Importantes regiões 
do País. 

OSR. WILSON MARTINS-Muito grato 
fico ao nobre colega e a todos os demais que 
se solidarizaram com este pronunciamento, 
na verdade, solicitado, esperado e, emotiva­
mente, aguardado pela população de meu Es­
tado, que se _serv:e, há quase um sé<::ulo, de 
ambas as vias de transporte: a fluvial, a Serviço 
da navegação da Bacia do_ Prata, e a única 
existente a Ferrovia Noroeste do Brasil. 

Sr. Presidente, quando, a todo momento, 
se fala em transparência neste País, que a Ad­
ministração está escancarada ao público, aos 
Parlamentares e aos políticos. para que tudo 
seja examinado, não podemos aceitar que se 
soneguem ao exame desta Casa, ao exame 
da lmprensa, portanto, ao exame do povo,.as 
razões que levam o Governo a tomar medidas 
ou ameaçar o meu Estado, a região a que 
pertenço, com providências dessa ordem. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permita-me 
V. ~ um aparte, nobre Senador Wilson_~~r-__ 
tins? - · · 

OSR. WILSON MARTINS- Ouço, com 
prazer, o aparte do nobre Senador Chagas 
Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Sena­
dor Wílson Martins. V. Ex- trata, como sempre, 
de um assunto da maior importância: o pro· 
blema dos transportes. Lembro-me do velho 
lema tão defendido neste Pafs - refiro-me 
à primeira Antiga República, até 1929, ~nterior 
à Revolução de 1930: "Governar é àbnr estra­
das." 

O SR. WILSON MARTINS -A frase é 
de Washinqton Luís. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Perfeito. De­
pois tivemos o binômio lançado por Juscelino 

Kubits<;;he~k: "Ener9.ia e transportes". De mo­
do que, o problema da en,ergia e o problema 
dos tr_ansportes, para todos os administrado­
res, sempre fofam da maior importância. Não 
pode haver progresso econômico, não pode 
haver desenvolvimento social sem essa infra­
estrutura. V. Ex!' tem a nossa solidariedade. 
V. Ex" defende um assunto da maior impor­
tância_ para o seu Estado, o que insere em 
toda uma política nacional. S~_ V. Ex" me per­
mite, digo que -uve a honra de ser colega de 
V. -~' _também na Câmara dos Deputados, 
nos velhos tempos, quando a Câmara funcio­
nava no Rio de Janeiro. Consegui então, em 
vários orçamentos, a inclusão de dotações pa­
ra o prosseguimento da Estrada de Ferro Cen­
tral do Piauí, Est_a estrada do litoral p!auiense, 
de Luís Correia, chegou até Altos, onde houve 
um entroncamento com a ferrovia que vem 
de Fo.rtaleza _e vai a São Luís. Consegui, através 
de dotações orçamentárias, que se construís­
se a Estação de Atalaia, no litoral, no Município 
de Luís Correia. Cons~ui verbas sucessivas 
para limpeza e conservação do rio Parnaíba, 
como consegui as primeiras dotações orça~ 
mentárias no Piauí para que rodovias do plano 
nacional fossem constrWdas pelo Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem, 
porque somente o Dnocs, até então, construía 
rodovias no Estado. Pois o que V. EX' disse, 
esta situação deplorável, que se encontra em 
Mato Grosso, se V. Ex' me permite, ela está 
pres-éfife-e in ·quase todos os Estados da Fede­
raÇão. A Estrada de Ferro Central do Plauí 
está desativada. Praticamente, só há um trem 
por seman.i A navegaçao do rio Parnaíba, de­
saparecem; porque o-rio inteiramente abando­
nado, a grande aquavia, pois o rio Pararuba 
é, propriamente, o maior rio do Nordeste, já 
que o liOsSo São Francisco não nasce e não 
mom~--rigorosamente em terras nordestinas; 
serve o Nordeste como o maJor rio, mas não 
é um rio somente nordestino, como o é o 
Paranaíba. Pois bem, sem estradas de ferro, 
sem navegação -fluvial e sem porto marítimo, 
porque, apesar de o Senhor Presidente da Re­
pública ser do vizinho Estado do Maranhão, 
as obras portuárias foram paralisadas e o Piauí 
é hoje o único Es!§ldo f!l~rítimo da Federação 
sem parto no litoral. De modo que é uma 
situação igualmente lamentável e censurável, 
e o que é pior: é que no lugar de restaurarmos 
as nossas ferrovias, melhorarmos essas ferro­
vias, o governo as abandona para iniciar a 
cciristrUção de novas ferrovias. Isto é simples­
. mente uma contradição, um absurdo, que não 
encontra aceitação em nenhuma teoria cienti­
fica de administração. Assim, V. Ex' tem a nos­
sa solidariedade, porque está fazendo uma re~ 
damaçã6 justa, razoável e patriótica. E aqui 
devemos denunciar esses erros e, se V. EX' 
me permite, este festival de irresponsabilida­
des continuará enquanto não implantarmos 
neste País o parlamentarismo, para que Minis­
tros venham aqui explicar a sua polftica, e não 
apenas Minlstros mas tamb~m o Chefe_ do 
Governo: E"Se for necessário, que o gabinete 
seja afaStado democraticamente, constitucio­
riaJinente, através do voto de cens_ura da Câw 
mara dos Srs. Deputados. 

Sábado ?9 1625 

O SR. WILSON MARTINS - Sr. Presi­
dente, o aparte do nobre colega Senador Cha­
gas Rodrigues é um protesto dentr? de outro 
protesto. A situação c;ontra a qual S. Ex• dama 
no seu estado é a situação existente no meu 
estado e é a situação_ existente na Federação 
brasileira. _ _ 

O remédio, diz S. Ex", é o parlamentar!smo, 
pelo qual também votei na Assem~léia Nado~ 
nal Constituinte, e que tudo fazia crer que pros­
perasse e que, infelizmente, chegou a ser bar­
rado pelo presidencialismo. 

Sr. Pregjdente, parece-me que os ocupantes 
de cargos públicos, sobretudo aqueles em po.. 
sições mais elevadas, não podem ser simples­
mente políticos comuns, mas realmente t~m 
que revestir-se daquele tom dourado que unge 
a fonte dos estadistas. Os políticos que fazem 
a política pela política querem construir obras 
suas, querem construir obras pessoais, rele­
gando ao abandono as já existentes ou não 
retomando a construção daquelas que encon­
traram ao assumir o seu cargo. É o que vemos 
hoje, no País. 

As ferrovias existentes em todos os pontos 
da Federação estão comprometidas; o trans~ 
porte pela aquavia é um transporte precaiis­
simo que está em colapso, não só na Bacia 
do Paraná, mas, também, na Bacia dos rfos 
do nordeste, dos rios do meio-norte, como 
testemunhou o nosso nobre colega Chagas 
Rodrigues. 

Os portos que tinham sido iniciados es~o 
abandonados. Outros nem foram iniciados, 
embora programados e o rio Paraguai niio 
tem portos. E realmente um sacrificio fazer-se 

- o embarque e o desembarque porque nós 
não temos portos aparelhados no rfo Paraguai, 
que é o melhor rio de navegação deste País 
Sr. Presidente, porque como disse é um rio 
de planide,_ um rio que rola por mais de 2 
mil km, banhando desde o Estado do Mato 
Grosso, passando por Mato Grosso do Sul, 
pela Bolívia, pelo Paraguai e formando depois 
a Bacia do Prata. 

O Sr. Frandsco Rollemberg - Permi­
te-me V. Brt:~m aparte? 

O SR. WILSON MARTINS -Concedo 
o aparte ao nobre Senador Frandsco Rollem­
berg. 

O Sr. Francfsc_o Rollemberg- Eminente 
Senador Wilson Martins, estou ouvindo cgm 
multo -cuidadO e com -muita atenção o mag­
nífico pronunCiamento que V. & produz e 
oferece à Nação nesta manhã, neste instante, 
nesta sessão do Senado. Nobre Senador, vive­
mos há pouco tempo um verdadeiro furor ro­
doviáriO. Decidiu-se, sem mais nem menos. 
desativar e eliminar uma série de ferrovias pelo 
Brasil afora. Nós, nordestinos de Sergipe, vi­
mos, a leste brasilejro, a mais pujante ferrovia 
da região, ser desativada parcialmente e se 
não o foi totalmente isso se deveu à desco­
berta de petróleo_ no meu estado e ao pólo 
petroquímiê"o da Bahia, tomando~se essa fer­
roVí.:i: Praticamente um meio de transporte da­
quele pólo petroquímico e dos poços de petró­
leo de Sergipe e Alagoas. Diziam os rodovia-
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ristas, à epoca, que as ferrovias deveriam aca~ 
bar porque o transporte rodoviário eram mais 
práticos, el:"a um transporte de porta a porta, 
que os transportes feiroviários, embõra pudes~ 
sem transportar maiores cargas, se tomavam 
antieconômicOs, o que não ê verdade. Eu po~ 
deria dizer- agora, a v. EX", qUe os mesmos 
argumentos que V. Ex" pode usar neste instao.~ 
te para defender essa ferrovia do seu estado, 
ferrovia que levª_ o_ des.envolvim_ento ao seu 
estado, mas que tem uma ação muito mais 
importante, porque, ao lado desse desenvol_~, 
vimento, ela integra o seu estado ao restante 
do País. Um estada como o Mato Qrosso não 
pode abrir mão de uma ferrovia; um estado 
como o M;atQ Qrosso_não pode ver privatizado 
os seus meios de transporte hidroviário. Há 
sim que o estado neles investir para que o 
seu estado possa usar o rio Paraguai, usar 
a Bacia do Prata, possa adentrar para o Brasil 
e vir ao centro, vir ao Leste, Vir ao litoral, através 
da sua ferrovia;_ ferrovia de cunho eminente~ 
mente soc::ial, ele cunho eminentemente inte~ 
gracionista. Felicito-o pelo pronunciamento 
desta manhã. Muito obrigado pelo aparte que 
me concedeu. 

O SR. WILSON MARTINS- Muito obri­
gado, nobre Senador Francisco ROllemberg, 
V. EX' sintetizou bem o argumento que deve 
constituir o norte çl_o procedimento dos nobres 
parlamentares a este respeito. 

O rio Paraguai é um: rio iri.teinacional, que 
ligao Brasil ao Paraguai, aO Urugua~ ao Ocea­
no Atlântico. A f_erro.YLª---Noroeste do Bra.sil 
é Uma ferrovia não apeliãs de integração na­
cional- como não é de integração nacional 
apenas o rio Paraguai -:- mas é de integraçâo 
internacional, porque a Ferrovia Noroeste do 
Brasil liga o Atlântico ao Pacíficq. Ela liga o 
Estado de São Paulo, pori:antõ-,--SaiitOs-, ci~­
Oceano Atlântico, ao tiO Pcu-aguai, que é o 
<::aminho do Oceano Pacífico, através da Bolí­
via e do Peru. · ·-

Então, sãO a5piraçóe5 e-realidades que nes­
te instante o Governo da Nação, realmente, 
quer estancar. São esperanças que o povo 
de Mato Grosso do Sul não admite que__se 
desfaçam com a paralisação da Bacia do Pra­
ta, com o arrendamento sem maior motiva­
ção, sem explicação suficiente para a socie­
dade sul-mato-grossense, mato-grossense, 
para a sociedade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souso) 
-Nobre Senador Wilson Martins, é um cons­
trangimento para esta Mesa, qUe acompanha 
com tanto interesse o discurso de V. EX', cum­
prir o dever de alertá-lo que seu teÕ'lpo. já se 
esgotou há_ 5 minutos. Peço que abrevie seu 
discurso, pois ainda temos doi_s oradores ins­
critos._ 

O SR. WILSON MARTINS -Agradeço 
ao nobre Presidente a ponderação que me 
faz, ela será obedecid~ prontamente, e a dilata­
ção ~r 5 minutos, deste pronunciamento en­
riquecido com a colaboraçã_o_ dos colegas que 
aqui se encontram e que tro~eram subsidias _ 
da maior importância para a sua ava1iaçào. 

~eremos, Sr. Presidente e Srs. ~erya.~9res, 
qUe isto ~aqui !ião seja Um protestõ; -que não -­
seja uma· queixa, mas o iníclo ·de uma provi­
dência; que funcione a Noroeste do Brasil; 
que a Noroeste do Brasil, ao invés de ser a 
estrada minguada de hoje, desaparelhada, en­
velhecida e enfe~rujada, que a navegação da 
Baci.il. dQ--PrSttã. seja uma empresa em vias 

. de Paransar·; S_ejaín atllba$ empresas remane,s-_· 
cente::i;""que possam continuar a prestar aos 
estadoS ~da minha região, a tc:ldi1 Nação brasi­
lerra e-ao--Sel! povo os relevantes serviçoS que. 
pr'êSfOl.irió paSSãdo. _ __ --

Erâ ·oquetTftha a diZer, Sr. Pi"esídef\te. (Muito 
bel1)_!)____ · 

Durante o discurso do Sr. Sen. WUson 
Martins o Sr. Sen. !ram SaraiVB deixa a 
cadeira da Pr~sidência_que é ocupada pe­
Jo Sr. Sen. Antonio Luiz Maya. 

Durante o discurso do Sr. Sen. umson 
Martins o sr. Se.l"1.Antonio Luiz May8 deixa 

. a cBde[ra da F:resldência_ que é ocupada 
pelo Sr. Sen. Pompeu áe Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
........ Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

0 SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs .. Senadores, numa ~!}iculação po~ 
lítico-parlamentar das mais louváveis, quando 
na Ass.embléia Nacional Constituinte, as ban­
cadas do_Nort~, Nordeste e·tentro_-Oe,ste, to­
talizando._292 deputados e _senadores. empe· 
nharam~se para corrigir as gritantes dispari­
dades regionais que distaciam aquelas áreas 
geográficas de outrçtS f~.tx.as territgriais·dç País. 
Os.,der.nais Constituintes, sensíveis à oportuna 
_iniciativa1 ac:o.lheram-na após ampla disc:us­
sã.o, ensejando ã que a mesma fosse inserta 
no texto __ definitivQ d_e OO$Sa Lei Maior, com 
a _seguinte redação! -

· · Art. 159. A União entregará: 
f- do produto da arrecadação dos im­

postoS sõbre renda e proventos de qual­
quer natureza e sobre produtOs-industria­
lizados, quarenta e sete por cento na se­
guinte forma. 

Alínea c) -_e desejo-me reportar, Sr. Presi­
dente, especificamente à alínea c. 

"c) três por centõ; para aplicação em 
programas de finai"tciamento ao setor 
produtivo das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, através de suas instituições 
financeiras de caráter regional de acordo 

-"Com os planos regionais de desenvolvi­
mento, ficando assegurada ao semi~árido 
do Nordeste a metade dos recursos desti-

- nados à região, na forma que a lei estabe­
lecer." 

Na última quarta-feira, Sr, Presidente e Srs. 
Senado[es,- a Câmara dos. Deputados aprovou 
projeto de lei disciplinando, afinal, essa impor­
tante norma, dando-lhe, assim, a indispensá­
vel eficácia para a sua aplicabilidade, através_ 
das __ .ios;:it.lJições financeiras óficiais, sediadas 
naque"Jã regiãO, especialmente ·o- Bàhco do 

Nprdeste do Brasil, o _Banco da Amazônia e 
um estabelecime_riti:::i assemelhado_ a sef ciiado 
na região Centro-Oeste. 

No âmbito do Senado, idêntica proposição 
foi apresentada pelo Sen~dor Divaldo Surua­
gy, com a m~sma finalidade, encontrando.:'se, 
_ainc!a, pedente de deliberação, por parte desta 
CaSa Legislativa. - - • 

Tendo em vista a inquestionável im;oleváncia 
da matéria, entendi de solicitar às lide~anças 
partidárias que privilegiem com o rito regi­
mental da urgência o projeto oriundo da Câ­
mara dos Deputados, hoje enviado ao Senado 
Federal, a ele se apensando a proposta do 
ilustre representante de Alagoas. 

Há, em razão disso, nas três regiões, uma 
expectativa quanto_à decisão do Congresso, 
uma vez que parte dos recursos já _se acha 
repassada, tanto ao BNB como ao Basa, f~­
tando, dessa forma, uma disciplinação que 
atenda aos aryseios dos parlamentares, com­
plementando o disposto no art 1.5:9 da Le_I 
Fundamental em vigor. 

.A .Federação das Indústrias dq Ct:;~rá. por 
seu Presidente. enviou, aliás, à bancada do 
nosso Estado, um TeleX com algumas suges--
tões para nosso exame. __ 

Eis a integra da mensagem assinada pelo 
dirigente máximo daquela conceituada entida-. 
de sindical de grau superior, Dr. Lu_iz EsteveS 
Neto, que me permito ler, Sr. Presidente, para 
que integre o pronundàmento que faço_ neste 
instante na tribuna· do Senado. 

O telex diz o seguinte: 

A Federação das lnsdústrias do Estado do 
Ceará- Fiec - objetivando melhor adequar 
o· projeto de lei sobre a operadonalidade dos 
fundos constitucionais para o Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, às necessidades da economia 
nordestina, vem à presença Vossa Excelência 
propor as seguintes modificações referido 
proJeto de lei: 

A) No art. 30: Inclusão do indso IX, com 
a seguinte redação: -

"IX- Concessão de empréstimos às indús­
trias constituídas sob a forma de sociedade 
anônima com garantia de debêntures conver­
síveís ou não, em ação." 

B) No art. 40: Introduzir o parágrafo único 
com a seguinte redação: 

"Parágrafo único: 
Fica expressamente proibida a utilização 

dos_ recursos do FNO, FNE e FCO para em­
préstimo ao setor público (AD. direta e indire· 
ta) e às Empresas Públicas." 

C) No art. 60: Inclusão dos seguintes pará­
grafos: 

"Parágrafo 20 - Os !e cursos dos fundos 
não poderão ser aplicados via linhas de crédi­
tos já existentes nos bancos administr~dores 
ou repassadores, os quais criarão linha de cré­
dito próprias para aplicação dos recursos do 
Fundo." 

"Parágrafo 30-Caso haja necessidade pa­
ra preservação do valoi real dos recursos dos 
Fundos, de aplicação no Mercªdo ElMnceiro 
de parte desses recursos, 95 retornos dessas 
aplicações constituem~se pã.trfmônio dos 

·Fundos." 
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D) No art. 110: Dar _a Seguinte redação ao 
parágrafo primeiro: 

"Parágrafo 1 Q - O Conselho Superior de 
cada um dos Fundos será integrado pelos se­
guintes Membros: 

Segue, Sr. Presidente, a composição suge;. 
rida pela Federação das Indústrias. 

Acredito que, muitas dessas sugestões, que 
chegaram também ao conhecimento dos re­
presentantes nordestinos, _especialmente 
aqueles que integram a bancada cearense, já 
passaram a integrar a proposta aprovada na 
outra Casa do Congresso--e ·que foi remetida 
na manhã de hoje· à Secretaria Geral do Sena: 
do Federal. Naturalmente que se_ a Câmara 
aprovou algumas dessas proposições, ao Se­
nado será deferida a prerrogativa de examinar 
as restantes para compatibilii:á-las com o espí­
rito do Constituinte ao propor a redação que, 
afinal, prevaleceu e que consta do art. 159, 
da Lei Maior brasileira. 

Ora, sr:PreSidenie, faze"rido pois esse regis­
tro, desejo apelar para as lideranças partidá­
rias, e alguns líderes se encontram ainda no 
plenário neste instante, a começar pelo líder 
em exercido de nosso Partido, Senador Jutahy 
Magalhães, para que, juntamente com as de­
mais lideranças partidárias, num requerimen­
to conjunto, privilegiem com o ritO" regimental 
da urgéncia, essa matéria, que é de transcen­
dental importância para o Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste. 

O Sr. Monso Sancho - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Compra­
zer. 

O Sr. Afonso Sancho - Desejo, nesta 
oportunidade, eminente Senador Mauro Be­
nevides, juntar as minhas palavras às suas sig­
nificativas observações sobre a aprovação 
dess.e projeto de leL Realmente temos dois 
projetos: um elaborado, aqui no Senado, pelo 
Senad~. Divaldo Suruagy e outros Parlamen­
t:.. .:5, e outro vem da Câmara, pelo Deputado 
Firmo de Castro. O projeto do Deputado Fir­
mo de Castro está realmente mais alentado, 
parece-me que já atendendo parte dessas 
considerações feitas pela Federação das In­
dústrias do Ceará, atrãvés do seu eminente 
Presidente Lulz Esteves. Juntamente com o 
üustre Colega, vamos fazer um trabalho agi­
gantado, para podermos aprovar este projeto 
o mais breve possível. Essé Fundo, conforme 
preceitua a Constituição, tem grande neceS­
sidade de ser aplicado no Nordeste, especial­
mente neste ano, que tem sido atípico, com 
pouca chuva no começo e muita chuva no 
meio do período. Até agora, o que foi liberado 
- e o foi por boa vontade do Ministro da 
Fazenda - não atendeu à necessidade da 
região. O meu desejo é o-do eminente_ Colega 
Vamos fazer um esforço total para que o pro­
jeto seja aprovado o mais breve possível. MuitQ 
obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Agrade­
ço a V. EX', nobre Senador Afonso Sancho, 
que traz assim o seu apofo e, espero, o da 
lideranç-a da sua própria bancada, para que 

obtenhamos, do Plenário do Senado Federal, 
a- uri;J"ênd<il indispi:ilsável_à_ cipreciação desse 
projeto, que, originário da CâiTtarã dos Depu­
tados, aqui terá também a ele apensado a 
proposição_ da lavra do nos_so eminente Cole-
ga Divaldo Suiuagy. -- - . 

Acredito que a apresentação simultânea na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal 
situou-se _n_y_m---ª __ Unha_ elogiável de estratégia 
parlamentar, a fim de permitir que, numa con­
jugação de esforços, consigamos no menor 
espaço de tempo possível, a regulamentaç_ão 
áesse Fundo Constítucional, permitindo que· 
o -Banco do Nordeste do Brasil, o Banco da 
Amazônia e o Banco ReQional, a_ ser criado 
no .Ceritro-Oeste, - essas três instituições fi­
nanceiras - tenham corretas diretrizes para 
orientar a--ãplic"ação desses recursos que de­
correram de um trabalho muito bem articu­
lado na Assembléia Nacional Constituinte. 
Lerribfaría, nesse inStante em _gue menciono 
o art. 159, a súã -alínea ''C", a figura daquele 
a quem V. Ex· sucede nesta Casa, represen­
tando o povo cearense, o Senador Virgllio Tá­
vora, que foi um dos _articuladores na forma­
ção desse bloco parlamentar, reunindo as 
Bancadas do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
de que resultou· a inserção no texto da nossa 
Le~ãgn8 deSse_ çlisgositivo que agora se bus­
ca Tegulamentar. 

V. Ex', quando assumiu a cadeira de Sena­
dor na vaga de Virgilio Távora, empenhou-se, 
de todas as formas, no Plenário da Assembléia 
Nacional Constituinte para que viabilizásse­
mos aquela iniciativa que somente se positi­
vará, através do projeto de lei apreciado pela 
Câmara, acrescido com possíveis sugestões 
que ainda possam vir a ocorrer no âmbito 
do Senado Federal. 

O Sr. João Lobo - Permite-me V. Ex' 
um apa'rte? 

O SR. Mi\URO BENEVIDES- Com to­
do o prazer, nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo- Senador Mauro Bene­
vides, V, Ex~ está sempre atento para proble~ 
mas que interessam de perto à nossa região 
e meu aparte neste momento era apenas para 
me solidarizar com 6 esforço que V. Ex~ desen­
volve no sentido de que seja dado um trata­
mento de urgência a esse projeto que está 
aqui, do Senador Divaldo Suruagy, e vamos 
ver se eles se encontram para um substitutivo 
com o do Deputado Firmo de Castro e de 
outros. É indispensável que esse esforço, que 
essa junção-de forças da banc~da nordestina 
atue, funcione para conseguirmos viabilizar 
aquela regiãO, porque está acontecendo uma 
coisa verdadeiramente lamentável, e V. Ex' 
tem acompanhado como as coisas estão an­
dando em todo o Nordeste brasileiro. Basta 
dizer a V. Ex'- que até este momento, fim de 
abril, a Sudene ainda não tem orçamento, o 
Finar ainda não definiu um orçamento para 
a·ãno ae 1989, e todas aquelas empresas que 
vivem do Finar, que trabalham, que funcio­
nam, que investiram esperando a cota-parte 
do FinoÍ' Para a realização de seus projetos 
estão em situação verdadeiramente vexatória, 

porque o dinheiro se_ desfaz, se desgasta com 
essa inHação que está acontecendo e os recur­
sos da Sudene, como V. ~ bem sabe, não 
são corrigidos. são pagos pelo valor nominal 
da ocasião. De forma que todo o empresa­
riado nordestino, e eu digo todo,_ V. Ex" bem 
sabe que não deixa de ser uma verdade isso, 
que vive subsidiado ou subvenslonado pela 
Sudene, que trabalha com o Finar, está numa 
situação quase de calamidade, parado, sem 
saber o qu-e vai acontecer no ano de 1989; 
vez. que, em abril, já fmdo o primeiro trimestre 
deste ano, não .se· tinha a defmição do orça­
mento_ em tomo do qual a Sudene tenta traba­
lhar. Então, nós queremos juntar o nosso 
apoio às palavras de V. Ex" e convocar to_da 
a bancada nordestina e nortista deste Senado 
e desta Câmara para que presteÍ'nos mais 
atenção ao que está ocorrendo neste País em 
momento tão grave da vida_ nacional.__ como 
o -que atravessãmos. Era este o aparte que 
queria dar a V. EX' 

O SR. MAURO BENEVIDES- Expresso 
a V. ~. nobre Senador João Lobo, o me_u 
reconhecimento pelo apoio que V. EX' em­
presta a-· esta minha sugestão submetida ao 
exame das lideranças partidárias. V. Ex", atuanK 
do no âmbito da sua Bancada, o Sr: Senador 
Afonso Sancho, também, o fazendo em rela­
ção ao PDS, o nobre Uder do PMDB, Seriador 
Jutahy Magalhães, com a sensibilidade de ho­
mem público e de nordestino, que ê dos mais 
destacados nesta Casa e os outros Partidos 
que aqui se representam, todos, numa ação 
uniforme, decidida, solidária, quem sabe, po­
deremos, já, na próxi111a terça-fe"ira voiãr a ur-­
gência e, conseqüentemente, o próprio prrr 
jeto originário da Câmara dos Deputados, com 
o acoplamento da proposta de autoria do no­
bre Senador Divaldo Suruagy. que guarda se­
melhança legislativa com o projeto concebido, 
inicialmente, na Câmara dos Deputados e ali 
alterado em decorrência de uma longa nego­
ciação com- as Várias lideranças que têm as­
sento naquela outra Casa do Congresso Na­
dona!. 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Ouço 
V. Ex" corri muito prazer, nobre Senador Mário 
Maia. 

O Sr. Mário Mala- Meu aparte é apenas 
para dizer a V. Ex" que pode contar com a 
solidariedade expressa da Liderança do PDT. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito 
grato ao nobre Uder Mário Maia, que traz, as­
sim, antecipadamente, com muita firmeza e 
muita decisão, a adesão da Bancada do PDT 
a esse regime de urgência que nós sugerimos, 
neste momento, às Lideranças das várias ban­
cãdas com assento nesta Casa. 

O Sr. Chag~~ Rodrigues - Permita V. 
EJc!t um apãrte?- -- ~-
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O SR. MA(IRO BENEVIDES - Ouço 
V. Ex' com muito prazer, 

O Sr. Chagas Rodrigues -Quero dizer 
a V. Ex'!, nobre Senador Mauro Benevides, que 
o projeto que está chegando ao Senado é 
de importância vital para o Norte, o Nordeste 
e o Centro-OeSte e o que afirinei, ontem, em 
meu gabinete, a um ilustre diretor da Sudene, 
Dr. Leônidas Alves da Silva Filho, eu, c_Om 
satisfação, quero repetir, aqui, a V. Exõ. No 
momento, eu me encontro no exercício da 
üderança do PSDB, de modo que, como nqr~ 
destino, como brasileiro e: em nome da Ban· 
cada do meu Partido, digo, aqui, que os srs. 
Senadores do PSDB também faráo o que for 
necessário para que este projeto, em regiine 
de urgência, seja aprovado com a maior breVI­
dade possível. 

O SR. MAURO BENEVlDES - Muito 
grato a V. Ex•, nobre Senador ChagaS Rodri­
gues. Vejo que, na su_a manif~tação como 
nordestino, e agora na condição de Uder d<! 
sua Bancada, o PSDB, V. Ex'" junta a sua voz 
e o .seu apoio à manifestação do Senador 
Afonso Sançho, do PDS; do Senador João 
Lobo, do PFL; do Sen~dor Mário_Maia, do PDT. 
Todos subscreverão, em nome daS respeC~ 
tivas bancadas essa iniciativa. Isso tranqüiliza· 
a todos nós, e, sobretudo, ao Lí~er da minha 
bancada em exerdc_iQ, o npbre Senador Juta­
hy Magalhães, que pessoalmente já-_me tinha 
expressado a sut:~ solidariecl_ad~~ ~ essa pro­
posta. _S. Ex', que é, sem dúvida, uma das 
presenças mais assíduas no Plenário d_~ Sena­
do e do CongreSSQ._cumpridor ~empfar dos 
seus encargos parlamentares, já havia garan­
tid.o a mim que tu__do faria para sensibilizar 
os demais líderes de _bancada. a fim de que, 
na semana entrante,_ pudéssemos aprovar a 
regulamentação dos fundos_ çpnstituçionais,, 
favorecendo aoJ':lort~ Nordeste e ~entro-Oes­
te. 

O Sr. Jutahy Magalhães- O seu desejo, 
nobre Senador MaUro Benevid~ é reafirmar 
o que já foi dito por V. Ex". A Bancada- do 
PMDB não precisaria nem que outro <:!SSillas­
se, V. Ex• mesmo, também, comoVice-LiCier, 
poderia assinar, mas, se V. Ex" desejar a minha 
assinatura, já estará dada. 

O SR. MA ORO BENEVIDES- Era indis­
pensável, nobre Senador Jutahy Magalhães, 
primeiro pela condiç_ão de nordestino de V. 
Ex", de Uder da ll)aior bancada nesta Casa 
e,. no elenco das atribuições de nos~a repre:. 
SE!ntação. V. EX' tem também a inCI:lmbênda 
de examinar, detidamente, aquelas propostas 
que deverão ser i~eridas_ na Ordem do pia, 
neste c~so, numa combinação com as outi_as 
forças parlamentares que se representam no 
Senado da República. Estou convicto, Sr. Pre­
sidente Pompeu de Sousa, que V. Ext, como 
membro da Mesa, presidindo neste in~tante 
os nossos traba,lhos, nordestino, que o é, re­
presentando, com a maior dignidade, Brasília, 
e, servindo ao Pais_._y Ex' esti!J1ulará essa arti­
culação das Lldera_nças, permitindo que, den-

tro do rito regimental da urgência, votemos, 
já na próxima semana. O- proJeto originário 
da Câmara dos Deputados que disciplina o 
art.. 159, a1ínea •·c", da Carta Magna em vigor. 

E o apelo veemente que deixo consignado 
em nossos Anais! 

~ o meu_ apeiO, agora reiterado, às_ lideran­
ças partidárias e aos demais Senadores com 
assento nesta Casa Legislativa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~ _!'lobr~ Senador Mauro Benevides, como 
V ,_D;! ~_todos 9-5 demais c~mpanheiros aqui 
présentes vêem, a proposta de V. Ex" promo­
veu a união nacional em tomo do Nordeste 
e a uniãO interpartidária ein tomo do Nordeste. 
E eSre Presidente eventua1 sente~se profunda­
mente solidário com esta posição, evidente­
mente, fica até engasgado de não poder, da­
qui, apartear pa"i-ã dizer mais uma vez o que 
sempre teii'l dito: basta de soluções assjsten­
cialistas no Nordeste! J:: preciso soluções na 
base do investimento e não do asslstencia­
lismol Basta de SoluÇões circunstanciais e não · 
sttbstanclaisl Basta de soluçôes conjunturais 
e n_ão estruturais! 

__ O~~- PRESJD~_ (Pompeu de Sousa) 
- Cónce-do a palavrã ao-nObre Senador Leite 
Chaves. -

O SR.LEITE CHAVES (PMDB-PR Pro· 
nurrcia o seguinte discurso.) Sr. Presid.ente, 

_nesta sessão matinal, encaminhei à Mesa, o 
qual já foi lido, um projeto que dispõe sobre 
o_r_esgate_ de títuloS da-dívida agrária, meaiahte 
c6nlpensação, corri o pagainento de tributos 
federais e dá outras providências. 

Os títulos emítidos pelo Governo, que o fo­
ram com tanto alarde, de que seriam resga~ 
tados prontamente e de que não sofreriam 
desgate, já não têm nenhuma expressão de 
valor no mercado, a ponto de os bancos não 
os descontarem, e se o fazem é por valor irrisó~ 
rio -- com deságio, é o que me informa o 
Senador João Lobo, de 60%. Então, Sr. Presi­
dente, iB!_o é desmoralizante para o Governo. 

JJma das causas que levaram a haver um 
retrocesso na Constituição foi exatamente es­
sa de desapropriações. O Governo efetuava 
a desapropriação, depositava um valor irreal, 
como percentual áo" -pagamento, e nunca o 
concretizava totalmente, a ponto de a própria 
sociedade do setor rura1levantar-se e conse­
Súir-uriúetróa!sso. Então, aquilo que era tran­
qüilo no Diretório Administrativo do Brasil, e 
fora do País__,_- de que a desapropriação não 
ensejava discussão, cabendo ao desapro­
piiáfido apenas discutir o preço, passou a ser 
até motivo de questões e de resistências. T an­
ta o é que,· sendo produtiva a proprledade, 
não pode, sequer, hoje, haver a d.esapropria­
ção. Resultado: o interesse particular_ passou 
a preterir o Interesse soCial. Ora, se não tomar~ 
Jn~ ~_guma providênciã, de sorte a que os 
títulos_ passem a ter certo_ valor de inere.ado, 
então a desmoralização do Estado será total. 

O projeto -é sintético e está redigido nos 
seguintes termos: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 
DE DE DE !989 , 

Dispõe sobre o resgate de títulos da 
dívida agrária mediante compenSação 
com pagamentos de tributos federais e 
dá outras providências. 

- O Congresso Naç_ional decreta: -
Arl 1 c Os titulas da dívida agrária utilíza­

dos para desapropriação, por interesse social, 
de imóvel rural que não esteja cumprindo sua 
função social poderão ser resgatados median­
te compensação com pagamentos de tributos 
federais, além de negociáveis_ pelos seus de­
tentores. 

Art. 2~ O disposto no artigo anterior apli­
cá-sé, igualmente, aos débitos inscritos, para 
cobrança, na dívida ativa da União, bem assim 
àqueles já ajuizados e dependentes de decisão 
judicial. 

Art. 3" Efetuado o re_sgate, nos termos 
desta lei, o órgão fazendário cancelará o res­
pectivo débito e. quando for o caso, fará, dO 
fato, a devida com_unicação à autoridade judi­
ciária competente. 

-Art. 4o O Poder Executivo regulamentará 
esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
de sua pUblicação. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. .. 

:Art. 6~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Jusiificação 

t inadmiSsível que a União emita títulos va­
lorizados apenas para uma destinação, tanto 
mais quanto, no caso do art. 184 da Consti­
tuição, eles configuram uma indenização paga 
ao desapropriado, devendo ter a rn.esma utili· 
da de que a moeda e não seiVir de uma espécie 
de "vale", semelhante àqueles emitidos por 
pessoas naturais. 

Seria absolutamente iniquo se tais títulos 
não servissem para pagamento de 0brigações 
tnbutárias, justíssima tal compensaçãL. 

Vamos mais longe e propomos que esses 
titulas sejam livremente negociáveis pelos 
seus detentores. -

Sala das Sessões, 28 de abrij de 1989.~­
Leite Cbaves. 

Sr. Presidente, o projeto tem este alcance 
. e esta finalidade. Os títulos estão erodidos. 

Há pessoas que, em razão de desapropriação 
de valiosos imóveis, receberam aqueles título_s 
com· a promessa legal e enfática do Governo 
de que eles teriam v~lor_ e expressão, e os 
títulos nada valem. Sequer os juroS estão sen­
do pagos. Acho que essa luta, é oportuna, 
e a Casa será multo sensível ao projeto. Espero 
que, em razão dos seus fundamen,tos, breve 
ele haverá de se tornar lei. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
""-Concedo a palavra ao nobre Senador Men~ 
des Canale. 

O SR. MENJ)ES CANALE- (PMDB­
MS. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pte­
sidente, Srs. Senadpres, honrado pela desig­
nação de V. Ex' e devidamente autorizado pelo 
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Senado Federal, atendi ao convite dirigido a 
essa Presidência pela Embaixada da Repú­
blica do lraque (doc. 01) e estive naquele país 
entre os dias 29 de março e_ 3 de abril, para 
assistir às eleições para a Assembléia Naci~ 
nal, realizadas no dia 19 de abril. 

Encontravam-se no lraque, segundo Ci jor­
nal The Baghdad Observer, editado em inglês, 
cerca de 400- convidados, entre parlamenta­
res, políticos, ex-Ministros de Estado e pessoas 
de destaque de quase todo -o mundo, além 
de mais de uma centena de jornalistas. Os 
partidos políticos brasileiros- PMDB e o PDT 
estavam representados, respecttvamente, pelo 
Deputado Darcy Deltas, do PMDB do Pará, 
e pelo Prof. Bayard Boiteux. da Seção Reg tonal 
do PDT do Rio. 

No dia 29 de abril, pela mãnhã:, os Convl~­
dados estrangeiros assistiram a urna confe­
rêncía do Sr. Izzat lbrahim, Vice-Presidente do 
Comando da Revolução e Presidente da Co­
missão Suprema das Eleições para a Assem­
bléia Nacional. E1e deu explicações sobre o 
sentido e o mecanismo das eleições. 

Pela terceira vez, desde a queda da monar­
quia em 1958 - seguida de um período de 
conttubação política que se estendeu até 1968 
- os iraquianos estavam sendo chamados 
a eleger o seu Parlamento. A primeira foi em 
1980, quando começava a guerra com 6 Irã, 
a segunda em 1984, em plena QU:erra;eagora, 
outra vez, meses depois da cessação das hosti­
Hdades. 

As eleições de 1989 reVeStiam-se, porém, 
de caráter especial, razão pela qual foi convi­
dado aprecl8vel número de observadores es­
trangeiros. 

O fraque, como assinalou o Sr. Izzat lbrahim, 
está empenhado num processo _de abertura 
política. Ao novo Parlamento caberá "ratificar" 
a nova Constituição, em elaboração no Minis­
tério da Justiça. E1a instituirá no país um siste­
ma multipartidário e aumentará os poderes 
do Parlamento, que poderá votar "moção de 
desconfiança" em relação a qualquer Ministro 
e até em relação a todo o Gabinete. "Num 
outro estágio- disse o Sr. lzzat lbrahim -
O Presidente da República será eleito direta­
mef't"" P responderá perante o povo e não 
mais perante o partido ou o Conselho de Revo­
lução, que será dissolvido." 

Aquele país não possui, ainda, uma estru­
tura de regime democrático, como conhece­
mos no Ocidente. Depois de um período de 
grande instabilidade política, que foi de 1958 
até 1968, assumiu o pOder um Comando Re­
volucionário do Partido Socialista Arabe -
Baath, o qual tinha nominalmente à frente o 
Gen. Ahmed Hassan AI-Bakr, mas era de fato 
liderado p-or Saddam Hussein, Presidente da 
República desde 1979. O Parlamento, embora 
funcionando desde 1980, era constituído qua­
se que apenas pelo Partido Socialista Árabe 
- Baath -, urnas poucas cadeiras eram ocu­
padas pelo Partido Coinunfsta e por-partidos 
representantes dos curdos, habitantes do nor­
te do país, tendo poderes reduzidos. 

O novo Parlamento deixou de ser expressão 
desse tipo de organizaçã-o partidária. Os candi­
dltos não foram indicados por partidos polfti-

cos~ Qualquer pessoa, segundo o The Bagha­
dãd Observer, podeia candidatar-se, desde 
que preenchidos os seguintes requisitos: 

1 -ter mais de 25 anos de idade; 
2-- saber ler e escrever; 
3-ter contribuído para _o esforço de guer­

ra, como combatente, doador de dinheiro ou 
ouro, ou autor de obras intelectuais relackr 
nadas com a guerra. 

O sistema de eleiçãO é distrital. As 250 ca- _ 
delras do Parlamento, unicameral, foram dis­
tribuídas por 59 distritos nas 18 províncias 
iraquianas. Para o pleito eleitoral se inscre­
veram 952 candidatos, dentre os quais 62 rnu~ 
lhe-res. Em cada distrito, os ~leitores podiam 
votar em quatro ou cinco candidatos - de­
pendendo do número de-Cadeiras - a Serem 
es_colhidos dentro de uma lista_ que variava 
de 11 a 25 nomes. Os candidatos foram proi­
bidos de gastar dinheiro próprio com a cam" 
panha eleitoral. Esta foi toda custeada pelo 
Estado e cOnsistiu na impressão e distribuição 
de alguns poucos cartazes e na divulgação, 
pela imprensa, rádio e televisão, de fotografias 
dos, caodidatQ:;; acompanhadas de sucintas 
biografias. Tudo, segundo o Presidente da Co­
missão Suprema das Eleições, para assegurar 
a isonomia na propaganda. 

No dia da eleição, os convidados __ es_tran­
geiros. divididos em grupos, foram levados 
a várias seções eleitorais, na Capital, Bagdá, 
e nas principais cidades do norte e do sul 
do país, como Mossul e Basra. Os eleitores 
apresentavam-se diante de um mesário (do­
cumento no 02), que conferia seu nome numa 
listagem de computador e entregava-lhe uma 
cédula oficial (doe, 03) com os nomes_ dos 
candidatos para ele marcar com Um "xis" os 
de sua preferência. Haviam cabinas indevas­
sáveis, porém, nem sempre utl1izadas pelo 
eleitor, para o fim devotar. O eleitor, freqüente­
mente, fazia suas escolhas recebendo suges­
tões de amigos e de pessoas da famma (doc. 
n9 04). 

Um fato que chamou a atenção dos estran­
geiros foi a quantidade de mulheres exercendo 
o direito de voto, muitas delas com aqueles 
trajes negros próprios de quem professa o 
islamismo, religião d~ 95% dos iraquianos. 
Esse é certamente um Í'eflexo do esforço de 
modernização visivelmente empreendido pelo 
Governo do lraque. Embora se yeja poucas 
mulheres andando pelas ruas, como em ·ou· 
tros países de população mulçumana, a mu­
lher tem tido crescente grau de participação 
na vida do pafs. São vistas dirigindo automó­
veis ou exercendo as mais variadas profissões. 
São médicas, enfermeiras, repórteres, apre­
sentadoras de televisão ou empregadas _em 
recepções dos luxuosos hotéis de Bagdá ou 
em agências de aviação. Das 62 candidatas 
ao Parlamento, nada menos que 27 foram 
eleitas_ 

É difícil prever como evoluirá esse processo 
de democratização do lraque. Mas, o fato de 
terem sido convidados tantos observadores 
estrangeiros e jornalistas de quase todo o 
mundo para presenciar as eleições do dia 19 

de abril, parece indicar firme propósito do Go-

vemo de levá-lo a(liante. Fica criado certo 
compromisso internacional. 

Por sinal, o lraque está promovendo uma 
reforma, também, no plano econômico. De­
pois de ter avançado muito no setor de estati­
zação, a partir de 1968. O Governo tem agora 
procurado incentivar a iniciativa privada, em 
busc:a de maior eficiência. 

O país, apesar da guerra de oito anos com 
o Irã, parece bem. Não há dados disponíveis, 
nem nos meros diplomáticos, mas a aparência 
é de tranqüilidade na população e a cidade 
de Bagdá, onde não se vê sinais de guerra 
-a não ser pela presença de artilharia antiaé~ 
rea em cima de alguns prédios e o reforço 
da segurança em áreas militares - surpreen­
de por muitas constrUções novas e modernas, 
inclusive seu aer_oporto internacional. 

O Brasil, como se _sabe, tem estreitas rela­
ções com o Iraque. Algumas obras _expres­
sivas, a cargo de empresas brasileiras, tiv_eram 
de ser interrompidas devido à guerra, mas as 
informações são que estão para ser retoma-
das. - --

A Embaixada brasileira. no lraque, tem_esta" 
do sempre atenta aos interesses do Brasil. A 
propósito, ·aevo ressaltar a atenção que nos 
foi dispensada pelo Sr. Embaixador Mauro 
Couto e p_elos demais funcionários da Repre­
sentação diplomática brasileira naquele país. 

Era o relatório que entendi caber-me fazer, 
dessa nossa missão que desempenhei, como 
representante do Senado Federal, por ocasião 
_4a realização das eleições para a Assembléia 
· Nacional do lraque. 

DocuTi1entos a que se refere o Sr. Men-
des Canale em seu discurso: 

EMBAIXADA DA 
REPÚBUCA DO IRAQUE 
BRASÍLIA BRASIL 

NG-26-3-89 
Ao 
Exmo.Sr. 
Senador Nelson Carneiro 
MO Presdiente do Congresso Nacional. 
Brasüia-DF 

Excelência, 
Cumprimentando atenciosamente Vossa 

ExCelência, e partindo das relações de ami­
zade e c_ooperaçào que unem nossos dois paí­
ses e povos, tenho a honra de transmitir-lhe 
convite formulado pelo Sr. Izzat lbrahim, Vice­
Presidente do Conselho do Comando da Re­
volução e Presidente da Comissão Suprerri"a. 
das Eleições da Assembléia Nacional do fra­
que, para que V. EX pessoalmente, ou um 
representante: do Congresso NaciOnal da Re­
pública Federativa do Brasil, visite o lraque 
para conhecer, in loc-o,- o -processo-das elei­
ções da Assembléia Nacional (Parlamento) do 
lraque, que se realizarão em primeiro de abril 
de !989. · · · 

O período do convite, incluindo a chegada 
e a partida, é de 29 de março a 3 de abril 
de 1989, ao tempo em que solicitamos um 
pronunciamento de V. Ex" sóbre o convite nu­
ma data não posterior a 18 de março de 1989. 
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Aproveito a oportunidade, Sr. Pre:sjdente, 
para expressar a V. EX' os protesto .de minha 
elevada estima e cooslderj:lção. 

Aten<iosam_gn_te-- Qais TawDq AI-Mukhtar. 
Embaixador, - -

Brasüia, de março de 1989 
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Elgltt mUHon lraqls go to polls today 

Baghdad, March 31 
By ~taff reporter 

More than eight million lraqis go to the polls 
on Saturdayto elect a new 2_50 member Natio-
na1 ASsembly (Parliament}. -

The poJI, the third since 1980 and the first 
sin:ce the August 20 ceaSefire in the lraq- lran 
wat, is being held in an atmosphere of peace 
whfch carne after lraq emerged victorious in 
the war that lasted ne.arly eight years. 

The poll is also being held amid new mea­
sur:es to further promete democracy in t:Q_e 
country. The lraqi Leadership has recen.tly de­
cided to allow the fonnation of.new politlcal 
parties as a permanent constitution is being 
drafted. 

A referendum \llill be held to vote on the 
new constit1..1Pon. 

Last week:, the Revolution Command Coun­
cil abolished a number of decrees which were 
issued ,during wartime as part of measures 
to lift restrictions to individual freedoms. 

More freedom of the press is also enVisaged 
in the new democratic measures. 

In Saturday's poll, more than 900 Cé!.nâidates 
wilt contest the 250 seats of the National As­
sembly in 59-constituencies in the 18 provín­
ces of the country. 

The govemment has invíted more. than 400 
dignitaries from ali over the world to observe 
the potls .. The visitors include prominent figu­
res., forfn.er ministers and sel)ior parliamen­
tarians in many countries of the world. (See 
alsop. 2) 

The Progranune 

Arrival 29-3 - 30-3-1989 _ 
-10 A.M. Meeting with Mr. !zzã"t lbrâhim 

the Head of the High Committee Supervising 
the. E1ections _pf the Nat!onal Assembly. 
-4 P.M. A tour in Baghdad, and visiting:· 
1 - Saddam's Centre For Arts." 
2-The Museum. 
-8 P.M. Dinner party given by the Minister 

of Foteign Affairs.. 

31-3-1989 

Leaving to the Gt;»vemorates 

- Basra (cíty of the. cl'ijes), Nít;t!va, Aítaat 
meem. 

1'-4·1989 

Leavhtg to the Govemorates 

- Karba1a, Al-Najaf, Sulaimania, Arbil, Du­
hok ... them retuming at night 

Wltnessing the course of the e'ections 

2-4-1989 

Returning from the Govemorates 
BaSra·cóty Of the cities), Niniva.. Altaa'meem 
-7 P J1. Fashíon Show at tl)e Iraqi Fashion 

House. 

3-4-J9a9 

- -Departure 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR.JUTAHYMAGALHÃES(PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso.)-Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, sente-se no Pals um 
falta de direção! Ninguém sabe que rumos 
o Brasil vai tomar. Esta falta de orientação 
é particularmente sentida em relação ao setor 
energético. O cidadão se sente inseguro; e 
enquanto consumidor, confuso na hora de to­
mar decisões. E um dos exemplos mais paten­
tes é a incerteza reinante no setor de combus­
tíveis líquidos: não se tem idéia de como vão 
evoluir os preços do diesel, da gasolina e do 
álcool e o consumidor não sabe como esco­
lher seu automóvel, desconfiando das pro­
messas feitas pelas autoridades. 

O Brasil carece, em primeiro lugar, de um 
política integrada e permanente para todos 
os energéticos. Sw-gem com alguma regula­
ridade planos de longo prazo para o setor 
indicando o papel das diversas fontes, de co: 

mo se inter-relacionam, os investimentos ne­
cessários etc ... Entretanto, não passam de pla­
nos. Na realidade, a política para o setor é, 
principalmente, movida por estrangulamentos 
de curto prazo e dificuldades externas ao setor .. 

No.segundo choque do petróleo, em 1979, 
por exemplo, a Comissão Nacional de Energia 
estabeleceu para si 3 principais objetivos: 

1 -incrementar a produção de petróleo 
nacional; 
2- fJXar diretrizes visando à racionalização 

do consumo - conservação de energia; 
3-substituir os derivados de petróleo por 

outras fontes de energia. 

Flca bem claro que a grande preocuj:>ação 
era contornar a crise provocada pela escassez 
e oS altos preços do petróleo. Não se tratava 
de uma política propriamente dita, e sim de 
uma reaÇ,áo à crise. E assim tem sido sempre. 
Há seguidas alterações nos preços relativos, 
ora incentiVando uma fonte, ora apoiando ou­
tra, ao sabor_ das sJbJações conjunturais. Por 

isso falta clareza, equilíbrio, firmeza e continui­
dade nas diretrizes.. 

Por outro lado, as grandes estatais do setor 
têm visto sua rentabilidade prejudicada, ou até 
mesmo comprometida, por políticas míopes 
d~ curto prazo; mantém-se baixo o preço do 
óleo diesel e do Gl.P sob o pretexto- de não 
sobrecarregar as famflias de renda mais baixa; 
as tarifas de energia elétrica não são reajus­
tadas, em termos reais, sob a alegação de 
que realimentariam a inflação. 

As autoridades também erram pelo fato de· 
não procotarem se libertar dos padrões inter­
nacionais de consumo energético. O plane­
jador da política econômica e energética prati­
camente não questiona a previsão de se man­
ter constante ou até mesmo elevar o consumo 
per capita de energia, até atingir os patamares 
de consumo dos países desenvolvidos. Mas 
este não é um parâmetro imutável, que deva 
ser aceito passivamente e atendido a qualquer 
preço, sem considerar a realidade específica 
do nosso país. 

O êxodo rural tem transformado anualmen­
te centenas de milhares de familias brasileiras, 
que praticamente não consumiam energia, 
em consumidores de energia elétrica e, sobreM 
tudo, em usuários de combustíveis líquidos 
de padrões urbanos. Se o êxodo rural fosse 
contido, o Brasil poderia conter a expansão 
da demanda energética convencional, pois há 
muitas alternativas para se elevar o padrão 
de vida no meio rural mediante. o uso racional 
de fontes alternativas de energia, tais como: 
aproveitamento de pequenas quedas de água 
para geração de energia elétrica; utilizaçao da 
energia solar para aquecimento de água; pro­
cessamento de rejeitas agrícolas para produ­
ção de gás de cozinha etc. 

O Brasil carece, também, de wn maior es­
forço para se libertar dos modelos energéticos 
dos países desenvolvidos. As iniciativas no 
campo da energia solar e da biomassa são 
ainda tímidas. Não se pode continuar concen­
trando os escassos recursos de investimentos 
para o setor energético de modo incompatível 
com a dotação de recursos naturais do País. 
Ê. preciso igualmente dar mais ênfase à pes­
quisa referente às fontes de que dispomos 
ao invés de manter o desenvolvimento tecno­
lógico atrelado ao dos países industrializados, 
que têm outros recursos e outras prioridades. 

O setor energético hoje, no Brasil, re"Ssen­
te-se de quase toti'll falta de orientação. E isso 
é muito grave porque os investimentos nesse 
setor são sempre de longa maturação. Se não 
háinvestimento feitos hoje, por causa da incer­
teza reinante, dentro em pouco .estaremos so­
frendo racionamentos que não poderão ser 
contornados sem aguardar o prazo de natura­
ção dos investimentos. Na crise que resultará, 
as autoridades provavelmente criarão novos 
planos emergenciais, que não resolverão o 
problema de fundo e ainda agravarão o clima 
de incerteza. 

Em conseqüência de tantos anos sem fir­
mes diretrizes, os setores petrolífero e elétrico, 
só para citar os de.fnaior peso, praticam hoje 
preços incompatíveis com a realidade setorial 
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resultando incerteza nos investimentos futu~ 
ros, e prejuízo da rentabilidade. 

O setor de _co_mbustíveis líquidos, principal 
foco da crise ener_gética que o Brasil tem atraM 
vessado nos últimos anos, está altainente deM 
sequilibrado. A gasolina vinha tendo seu __ cOn­
surno desincentivado para viabilizar o álcool, 
enquanto o óleo diesel e o GLP eram subsidia­
dos, !e'l,(ando ao uso aotieconômic:o. 

O resultado é que, apesar da expansão dos 
limites técnicos da estrutura de_ refino do p_e­
tróleo já haver atingido o máximo, mantém-Se 
alta a ne_cessfdade de importar petróleo para 
atender a demanda de diesel e GLP, enquanto 
que o excedente de gasolina é exportado com 
dificuldades. 

Numa perspectiva de longo prazo,_ o proble­
ma é igualmente sério. O setor está dividido 
entre aqueles que querem substituir o petróleo 
o mais rapidamente possLve\ e os que querem 
explorar o petróleo o mais intensamen~ possí­
veL O primeiro grupo acredita que o petróleo 
é um _recursos que logo se esgotará, no Brasil 
e no mundo, e por isso substitutos devem 
ser buscados rapidamente. O outro grupo 
considera que o fantasma da exaustão do pe­
tróleo não passa de pessimismo e que o Paí~ 
deve investir madç_amente na exploração de 
suas reseJVa.s, e atribuir importância apenas 
secundária à substituição por fontes renová­
veis. Na melda em que Governo não se post­
ciona c:laramente, não define com firmeza o 
futuro papel do petróleo micioPal, comO pode 
se esperar que o setor se desenvolva com 
tranqüilidade? 

O setor elétricç, -~nq~ que fundamentado 
na hidroeletricidade, recursO de que ã País 
detém um dos maiores potenciais economi­
camente exPIOfáVeis do mundo, enfrenta gra­
ves dificuldades e um enQrme_ desafio: o de 
afastar o espectro do racionaffiento: 

Para atender uma demanda c:rescente, cuja 
expansão foi estimada pelo Plano ~01 O, da 
Eletrobrás, na faíxa de 7,2% a.a. em 1990, 
6;3% em 1995,5,4% em2000,5,0% O,m2005 
e 4,3% em 2010, fÓ_i apresentado Uljl ~mbi­
cioso programa de investimentos, d~ cerca 
de 14 bilhões de dólares (a preço~ de'· 1986} 
para o período de 1987 a 1996. A rriédio prazo, 
prevê-se a instalação_: de 399 grupos hidroge­
radores, perfazendo cerca de 59.'000_ MW. 
Com relação às obras de geração, diferente­
mente do que o<:O.ni~ no pasSado, quando 
era construído um pequeno "número de gran­
des usinas, o Programa prevê 30 a 40 novas 
obras para cada um dos próximos -qüinqüê­
nios, em sua maioria usinas de médio po~e. 

Ocorre que a capacidade de investim~nto 
do setor está duplamente enfraquec::lda. As ta· 
rifas defasadas diminuem progressivamente 
as condições de autofinandamento. E o a-o­
vemo, a cada ano, <::orta-lhe oS re<::ursos- em­
função de políticas de c:ontenção de despesaS. 
Além disso1 .. .,o ônus do $.er:viÇQ da dívida do 
setor elétricO é tamanho que compromete se­
riamente os investimentos em expansão. Trin­
ta por cento dos rec;_urso~ totais~~ dissipado~ 
no serviço da dívida. 

Em 1988, por exemplo, a Eletrobrás preten­
dia investir US$ 5,5 bilhões mas o total não 
deve ter ultrapassado OS$ 4,5 bilhões. Conse­
qüentemente, 7 obras de geração tiveram seus 
inícios cancelados e-10 outras tiveram que 
atrasar ainda mais seuS cronogramas. Os pre­
juízos pa·ra o País são vultosos,-p-ois além de 
protelar a entrada de r~tas e implicar o pa­
gi:lmento de mais juros, repres~ntam uma 
ameaça de estrangula_ção do processo de de­
senvolvimento econômico. O próprio Presi· 
dente da Eletrobrás, Mario Bhering, admitiu 
que o racionamento será inevitável dentro dos 
próximos 4 a 5 anos. O risco de déficit em 
1993 deverá ser de 7% a 8% em todas as 
regiões do País, enquaittO o limite coitsidéré'ido 
aceitável, ainda que perigoso, não poderia ul­
trapassar 5%. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o País já não 
ãdmite a perrnanênda desse clima de_indefi­
niçâo. Toda a população- consumidores e 
empresários - reclama diretrizes firmes e o 
respeito aos programas estabelecidos. , 

O Governo precisa defmir logo qual será 
ou quaiS serão os combustíveis líquidos que 
sucederão ao petróleo, mesmO que a s.ua 
exaustão demore ainda um pouco e a substi­
tuição possa ser feita g'radualmente~ 

-As vezes se dá tanta ênfase à energia !'üdroe­
létrica que se tem a impressão de que ela 
poderá resolver grande parte dos estrangula­
mentos energéticos do Brasil. E importante 
lembrar, no entanto, que à luz da tecnologia 
disponível hoje, o limite de substituição de_ou­
trâs form·as de energia pela energia elétrica, 
rTü~Smo· nos países desenvolvidos, situa-se 
próximo de 30%. E quando o potencial hidroe· 
létrico competitivo se esgotar, por volta de 
2015? Deverá então a eletricidade_ ser gerad~ 
em termoelétricas, como propOe o- Plano 
2010? 

Há que se exig[r do Governo Federal dire­
trizes sobre a composição do balanço energé­
tico na<::ional a médio e longo prazos. Há que 
se exigir definições a respe[to do nível e da 
orientação das pesquisas sobre geração e 
aproveitamento energétic:o. E é igualmente 
impresd[ldível que o Governo passe a respei· 
tar os programas de investimento do setor, 
sob pena de provocar graves racionamentos 
futuros. Têm: que sei' obedecidos os orçamen­
tos anuais e_os planos de médio e longo prazos 
de investimento. No caso elas hidroelétric:as, 
tem que se cumprir o crÓnograma não _só 
para construção de novas usinas mas, tam­
bém, para as obras de transmissão e distri­
buição de energia. 

Tampouco. se pode admitir Que os preços 
no setor permaneçam tão desequilibrados e 
defasados. Não é com o sUbsídio ao gás de 
Cozinha ou -à e1etricídade que ·se vãO aliviar 
os efeitos da pobreza ou assegurar~ competi­
tividade das indústrias de produção de alumí­
nio- no Brasil. Tudo que Se- Conse,guirâ é preju­
dicar ainda ITiaiS a produção dessas impor­
tantes fonteS energéticas. 

E como ficam os programas de conser­
vação? O_Programa de Conservação de_Eney­
gia Elétrica (Prqcel), c:riado em finS de 198?, 
representa apenas um passo ainda muito tími· 

do. Os US$ 20 mi_lhões gastos com o Progra­
ma certamente nêí.,o produzirão o irT!pacio re­
querido c:om a urgência necessária. Desde 
1979, pelo menos, a- Comissão Nacional de 
En_ergia ·colocou ã- ConservaÇão cóTnõ el_e­
mento prioritário da política energética. Até. 
hoje, entret-anto, pouco se tem feito para con~ 
ter o c:rescente desperdício. 

Sr. Presidente; Srs. Senadores.._ Pt:edsamos, 
unidos, reclamar insistentemE!:nte do Governo 
Federal apoio e políticas claras para o setor 
energético. Ele já é tão castigado pelas incer­
tezas econômicas e políticas internacionais. 
Procuremos pelo menos garantir-lhe um mfni­
_mo de . estab,ilidade interna, pois sem uma 
orientação seg1,1ra, _a incerteza só aumentará 
e o_ setor não conseguirá cumprir seu papel 
de viaQilizar o desenvolvimento. 

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O Sr. Senador Jutahy Magalhães enviou 
à- Mesa projeto,-cuja tramitaçãO, de acordo 
.com o disposto no art. 259; In, a, 111 do Regi­
mento Interno, deve ter início na hora do Expe­
diente. 

A proposição será anunciada na próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Lembro aos Srs.. Senadores gue na próxima 
segunda~feira, dia }9 de Il)aio, não haverá ses­
são do Senado nem expediente de sua Secre­
taria, por ser aquele dia feriado coinemorativo 
do Dia do Trabalho. 

O Senado voltará a se reunir em sessão 
ordinária na próxima terça-feira, dia 2 de maio. 

COMPARECEM MAIS_ QS SRS. SE;NADO­
RES: 

Mário Maia -Aluízio Bezerra - N~l?or JÇI:­
nior -Leopoldo Peres - Carlos De'Carli -
Áureo Mello- Odacir Soares- Ronaldo Ara­
gão -Almir Gabriel -Jarbas Passarinho .:...._ 
Carlos Patrocínio - Antonio Luiz Maya -
João Castelo -Alexandre Costa -João ~bo 
- Chagas Rodrigues - -Nonso Sai1cli~~­
Cid Sãbóia- de Carvalho - Mauro Benevides 
- Raiinundo Ura - Ney Maranhão - Man­
sueto de Lavor - Albano Frail.cO - Louri_va1 
Baptista - Ruy Bacelar - Gerson Camata 
-João Calmon- [tamar Frcinco--Sevetõ 
Gomes-- Fernando Henrique Càrdoso­
[ram Saraiva - Márcio Lacerda - Mendes 
Canale - Rachid Saldanha Derzi - Wilson -
Martins - Leite Chaves - Dirceu CarileiÍ'o 
-Nelson Wedekin -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência designa para a Ordem do 
Dia da Ses~são Ordinária de terç:a-:feira, às __ 14 
horas e 30 minutos, a seguinte matéria: 

1 
Veto Parc:ial 

PROJETO DE LEI DO DF N' 5, DE 1988 

(Art 4?, in fine, da Resolução no 157, de 1989) 

Vqtação, em \ur'no -ó~ic:o, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do UF no 5, ~e_1988, 
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que dispõe sobre os vencimentos dos Conse­
lheiros, Auditores e Membros do Mini5(ério Pú­
blico do Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 

Parte vetada: art. 49 

O SR. PRESIDENTE _(Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se "sessão às 11 horas e 48 
minutos.) 

DISC(JRSOPRONGNC!ADOPELOSR. 
LEITE CHA 1-ES NA SESSÃO DE 27-4-89 
E QaE, ENTREGaE A REVISÃO DO 
ORADOR, SE!?JA P(JBUCADO POSTE-
RIORMENTE. . 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pro­
nuncja o seguinte diSCurso.)~ Sr. PreS"idente, 
Srs. Senadores, ontem, no final da tarde, em 
caráter de urgência, o Presidente d_a Comissão 
de ConstituiÇão e Justiça, Senador Gd Sabóia 
de Carvalho, cometeu-me a tarefa de relatar 

. três projetos em andamento naquela Comis­
são a respe1lo da regulamentação do direito 
de greve. 

Um desses projetos é de autoria do Senador 
Jarbas Passarinho, outro é do próprio Senador 
Gd Sabóia de CarvaJho e o outro do Senador 
João Menezes. 

Hoje pela manhã, apresentei à Comissão 
o meu parecer. Ao invés de fundi-los, porque 
seria muito dificil conseguir unidade harmô­
nica em processbs tão díspares, optei por wn 
substitutivo, mas que não fosse da minha au­
toria e sim da própria COril.issão, a Comissão 
tomaria a iniciativa de apresentar ~se projeto 
de lei ao Senado, porque sendo dela teria mais 
autoridade e rapidez de trâmite não só no Se­
nado como na Câmara. 

E se justifica i-sso.--sr. Presidente, porque 
o próprio Presidente da República, ontem, 
convocou Ministros dos setores econômicos 
e de segurança para tratar do problema da 
greve. Ontem mesmo eu fiz um dfscurso, com 
a presença de centenas de funcionários aqu~ 
sobre a greve do Banco do Brasil. Nos mes­
mos, no Congresso, não podemos _acoimar 
de excesso qualquer setor ou segmento social 
que ultrapasse os limites da greve que a Cons­
tituição hoje assegura como dire"ito, -porque 
nós tínhamos o direito e o dever de sua regula­
mentação. 

Acho que satisfaz plenamente e o Congres­
so se antecipará ao próprio Presidente da Re­
pública nessa responsabilidade_ que_ é nossa 
e o caso é de inafastável urgência. Digo de 
antemão que_ os projetos que me vieram ao 
conhecimento e à relataria são projetos bons, 
muito bons. Isoladamente, todos poderiam re­
gulamentar a matéria, sendo que o do Sena­
dor João Menezes nós não consideramos, por­
que _trata da greve no setor público e, como 
se sabe, a greve dos funcionárioS públicos é 
tratada por lei complementar e não por lei 
ordinária, como os dois outros. 

ESse pi"ojeto segUramente chegará a plená­
rio e para ele peço a atenção da Casa. O Sena­
do não pode ficar omisso, porque tivemos 
grande empenho, do quaJ sou testemunha, 
no sentido de assegura~ na Coi:lstltuição a gre-

ve, em toda a plenitude, mas sem que hou­
-vesse a cessação ou a eliminação das respon­
sabilidades que devem adotar os grevistas. 

, O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. 
~um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho-Eu fico rejubi­
lado_ de ouvir a noticia que V. Ex" nos está 
dando, porque tão pronto começaram os nos­
sos_trabalhos, neste ano legislativo, apresentei 
esse projeto. Claro que eu não tinha a intenção 
_de fazer_ um projeto perfeito, acabado, que não 
tivesse possibilidade de receber qualquer tipo 
de emenda q~e o aperfeiçoasse. Infelizmente, 
o nosso Reg1mento Interno demorou muito 
a ser aprovado, mas ainda assim o aprovamos 
anteS-do da Câmara e com isso, as comissões 
nao-s-endo constitUídas, o projeto ficou aí, hi­
bernado. Tenho a impressão que me cabe 
dizer que de algum modo eu teria autoridade 
para apresentar um projeto dessa natureza, 
porque os nobres pares hão de estar lembra­
dos que, como COnstituinte,- fui à tribuna de­
fender exatamente esse direito que hoje se 
contêm no texto constitucional. Mas, justa­
mente neste texto, nós ressalvamos o proble­
ma doS_-ªbusos e, levando o _direito de greve 
às atividades_ essenciais, caracterizávamos 
também, por seu turno, a obrigação dessas 
necessidades serem mantidas funcionando, 
até sob a responsabilidade dos sindicatos, pa­
ra evitar que houvesse o colapso de luz, de 
água e de outras atividades essenciais. O pro­
jeto, portanto, não poderia ter a pret~nsão, 
qtie seria absolutamente inadequada e desca­
bida, de limitar aquilo que o texto constitu­
cional já assegura; ao contrário, seria de extre­
ma importância que se caracterizasse o que 
é o .abuso. No projeto que apresentava, eu 
salientava, por exemplo, como abuso o proble­
ma do j)fquete agressivo. Estamos vendo os 
jamais publicarem sistematicamente o "arras­
tão", que significa tudo, basta pensar na pala­
vra: são as pessoas que, estando comandando 
greve, entram nas fábricas, oficinas e locais 
de trabalho para arrastar lá de dentro aqueles 
qUe estão trabalhando. lsso é uma violência 
contra o direito do trabalho, não tem sentido. 
Por outro lado, a ocupação do imóvel, da fábri­
ca, do local de trabalho, como tivemos oportu­
nidade de ver na televisão, pessoas até enca­
puzadas para fazer isso, evidentemente não 
fortalece a garantia do dire1lo de greve. Sei, 
induslve, que quando fiZ essa defesa na tribu­
na da Constituinte fui mal interpretado por 
áreas patronais brasileiras, a ponto de ter tido 
a alegria de verificar que, de zero a dez, eles 
me deram grau dois, exatamente porque tinha 
defendido o direito de greve, o que me parece 
wna falta de sensibilidade tnuito grande. T ai­
vez nem tão grande, porque o direito de greve 
OQ_~rasil só entrou na Constituição de 1946, 
quando, pela primeira vez, admitiu-se esse di­
reito. Então~ quando V. EX', como jurista, teve 
a oportunidade, para nós muito grata, de con­
solidar esses projetos, venho ao encontro da 
opinião de V. Ex.', OÇ> sentido de dizer exata-

mente que nós deviamos nos antecipar, por­
que o Governo já pensa em mandar uma me­
dida provisória a mais nesse sentido. Se nós 
pudéssemos nos antecipar, seria interessante 
cumprirmos o nosso dever, porque o Governo, 
no momento em que manda uma medida 
provisória dessa natureza, está denunciando 
clãramente a ausênda, a ineficiência e a falta 
de zelo do Parlamento, que deve ter obrigação 
de fazer isso. De man_eira que agradeço a V. 
~ a presteza.-Naturalmente, _um trabalho de 
autoria de V. Ex~ está marcado pelo talento, 
e nós poderemos aproveitá-lo aqui, com algu­
ma rapidez, para depois enviar p resultado do 
nosso trabalho à Câmara dos Deputados. 

O SR. LEITE CHAVES - Exatamente, 
SenadÇ>r. Os proj~tos foram bem 'concebidos. 
Pelo menos nesse nosso projeto, que_ a_ COmis­
são_ hoje informalmente aceitou quªs-~ por 
unanimidade, ela dará seqüência e condições 
de asseguração do princípio constitucionaL 
Mas ela não afasta de maneira nenhuma a 
responsabilidade das categorias que entraram' 
em greve. Prevalecerá não só a responsabi­
lidade indMdual como, sobretudq, a responsa­
bilidade_ coletiva e a_responsabiJidade daqueles 
que liderem o movimento e sejam os seus 
líderes não só na arregimentação como na 
sua decretação. 

O Sr. Albano Franco - Permite V. ~ 
um aparte, nobreSenaç)or Leite Chaves? 

O SR. LEITE CHAVES - Com prazer, 
ouço V. Ex', Senador Albano Franco. 

O Sr. Albano Franco- Ouço com a devi­
da at:enção as palavras de V. EX' Quero, neste 
momento, congratular-me com o trabalho de 
V. fX\' preocupando-se em dar, imediatamen­
te, o seu pareCei e, nlais do que isso, procu· 
rando conciliar, através de projetos que esta­
vam na referida Comissão, inclusive o projeto 
do Senador Jarbas Passarinho,_porque há ho­
je, no Pais, uma grande preocupação acerca 
não das greves, mas do grevismo. Como tam­
bém não poderia o Congresso Nacional deixar 
de colaborar para, imediatamente, reguJar­
mentarmos os dois itens que são realmente 
fundamentais no direito de greve, que todos, 
inclusive nós empresários brasileiros, conside­
ramos um instrumento, um direito, que dizem 
respeito aos serviços essenciais e ao abuso 
da grave. T énho certeza que com esse seu 
parecer, baseado nos projetos do Senadcor 
Jarbas Passarinho e de outros que estavam 
na Comissão, o CongreSso-Na: dona! terá opor­
tunidade de agilizar, para solucionar essa 
questão. Hoje, nada mais preocupa a socie­
dade bras_üeira do que_ o _grevisrno, prinçipal­
mente tendo em vista o grau de intransigência 
de algumas lideranças sindic_ai.&._ Todqs nós 
reconhecemos as dificuldades, as perdas sala­
riais, mas tudo isso temos que procurar resol­
ver dentro _dos moldes. legais e esses moldes 
o com a aprovação do referido projeto pelo 
Congres~o Nacional. 

O SR. LEITE CHAVES- É de toda perti­
nência o seu aparte, Senador Albano Franco, 
e a sua interferência, no caso, é bem oportunaJ 
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porque V. Ex- é um dos hOmen~ que mais 
tem lutado nesse setor. Notamos que até, muiw 
tas vezes, atividades suas._ aqui no Senado nem 
sempre são atendidas c_om presteza porque 
V. Ex' está atendendo a situações muito mais 
urgente mais importantes para o Pais que es­
sa, do setor da greve. Há preocupaçáo nacio­
nal a respeito disso. Mas. já me permito, pois 
está aqui nas mãos, depois de discutido na 
Comissão de COnstituição e Ju_stiç,?J,, adiantar 
alguns pontos, porque isso_irá facilitar o pró~ 
prfo Senado na aprovaç~o desse estudo. 

Houve discussões de ordem doutrinária e 
aprofundada entre o direito do exercido cons­
titucional da greve e, em contrapartida, o dever 
de se respeitarem valores_ inalie:ná.veis. Q~ pes­
soa humana e da sociedade. O Senador Cha­
gas Rodrigues expendeu considerações cons­
titucionais muito interessantes, como no caso· 
da greve dos setores -~~?~nciais. Po jeito que 
está na Constituição, poderia dizer o seguinte: 
eles têm que avisar que vão entrar em greve 
e _o Governo _que cuide dos serviços. Mas não, 
a classe, para entrar em greve, terá que desig­
nar uma Comissão, que indicará elementos 
que serão responsáveis por aquele setor, en­
quanto a greve se operar ou se realizar. 

Então, lerei, sucintamente, alguns trechos, 
porque serão objeto de reflexão ll_ão s_6 no 
Senado, neste final de semana, COil)O no pró­
prio Poder Executivo, que, em face deste teXto, 
poderá mesmo deixar.: de _cnand~r um outro 
projeto e aguardar que o Congresso, na sua 
função le_gislativa, regulamente o princípio 
constitucional. 

Assim está redigido o substitutivo que fiz 
para que seja encampado pela Corrirss:ão de 
Justiça. 

Art. 1 o Considera-se o exerdcio do 
direito de greve a paralisação coletiva 
temporária, total ou parcial, dos trabalha­
dores de uma empresa ou várias da mes­
ma atividade econômica, em razão de im­
passe nas negociações, que tenham por 
objetivo, a defesa dos__interesses profissio­
nais da categoria quanto às suas relações 
de trabalho. 

Art 2~ A oportunidade da greve e a 
natureza dos interesses, que por meio de­
Ia- possam ser _de~endidos, serão deJeil­
didos, serão definidas pelos próprios tra­
balhad.ores em ~embléi_a Getal çla enti­
dade sjndical que representar a categoria 
profissional, especialmente convocada 
através de edital, divulgado pela Imprensa 
local, com 48_ boras de antecedência. 

Parágrafo único. AAssembléisa Geral 
que deliberar sobre a greve poderá ado­
tar, entre_ outras, a_s seguintes modalida­
des no exercício d~sse_ direito: _ .. - . 

a) estado de greve com os trabalha­
dores em atividade noi;Tllal;- é uma no-
vidade; - - - - -

b) paralisações parciais por setor; 
c) greve por prazo indeterminado. 
Art. 3? A Assembléia Geral· delibera­

rá, em primeira convocação, ·c:om a pre~ 
sença da maioria absoluta dos trabalha~ 
dores sindicalizados e, em segunda con-

voçaçã_o, _com a presença de um terço, 
por processo estabelecido no Estatuto do 
Sindicato. ' 

§ 1 ~ Entre a primeira e a segunda 
convocação haverá um interregno míni­
mo de 24 horas 
- -§ 2~ A Asse!l'lbléia Geral poderá ser 
instalada na sede do Sindicato da Federa­
ção com da Confederação, ou, excepcio­
nalmente, em local para esse fm desig­
nado pela Diretoria do Sindicato. 

§ 3~ Deliberado pela Assembléia Ge­
ral o estado de greve, o Sindicato deverá 
cOffii.in!Ciir, imediatamente, por escrito, 
ou através de edita,!, aos trabalhadores, 
as razõ~s da g~eve -~a data da deflagração 
do movimento que só poderá oc:-orrer, no 
mínimo, 4_8 após aquela deliberação. 

Isto para evitã[ que se -saiã logo de uffia 
assembléia estabanadamente para uma situa­
Ção de violência eventual. 

"r 4o A falta de cumprimento das 
disposições previstas neste_ artigo e seus 
parágrãfos poderá determinar a decreta­
çáo da ilegalidade da greve pela Justiça 
do Trabalho. 

Art. 4~' No prazo a que se refere o 
-§ 3% do artigo anterior, o sindiCato deverá 
~eleger comissão para conduzir as nego­
dações com os representantes indicados 
pelos empregadores. 
· ~Art. 5~ Nas atividades e serviços es­
senci.3Ts definidos nesta lei, o sindicato 
deverá também divulgar, em comul-tica­
dos _através da imprensa, do rádio e da 
televisâo ou por quaisquer outros meio 
de comunicação, as razões_ e a _data da 
paralisação desses serviços. Nesta hipó-

... tes_e, será de 8 dias_ o prazo a que se 
refere_o arl3~- § 3~" 

Qu:a~do houver _greve, o sindicato terá que 
avisar com 48 horas de antecedência. Se a­
greve-se- feli( ef!l serviço essencial, esse praZo­
será elastecido para 8 dias, o-que é compreen­
sível. 

"Parágrafo único. -O~ comunicados a 
que se refere esta lei serão éatuitos qÚan­
do divulgados através de empresas de 
cotni.lftlcações, concess1onárias ou per-

-· missionárias do serviço público" 

Art. 6~ A .~ntidade sindical a que perten­
cerem _os trabalhadores em greve poderá 
constituir c:o.missões de greve para obter a 
adesão ao rnovJmento, através de meios pací­
ficos, sendo punfvel, na forma da legislação 
penal, a grave ameaça, a violência flSica ou 
qualquer outra forma de ação ilícita que impe-­
ça o direito de acesso ao trabalho daqueles 
que nãó aderirem ao movimento. 

Art. 79 Os sindicatos e os tfabalhãdores 
fiç:am obrigados a prestar os serviços neces­
sários à segurança e à manutenção dos equi­
pamentos, instalações e patrimônio dos esta­
belecimentos onde oçorrer a paralisação, vi­
sando à retomada das respectivas atividades 
por ocasião d,a cessação da greve. 

Parágrafo único. Os abusos cometidos 
durante o movimento grevista sujeitam os res- . 

ponsáveis às sançõ_es da legislação civil e pe-­
nal, assim considerados, entre outros, os atos 
de violência, a ocupação, o apossamento ou 
dano a bens ou instalações que, por sua natu­
reza, não podem sofrer solução de continui-
dade no seu funcionarnentQ._ _ _ _ __ 

Art.-- 89 São essericiais a.s a_l;ividades e ser­
viços: 

a) de -ãbastecimento de água, en-ergia elé-
trica, gás e combustíveis; · 

b) de assistência médica e hospitalar; 
c) de distfibüiÇ:ão e comercialização de me-

dicamentos; 
d} funerários; 
e) de segurança pública e de bombeiros; 
f) penitenciários; 
g) de transportes coletivos e de alinlentOs; 
_h) de coleta de lixo urbano; 
I) seMço de compensação de cheques e 

pagamento de cheques salariais, bem como 
de aposentadorias e pe_nsões. Sugestão essa 
hoje da Comissão de Constituição e Justiça. 

"Art 9? Nas atiVidadeS e serviços Eis--­
senciais ficam os sindicatos e os trabalha­
dores, individualmente, obrigados a ga­
rantir_ 9" atendif!1ent0 das ne_cessidades 
inadiáveis da comunidade, cuja falta re­
sulte em perigo iminente à_ sua sobrevi­
vência, saúde e segurança. 
_ _ § 1 ~ lncUmPe a comissão referida no 
art. 49 a desigl-tação;_ em coffit.i_nl "aCoicio 

_com o empregadOr, dos-trabalhadores 
que devem prestar os serviços a que se 
refere este artigo." Isto é, aqueles serviços 

. essenciais, como hospitais. 
"§ 29 A inobservância das disposi­

ções deste artigo sujeitará a decretação, 
pela Justiça do Trabalho, da ilegalidae 
da greve." -

Não teria sentido à Constituição assegurar 
greve; inclusive, em situação essencial e os 
trabalhadores fazerem, d.e tal sorte, a qUe dei­
xem padentes morrendo, serviços e~senciais 
em situação de dúvida e de dificuldade de 
vida e a sociedade em perigo. 

"Art. 10. Os empregadores não po­
dem, durante a greve ou em razão dela,_ 

o dipensar ou sUbstituir trabalhadores gre­
vistas, salvo na hipótese do não cumpri­
mento pelo sindicato ou pela cOmfSsâO 
a que se refere o art. 4~, das exigências 
previstas no artigo anterior." 

"Art. 11. A greve suspende o julga­
mento de processo de dissídio coletivo 
que tenha sido ou venha a ser inst~úrado, 
salvo quando requerido o julgamento pe­
los trabalhadores. Nesta hipótese, a deci­
são judicial será terminativa do movimen­
to grevista que, se prosseguir, será decla­
rada ilegal." 

Explica..:se: muitas vezes, é deflagrado o mo­
vimento g~evista, mas os próprios grevistas 
vêem que é uma greve extremamerite difícil, 
de déficit finalização e arriscado resultado. O 
que eles podem fazer? Recorrer à Justiça: s6 
os empregados, os empregadores, não; eles 
rec~rrem à Justiça, mas se eles recorrem, há 
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urna condição: suspender, imediatamente, a 
greve e aguardar o resultado da Justiça, por­
que se eles_ se mantiverem em greve depois 
desse recurso à Justiça, ela será declarada 
ilegal. Então, uma vez ingressando na Justiça, 
eles terão que aguardar o seu resultado e, 
com ele, conformar-se. 

Art.12: 

"A greve realizada com inobservância 
do disposto na presente lei, ou a que for 
declarada ilegal pela Justiça do Trabalho, 
facultará aos empregadores considerar o 
periodo da paralisação como falta injusti­
ficada ao_ serviço." 

Art. 13: 
"Os trabalhadores que participarem 

dos atos de negociação, preparação ou 
deflagração da greve, não poderão sofrer 
qualquer-constrangimento ou coação por 
parte dos empregadores ou das autori­
dades públicas." 

E não poderia ser diferente, já que o direito 
de greve. está escrito na Constituição. 

Art. 15: 

"A greve cessará: 
a) por conciliação das partes. 
b) por decisão da categoria, dos tra­

balhadores ou do sindtcato, sendo veda­
da a interferência de autoridade pública, 
força policial ou de terceiros não envol­
vidos no movimento grevista. 

c} pela dedsão-da Justiça do Traba­
lho, na forma do art. 11. Art. 16. 

"Nas hipóteses das letras "a .. e "c" do 
artigo anterior, serão assegurados aos tra­
balhadores grevistas o recebimento dos 
salários e o cômputo do tempo de parali­
sação como de efetiva prestação de ser-
viço. -- -

Estã." Lei entrará em vigor na data de 
sua publicaçao, revogando-se as dispo­
sições em contrário. 

Por que essa parte?" 

"Na hipótese das letras A e C: ··.sao 
assegurados aos trabalhadores greVIstas 
o direitO ao salário mesmo que a greve 
se deflagre." 

Porque, na primeira parte, te!Tnina a greve 
por conciliação. Se houver ctmcmação é por­
que o próprio empregador transigiu e reco­
nheceu a legitimidade do movimento. 

No item c pela decisão da Justiça. Então, 
a Justiça reconheceu a legitimidade da srev:e. 
Mas se for por decisão da própria categona, 
digamos, não há razão para o empregador 
pagar ~s diárias, porque, evidentemente, ao 
transigi? 'des§a forma, os trabalhadores reco­
nheceram, enl:prim;Jgio que a greve nã.o era 
totalmente legítima. 

Sr. Presidente, acho que com esse projeto 
temos condições de ter uma boa lei no País. 
E poUparíamos inclusive o EXecutivo de man­
dar uma medida emergencial para cá, mesmo 
porque, se o Executivo o fiZer; estará agindo 
sob o efeito emocional das greves que se_ de­
Hagaram no País, e de forma constitucional. 

Se houve algum excesso, é porque faltou uma 
providência dessas, que o Senado agora tran­
qüilamente está fazendo. 

E com base em projetos vártos que foram 
feitos refletidamente, inclusive o de autoria do 
Senador Qd Sabóia de Carvalho, que foi feito 
por-inspiração e participáção da Ordem dos 
Advogados do Brasil. 

Então, acho que é um instante sob o qual 
o Senado podP refletir, e se antecipo essas 
linhas é porque, digamos, ao invés de ser rela­
tor, gostaria que o projeto viess_e como sendo 
de autoria da Comissáo de Constituição e Jus­
tiça. Porque virá com autoridade maior, inclu­
sive em relação à própria sociedade a que 
esta lei Se destinará. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permite V. 
Ex" um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Ouço, com pra~ 
zer, o aparte de V. Ex•. 

-OSr.Marcondes Gadelha-Quero cOn­
gratular-me com V. E>r.' pela sua dUigência, 

-pelo zelo, pela aplicação com que se dedtcou 
a esse l:Íaba1ho que agora vem à lume, com 
muito senso de oportunidade. O Pais estava, 
realmente, precisando de uma lei de greve, 
e V. EX conseguiu produzir um bom trabalho, 
com uma arquitetura muito bem definida para 
o tratamento dessa questão difícil, que é a 
regulamentação da greve. Gostaria de ponde­
rar a V. Ex", não obstante a importância e opor­
tunidade, alguns aspectos.. Primeiro, creio que 
o Governo não está agindo de forma emo­
ciorial ou irrefletida, quando encaminha uma 
medida provisória tentando regulamentar a 
Lei de Greve. O Governo esperou paciente­
mente por urna iniciativa do Congresso Nacio­
nal, e estamos já com ceu:a de 600 greves 
nesse último mês. O Governo vinha trabalhan­

- do o seapr6prio projeto enquanto aguardava 
uma iniciativa desse tipo. Mas, B!,iUardou que 
concretamente se chegasse a um indício de 
que a tramitação estava no fim. de que nós 
estivéssemos já nos preparando para apre­
sentar e votar a matéria. O Governo seda dest­
-dioso, o Governo seda mesmo irresponsável 
se _não fiZesse nada ou se tivesse que apelar, 
necessariamente, para meios coercitivos ou 
violentos à falta de uma lei, à falta de uma 
disciplina. Por não_ termos uma regulamen­
tação, a própria Justiça fica sem saber o que 
fazer; os grevistas também, e as empresas, 
por suposto, também. To dos nós ficamos sem 
saber quais são os ftmltes dos dtreitos de cada 
um. Onde está o abuso? Onde está o excesso? 
A Constituição foi muito 9enE:rosa, mUito aber­
ta, multo concessiva no seu texto e isso deu 
margem a essas situações difícefs que V. & 
tem visto por aí: pessoas encapuzadas, arma­
das com barras de ferro; impedindo o acesso 
de trabalhadores aos seus ambientes de traba­
lho; bombas sendo jogadas no recinto de ban­
cos; substâncias químicas, como amônia ope­
ração arrastão, enfim, toda a forma de agres­
são, de violência, to_da a forma de pisotea­
mento do direito alheio e de alguns direitos 
coletivos. Mas, evidentemente, o Governo não 
podia ficar impassível dentro dessa situação. 

Não- sabíamos qual seria o próximo passo. 
até onde ida a audácia depois que esses atos 
não surtissem os efeitos que porventura espe­
raSsem, se não partiriam para outras ferinas 
ainda mais temerárias de ativismo e de ação 
contra os direitos de outrem. Assim, creio que 
o Governo agiu com prudência, agiu com mo­
deração, tem agido com temperança até aqui, 
com excessivo comedimento; o GOverno tem 
sido tolerante, e na undé<:irna hora apresenta 
uma medidaprovisória,-j)oi'<iue Simplesmente 

-não poderia deixar este est_ado de anomia 
completa em um tema deflcado como é esse_ 
da regulamentação do direito de greve. Agora, 
o trabalho de V. & é um trabalho de primeira 
qualidade, é um trabalho de primeira água, 
é um trabalho de reflexão, é um trabalho ma­
duro, e eu louvo V. Ex". Creio que nós podetia­
mos votar tranqüilamente na línha do que V. 
Ex' projetou a regulamentação da lei de greve. 
Alguns pontos eu acho que ainda precisam 
ser um pouco mais___s!:xplidtados, nobre Sena­
dor Leite Chaves. Eu não sei se ouvi mal ou 
se deixei de ouvir alguma coisa sobre o pro­
cesso de votação para a decisão da greve pelas 
assembléias. Eu não se! se V. Ex· estabeleceu 
que a votação deve ser secreta, porque V. EX" 
sabe como sao viciosas essas decisões pelo 
braço erguido ou por falsa unanimidade, que 
são apresentadas em ambientes de muita ten­
são e de muita pressão. é: preciso que· seja 
respeitado 6 direito de Jljscordar, ê_ preciso 
que seja respeitado o 'direito de dissentir e 
que aquele que discorda não passe a ser ultra­
Jado nem humilhado pelos seus companhei­
ros por não concordar com a deliberação a 
ser tomada. A esse respeito eu acho que é 
fundamental um mecarUsmo qualquer de res­
guardar esse direito;· que é legitimo, porque, 
afinal de contas, nobre Senador, ainda que 
alguém seja vencido num processo de vota­
ção, ele tem que ter a sua liberdade de pensar. 
Democracia não é só a vontade da maioria, 
é, sobretudo, o direito das minorias, também. 
E essas têm que ser prese!Vadas. Se porven­
tura uma maioria delibera, devemos esperar 
que isto represente efetivamente um consen­
so. Quando V. Ex' estabeleceu que, em pri­
meira convqcação, _çfeve ser maioria absoluta, 
V.' Ex" foi muito feliz nessa decisão. Há que 
refletir um pouco sobre a idéia de baixar o 
quorum em ségunda convocação. Nada im­
pede que a assembléia geral se realize com 
um terço, mas creio que o processd de delibe­
ração - de alguma forma deve-se encontrar 
meio de colher opiniões, de colher votos; de 
colher deliberação-- venha a se constituir 
um consenso respeitável, porque se isso acon­
tecer, vai facilitar, inclusive, o trabalho dos gre­
vistas. Se V. EX' tiver urna decisão de entrar 
em greve por maioria absoluta da categoria, 
por exemplo, ninguém vai precisar fazer pique­
te, ninguém vai preCisar agredir, ninguém vai 
precisar de qualquer método coercitivo, uma 
vez que é uma decisão da maioria: todos res­
peitarão, todos acatarão, e teremos tranqüi­
lidade dentro e fora daquele universo formado 
pelos trabalhadores. Então, esse é um ponto, 
entendo, sobre o qual é preciso, talvez, refletir 
ainda um pouco mais. O outro é no que diz 
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respeito ao atendimento das necessidades esK 
sendais da sociedade. Aquelas atividades que 
V. Ex' catalogou_ _com muita precisão, com 
muita acuidade, essas atividades ditas essen­
ciais, elas têm um limiar, elas têm um patamar 
mínimo de satisfação da sociedade, que eu 
não sei, extamente, como situar nem o texto 
de V. EX" diz. Diz apenas que os sindicatos 
e os trabalhadores são responsáveis, pelo 
atendimento das_ necessidades básicas, mas 
não sei qual é _o parâmetro; não sei qual é 
o referencial; não sei quem vai dizer de que 
forma esses serviços estão sendo at~ndldos 
de maneira satisfatória ou de maneira adequa­
da, porque esse é um conc~ito subjetivo, e 
é difícil darmos alguma objetividade a esse 
ensuração das coisas_ é feita por meios _estatls­
ticos; numa sociedade tantos por cento estão 
satisfeitos. Não sei como V. Ex• trataria essa 
matéria, mas creio que é preciso tent:Ir a1guma 
forma de objetivar, como se afere esse_ grau 
de atendimento minimo, o que chamamos 
de atendimento minimo a essas necessidades 
básicas. O sindicato pode dizer que está aten~ 
dendo, os trabalhadores grevistas pode dizer 
que naquele dia no pronto~socorro foram fei~ 
tas tantas cirurgias de urgência; V. Br poderá 
dfzer que os bombeiros, ao invés de chegar 
com meia hora, _chegaram com dez rriinutos. 
É díficü estabelecer esse referencial_,_ porque 
há outros mecanismos também de criar pro~ 
blemas à sociedade, de excitar os ânimos, co• 
mo a chamada "operação tartaruga'•, que V. 
Ex' conhece muito bem, ou dos trabalhadores, 
em greve, fingem que _estão, de alguma forma, 
desenvolvendo aquela atividade e, efetlvamen~ 
te, não acontece .... 

É freqüente essa situação, por exemplo, no 
caso dos aeroviários. V. EX" encontra situações 
em que_os aviões ficam manobrando na cabe~ 
ceira da pista e levam ho~:as para decolar. Co­
mo vamos saber se esse atendimento mínimo 
está sendo feito de forma satisfatória? Enfim, 
há uma série _de pontos que ainda ~o susc~ 
tíveis de enfoques mais objetivos. No entanto, 
isso em nenhum momento tira o mérito nem 
tira o brilho do trabalho de V. Ex". Acho que 
podemos seguir por aí e chegaremos_a bom 
termo. Acho também que esse trabalho não 
conflita, necessariamente, com alguma pro~ 
posta que o Governo pOrventura esteja elabo~ 
rando. O Poder Legislativo, o Poder Executivo, 
todas as agências da sociedade, empresários, 
trabalhadores mesmo, todos podem coJabo~ 
rar e participar da montagem dessa leg_lslação 
de greve, que não tem que ser necessaria­
mente a definitiva e poderá ser aperfeiçoada 
à medida que os eventos vão nos trazendo 
novos ensinamentos e novas formas de comw 
portamento. De modo que acho um sinal de 
evolução multo importante. Tenha V. Ex' o 
noso aplauso, a nossa admiraçãoe o nosso 
ré;peito. 

O SR. LEITE CHAVES- Multo obrigado 
a V. Ex' 

Demos a esse projeto tratamento jurídico, 
de sorte que os próprios grevistas são obriga~ 
dos a seguir ·um ritual sob pena de ficarem 
comprometidos e penalizados em suas práti~ 

cas grevistas. Primeiro, decretada a greve, ela 
s6 se deflagrará 48 horas depois. Quando se 
tratar de serviços essenciais, o prazo é de 8 
dias. Há ainda um caso nos serviços es_senw 
ciais: para que haja a decretação da greve, 
os grevistas terão que comprovar antes, ou 
seja, a comissão terá que comprovar antes 
que ela designou pessoas para responder pela 
essencialidade daquele serviço. Terá ainda de 
nominá~las. Então, no caso específico, digo 
a V. Ex-, de uma casa de saúde, a un, por 
exemplo que são serviçoS essenciais terá de 

. haver designação prévia das pessoas que ali 
permanecerão em serviço. E aquelas pessoas 
não poderão sabotar, porque, digamos, o seu 
trabalho é _de uma comissão existencial para 
que a greve exista, quer dizer, trabalhando, 
ele está -partlclpaitdo dela. E mais, se isto não 
for feito, se não for comprovado, a greve não 
será considerada legítima. E mesmo que se 
efa for-deflagrada e se comprovar que_aquilo 
não foi feito há o art 29 do § 9?, que diz o 
seguinte: "Na inobservância das disposições 
deste artigo, sujeitará a decretação, pela Jus~ 
tiça do Trabalho, da ilegalidade da greve". En­
tão, há uma série de responsabilidade, quer 
dizer, o direito constitucional é quase que am~ 
piamente assegurado, mas as restrições são 
muito grandes; porque entre·o direito da greve 
e o direito da sociedade tem que prevalecer 
os desta. É por isso que não conseguímos 
fugir- da responsabilidade de assegurar à Jus~ 
tiça do Trabalho essas interferências. 

Na parte inicial do aparte de V. Bel', a preocuw 
pação com o número, realmente para haver 
decretação tem que haver uma convocação 
da Assembléia, ela só poderá deliberar sobre 
a greve, em priineira convocação, se houver 
maioria absoluta. Ora, fala-se em maioria ab~ 
soluta tem que haver a comprovação do nú~ 
mero de presentes. Porque a Justiça do Traba~ 
lho poderá reclamar esses dados para consi­
derar legítimo o movimento. 

Então, para ie haja maioria absoluta tem 
que haver a c nprovação; para· haver com~ 
provação, tem que haver o livro de presença; 
todo os associados têm que assinar o livro, 
inclusive apurado o número de matrícula, 
quando houver. Só assim a Assembléia pode~ 
rá evitar a decretação de ilegalidade. Agora, 
é compreensível. Por quê? Se alguém perten~ · 
ce a uma categoria, houve a primeira convo~ 
cação e ele não foi e não participou; holNe 
a ségurida, e ele não apareceu, é porque impliw 

· cltamen:te-ele está dando um _tácito "de acor~ 
do". Então, não poderíamos repetir que só 
por 113, ou só por maioria absoluta, a greve 
se deglagras~e, porque assim passaríamos a 
cercear um determinado direito de maioria. 

O Sr. _Marcondes G_adelha - O sjstema 
de votação?. 

O SR. LEITE CHAVES -Os sindicatos 
haverão de adaptar os estatuto::,, porque se 
a lei exige isso ... 

CO Sr. Marcondes Gadelha -Eu já ouvi 
dizer que a votação é secreta. '"arque, digaw 
mos, a nós, nobre Senador, eu não quero ser 

-impertinente, mas eU acho qUe o sistema de 
votação, de delib~ração, deveria ser voto se· 

ereto e o mais universal possível, e isso é fun~ 
damental. Deliberamos sobre_ es_sas coisas, 
por Voto secreto, em coisas mais simples, em 
coisas mais elementares. Eu tenho a impres­
são que o voto secreto é uma conquista da 
cMiização que deve ser estendida a todos os 
ambientes onde V. EX tem alguma delibe~ 
ração conflitiva a ser tomada. Tenho a _impres­
são que se V. E$ acrescentasse esse dispo~ 
sitivo, V. Ex" elevaria em muito o grau de legiti­
f!1idade da decisão de entrar e~ greve. 

O SR. LEITE CHAVES - Não, eu não 
me oponho, V. Ex" poderá até emendar. O 
meu receio é que isso poderia parecer uma 
forma de cerceamento. Quer dizer, as delibe­
rações de vontade circunstanciais fêin que ser 
feitas de maneira informal. Aqui, mesmo, nós 
deliberamos -digamos- por votação secr~ 
ta, às vezes, nominalmente, e _às vezes por 
manifestação de liderança, sem que haja ne­
cessidade de corhprovaçãó de núrrieró. 

Então, que razões, que rriotivação !~varia 
a isso? Serià"que a1gUém pUdesse coagir uma 
assembléia? Mas eu acho que V. Ex', nesse 
caso, não está impedido de fazer uma emen· 
da. Aliás é um assunto a ser discutido. Agora, 
veja V. ~o seguinte: estamos fazendo a regu~ 
lamentação de um princípio constitucional, 
quer dizer, direito já assegurado. Estamos asw 
segurando o direito aos trabalhadores mas, 
lhes estamos impondo grandes responsabi~ 
!idades. Porque, se a lei ficar muito cecceativa, 
ela não fundona_e ningU~ a respeita. __ _ 

Então, na medida em que V. ~ mesmo, 
outros Líderes e o _próprio Se!lador Roberto 
Campos, diversos Senadores do nosso Parti~ 
do, começarem a aceitar até com certa satisfa~ 
ção este projeto de lei, é porque, ele toman­
do~se lei, tem condições de funcionar, ele tem 
condições de exeqüibilidade. Se nós come~ 
çarmos a colocar, aqui, disposições que de~ 
vem ser dos estatutos , dos programas dos 
sindicatos, aí começará a haver dificuldades. 
E nós não conseguiremos remediar, com rapi~ 
dez, os males que que estão decorr~odo, já 
dessa situação por falta exatamente de lei. Mas 
eu acho que isso é um assunto a ser discutido 
e V. Ex~ poderá fazer uma emenda. Eu não 
teria condiçõe porque eu não encontraria uma 
justificação jurídica para isso, já que as assem~ 
bléias populares decidem assim por maioria. 
Agora, Já, nós temos condições de constatar 
a maioria, porque se não hoLNer a maioria 
de associados no livro de presença ... E outra 

, coisa, eles têm fnteresse que sejam associados 
mesmo, porque se forem pessoas que assi~ 
nem anonimamente, pode haver até problema 
para a decre_tação. 

Aceito a sugestão mas, seria interes_sante 
que V. Ex", pudesse apresentar uma emenda 
de plenário, e é compreens(vel essa posição. 

O Sr. Êdison Lobão- PermhiiV. &. um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Ouço V. Ex' 

O Sr. Ediaon Lobão - Eu nao ouvi a 
leitura integral do substitutivo de V. ~. ouvi 
uma parte, mas achei bastante interessante 
o que ouvi. Apenas, gostaria de acrescentar 
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que não conheço país mais democrático, hoje, 
no mundo, do que a Inglaterra. Pois bem, na 
Inglaterra há uma lei razoavelmente recent7, 
que estabelece rigorosamente os proc.ed!~ 
mentes para decretação de greve. E a le1 dtz 
ser necessário que a mairia dos associados 
se manifeste a favor de decretação da greve. 
E como é ovida essa maioria? Por votação 
se<:reta, com cédulas na sede do sindicato 
ou das confederações, ou, ainda, consuha ao 
associado na sua residência, através de corres­
pondência paga pelo gov.emo. O sindicato não 
gasta nada, ele põe no con:eio a corres~on­
dênda, consultando o assoctado, o associado 
responde e o sindicato apura a maioria a favor. 
Náo basta que se reúna a maioria dos associa­
dos e dela se capte a maioria a favor. Com 
isso, as greves da Inglaterra se reduziram. a 
menos d< metade, porque todos os assoc1aw 
dos passaram a se manifestar na tran,9üiUdade 
da votação secreta, e não na emoçao do as~ 
sembleísmo, e- de minorias eventuais. Muitos 
associados passaram a se manifestar na mesa 
do café, com a sua família, raciocinando, me~ 
ditando sobre aquilo que o resultado está lá. 
As greves se reduziram, a produção aumentou 
a economia melhorou, o nível de emprego 
também aumentou, ~ salários melhoraram. 
EU trago, portanto, essa coiítribuição a V. Ex", 
elogiando o seu trabalho desde logo. 

O SR. LEITE CHAVES -Agradeço, por· 
que o fato ê verdadeiro. Mas a Inglaterra ê 
diferente. Aliás, é estranho até que o Inglês, 
com aquela disciplina. entre em greve. Oopew 
rário inglês toma châ, e, numa hora dessa 
ele não recebe nem sequer a intimação do 
sindicato. 

O Sr. Edison Lobão - Mas sabe V. Ex•., 
que o povo inglês era quem mais fazia greve 
no mundo, até recentemete. 

O SR. LEITE CHAVES - Na Inglaterra, 
não pode haver greve~ _explosivas, porque, di~ 
gamos, há limitação entre o maior e o menor 
salário. Na Inglaterra, entre o maior e o menor 
salário não há sequer diferença de 15 vezes, 
é proibido por lei. Aqui no Brasil, entre wn 
salário menor de um empregado, e o diretor 
da empresa chega até a mil vezes. 

Outra coisa, o inglês é seçu1annente, mile-: 
narmente disciplinado. A Inglaterra dominou 
a índia por muito tempo, e V. EJcf nao tem 
conhecimento de um desmando de inglês. 
O inglês, naquele sol tropical, usava.smoking, 
usava summer Jack. Os ingleses estiveram 
em Londrina, a minha cidade, a cidade de 
Londrina foi povoada e colonizada por ingle­
ses. Aliás uma colonização exemplar. Veja V. 
~ que, como advogado, eu tive milhares de 
ações na minha vida, mas nunca tive ação 
de conflito no direito de visinhança, porque 
eles mediam as terras com tanta precisão, que 
até os dedmetros eram assegUradOs. Pois os 
ingleses viveram em Londrina por mais de 
20 anos, e não se conhece um filho de inglês 

com brasileiro, com preto, com branco, com 
japonês, com ninguém, eles não deixaram fi~ 
lho algum. Veja V. Ex" que se trata de um 
povo de comportamento completamente dife­
rente do brasileiro e do português. Veja V. ~ 
que miscelânia criamos neste País. Acredito 
que daqui a muito anos, com a disdplina que 
eu vi agora no Oriente, nós posssamos ter 
greve com obediência aos parâmetros a que 
V. Ext se referiu. 

O Sr. Edison Lobão - V. EX" ajuda o 
meu argumento. O povo inglês é tudo isto 
que V. Ex" está dizendo, disciplinado, etc. A 
despeito disto, o povo estava destruindo a eco~ 
nomia national com o- grevismo. Foi neces­
sário instituir este sistema exatamente para 
combater o motivo da destruição da econo­
mia. 

O SR. LEITE CHAVES -Mas V. EX viu 
ontem, quando falávamos, inclusive aqui, so­
bre a greve do Banco Brasil. Estiveram aqui 
centenas de funcionários, quase mil funcio­
nários. E nós aqui monstramos, com dados 
do Banco do Brasil, que de setembro para 
cá os sâlários foram defasados em 81%. E 
eles não buscavam aumento, eles buscavam 
aper:tas uma reposiç~o salarial. 

Mas, Sr. Presidente, não quero tomar mais 
tempo. Se me ante<:ipei em dar conhecimento 
à Casa desse projeto ê para que o Governo, 
e o próprio Congresso dele tomem conhed~ 
mente, e nesse fim~de-semana possamos 
atuar de tal forma, que possamos ter uma 
lei de greve, que satisfaça ao cumprimento 
dos ditames da Constituição que acabamos 
de promulgar. 

Era o que tinha a ctizer. (Muito bem! Palmas) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 125, DE 1989 

O PRESIDENTE DO SENADo FEDERAL. 
no uso das atribuições que lhe conferem os 
artigos 52, item 38, e 97, inciso N, do Regi~ 
menta Interno, em conformidade com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Aro da Comissão Diretora n9 2, de 4 de 
abril de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n9 003220/89-3, resolve aposen~ 
tar, voluntariamente, JOÃO MENANDRO DA 
SILVA FILHO, Técnico LegislativO, Oasse "Es­
pecial", Referência NS-2.5, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos do arti­
go 40, inciso lU, alínea "c", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos43:3, e 414, § 49, da Resolução 
SF n~ 58, _de 1972; artigo 3" da Resolução 
SF n9 13, de 1985 artigo 29 da Resolução SF 
n9 182, de 1987, e artigo 5" da Resolução 
SF n" 155, de 1988, com proventos propor­
cionais ao tempo de serviço, obse[Vado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado "Federal, 28 de abril de 1989. -
/"'elson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N•l26, DE 1989 

O PRESIDENTE DO SE!'/AlJo FEDERAL. 
no uso das atribuições que Jhe conferem os 
artigos 52, item 38, e 97, inaSo W, do Regi­
mento fntemo, em conformidade com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato da Comissão Diretora n 9 4 de 4 de 
abril de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo nP 006.151/89-2, resolve apósi:n­
tar, voluntariamente, PAQLO RaBENS Pf~ 
NHEIRO GlDMARÃES, Técnkó Legislativo, 
Classe "Especial'; Ref~ncia NS-25, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, ocupante 
do cargo em comlssáo de Assessor Legls~ 
!ativo. Código SF~DAS-102.3, nos termos do 
artigo 40, indso IJ{, alfnea "c", da Constituição 
da República Federativa do BraSJ1, combinado 
com os artigos 433, e 41~, § 4~ ~ 416 da 
Resolução SF n<? 58, de 1972; artigo 3~. dtJ 
Resolução SF nP 13, de 1985; artigo 2P da 
Resolução SF nP 182, de 1987; artlfiO 5P diJ. 
Resolução SF riP 155, de 1988; e. artigo ,29, 
§ 2', da Lei n' 6.323, de 14 de abril de 1976, 
alterada pelo Decreto-Lei n 9 227~ de 1985, 
e 2.365, de 1987, aplicada no Senado Federal 
pela Resolução SF n" 21, de 1980, e mod11i­
cada pelas Resoluções SF It 7 e 15 de 198~ 
e 198, de 1988, com proventos proporcionais. 
correspondentes ao vencimento do cargo efe­
tivo, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI. da Constituíção Federal 

Senado Federal, 28 de abril de 1989.­
Nelson Camelro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1'127, DE 1989 

O PRESIDENTE DO SENADO I'EDERAL. 
no uso das atribuições que lhe C::O[}f~:r.em os 
artigos 52, item 38. e 97, inciso IV, do Regi­
mento Interno, em conformidade com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato da Comissão Diretora n 9 2, de 4 de 
abril de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n9 005.977/894, resolve aposen~ 
tar, V()iuntariamente. NEWTON ARAWO SIL~ 
V A; lécnico Legislativo, O asse "Especial", Re~ 
ferência NS-25, do Quadro_ Permanente do 

-Senado Federal, ocupante do cargo em co­
missão de -Assessor Legislativo,_ codigç Sf .. 
DAS-102.3, nos -termos do artigo 40, inciso 
In, alínea "a", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com O$ arti­
"sos 428, incisO 11, 429, indso.I, 414, § 4 9, e 
416, incisos I e 11, da Resolução SF n9 58, 
de 1972; artigo 3" da Resolução SF n9 13, 
de 198.5; artigo 29 da Resolução SF: n9 182, 
de 1987; artigo 5o da Resolução SF n9 155_, 
de 1988; artigo Jc_ do D~cretc;>-L~i nc 2,204, 
de 1984, combinãdO coln a Lei n" 7 338, de 
1985, artigo 2'., § 2', da Leine 6.323, .de 14 
de abril de 1976, alterada pelo Pecreto-Lei 
n' 2270, de 1985, e 2.365, de -1987, aplicada 
no_Senado Federal pela Resolução SF n" 21, 
de 1980, e modificada pelas Resoluções $F 
n• 7 e 15, de 1987, e 198, âe f988, C::om 
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proventos integrais, correspondentes ao ven­
cimento do cargo efetivo, observado o dispos­
to no artigo 37, inciso XI, da Constituição Fe­
deral 

Senado Federal, 28 de abril de 1989. -
Nelson Camefro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 128, DE 1989 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, 
no uso das atribuições que lhe conferem os 
artigos 52, item 38; e 97, inciso N, do Regi· 
menta Interno, em -conformidade com a dele· 
gação de competência que lhe foi outorgada 
pelo Ato da Comissão Diretora n~ 2, de 4 
de abril de 1973, e tendo em vista o que consta 
do Processo n9 005,567/89~0, Resolve apo­
sentar, voluntariamente, JOSJ:: LUIZ DEL 
BOSCO, Adjunto Legislativo, Classe "Espe­
cial", Referência N8-19, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, nos termos do arti­
go 40, inciso III, alínea "c", da Constituiçã-o 
da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 433 e 414, § 49, da Resolução 
SF n9 58, de 1972; artigo 39 da Resolução 
SF n? 13, de 1985; artigo 2~ da Resolução 
SF n~ 182, de 1987, e artigo 5~ da Resolução 
SF-h9 155, de 1988, com proventos propor­
cionais ao tempo de serviço, observado o dis-­
posto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 28 de 8bril de 1989. -
Nelson Carneiro Presidente. 

EXTRATO DE CONlRATO 

élPresidência do Excelentfssim.o Senhor Sena­
dor Jutahy Magalhães, dignlssimo Primeiro 
Secretário do _Sehado Federal e Presidente do 
COnselhO ae·supervisão do Cegraf, presentes 
os Membros José Passos Pôrto, Rubem Patú 
Trezena, José de Ribamar Duarte Mourão, 
Guido Faria de Carvalho e Agaciel da Silva 
Maia, reuniu-se o Conselho de Supervisão do 
Centro GráfiCo dó Seiiado Feâeral, em sua 
centésima qüinquagésima reunião~ Abertos os. 
trabalhos o Senhor Presidente Senador Jutahy 
Magalhães - concedeu a palavra ao Conse­
lheiro Rubem Patú Trezenª que apresentou 
parecer sobre o Processo n" 1.030/88.4-Ce­
graf, referente à Prestação de Contas do Cen­
tro Gráfico, relativo ao 4• bimestre de 1988, 
contendo balancetes mensais, demonstrativos 
contábeis, conciliação bancária, relatório da 
Seção de Contabilidade e pareceres da Audi­
toria do Cegrãf e Senado. ApóS a apresentação 
do parecer, o mesmo foi colocad_o em discus­
são e não havendo quem opinasse contraria­
_ mente a matéria foi. colocada em votação, _re­
cebendo ao final, aprovação por unanimidade 
de votos. Passa_ndo-se ao segundo item da 
pauta o Senhor Presidente Pa5$0U a palavra 
ao Conselheiro José_ de Ribarriar Duarte Mou­
rã_o que apresentou parecer homologatório 
sobre a proposta de a(iUis:!Ção de equfPamen­
tos e materiais destinados à implantação de 
um sistema de ar condicionado, a ser instalado 
nas dependências do Cegraf, conforme docu­
mentação _ _çon_stante do Processo n\> 
1.080/88.l~C_egraf. Em seu pMec_er _o Conse­
lheiro acata as conclusões da Comissão Téc­
nica do Cegraf que decidiu julgar como vence­
doras as Firmas Sarkis Refrigeração (item 02, 

Espécie: Contrato n• 031189 03, 05 e 06), MEC-TROW Engenharia e Co-
Contratada: Laboratório santa Paula Ltda mérdo Ltda., (itens 01 e 08), Cetest S/ A. Ar 

Condicionado (item 09) e Cadin Comércio e 
Contratante: Senado Fed_eral Representação Ltda., (item 04 ), totalizando em 
Objeto: Prestação de serviços, compreen- Cz$ 2.512.637,70 (Dois milhões, quinhentos 

dendo exames médicos complementares de e doze mil, seiscentos_ e trinta e sete cruzados 
diagnóstico e tratamento no âmbito das espe- e setenta centavos) a presente licitação. Após 
ciallzações da Contratada, a Senadores, servi- a conclusão do parecer 0 mesmo foi colocado 
dores do Senado e seus dependentes. em discussão, sendo _amplamente apredado 

Ucltação: Ctedenciarilento cóm base no -por todos, sendo aprovado por unanimidade. 
Ato n9 40/88, da Comissão Diretora. Logo após, passando-se ao terceiro iteni da 

Crédito pelo qual correrá a despesa: A pauta, a palavra foi concedida novamente ao 
conta do Programa de Trabalho ConselheiroJosédeRibamarDuarteMourão 
0101428.2004/761. Natureza da Despesa-- que apresentou parecer sobre o Processo nQ 
3132-010912. 1.366/882-.Cegraf, que trata da Tomada de 

Empenho: Foi emitida a Nota de Empenho -_Preços n9 07/88 para aquisição e instalação 
n' 00670/0, de !3-4-89. _ _ _ 

Valor Contratual: Estimado em NCz$ de um equipamento para tratamento de mate­
riais por perdas dfelétricas, uma prensa de 

9.000,00 (noVe mil cruzados novos}. douração e uma máquina perfuradora e colo-
Vigência: 13-4-89 a 31-12-89. cadora de garras espirais. Em seu parecer o 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José Conselheiro concorda com os termos do pro­

Passos Pôrto._ Pela C6nstratada: Mariana Ou- cesso· formalizados pela Comissão de Licita­
kur CaSsab Danna. ~AmaPlJ' Gonçalves Mar- ção,. onde ficou evidenciado que para o item 
tins, Diretor da Subscretaria de Administração ente, de Materiais por perdas dielétricas desti-
de Matedal e Patrimônio. nados e soldas em lâminas PVC com duas 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO mesas de trabalho, não houve c_o~ão, sendo 
CENTRO GRÁFICO cancelado, para o item 4.2 - Prensa para 

Douração, devendo ser desclassificado por 
Ata da 150~ Reunião não atender, em nenhuma das propostas, às 

Às dezessete horas_ do dia_ vinte e três do especificações do Edita] e, que o item 4.3 -
I"lljs de setembro do ano de um mil nove- Máguinas perfuradora e colocadora de garras 
centos e oiten~ e oito, na sala de reunião espirais deveria ser con:?iderada_ como vence­
da Primeira Secretaria do Senado FederaJ sob dera a firma Orterria9-----urganização Técnica 

de Máquinas Ltda., por ser a única a ter cotado 
o referido equipamento, importando a aquisi­
ção no valor tOtal de Ç:z:$"2.468.590,00 (dois 
milhões, quatrocentos e sessenta e oito mil, 
quinhentos e noventa cruzados). Após a apre­
sentação do parecer a matéria foi colocada 
em votação e a seguir aprovada por unanimi­
dade. Passando-se ao ú1timo item da pauta 
o Senhor Presidente concedeu a palavra ao 
Diretor Executivo do Cegraf, Dr. AgaCiel da 
Silva Maia que comunicou aos demais Conse­
lheiros a assinatura de Convênio com a-Caixa 
Econômica Federal para financiamento de 
moradia para os servidores do Cegraf. Nada 
mais havendo a tratar, agradecendo a pre­
sença de tQQos, o Senhor Presidente declarou 
encerrados os trabalhos e para constar, Eu, 
Maurício Silva, Secretário deste Conselho de 
Supervisão, lavrei a presente Ata que depois 
=de lida e aprovada será assinada por todos 
os membros. 

Brasilia, 3 de outubro de 1988. --Senador 
Jutahy Magalhães, Presidente-Dr. José Pas­
sos Pôrto, Vice-Presidente- Dr. José de Riba­
mar D. Mourão, Membro - Dr. Guido Faria 
de Carvalho, Membro- Rubem Patú Trezena .. 
Membro._ 

Ata da 151" Reunião 

Às quinze horas do dia doze de outubro 
do ano de um mil novecentos e ohenta e oito, 
na sala de relUliões da PrLmelrª_ Secretaria do 
Senado Federal, sob a Presidência do Exce~ 
lentíssimo Senhor Senador Jutahy Magalhães, 

-digníssimoPrimeiro-8ecretário do Senado Fe­
deral e Presidente do Conselho de Supervisão 
do Cegraf, presentes os membros José de 
Passos Porta, .Rubem Patu Trezena, José de 
Rlbamar Duarte Mourão, Guido Faria de Car~ 
valho e Agaciel da Silva Maia, reuniu-se o Con­
selho de Supervisão do Centro Gráfico do Se­
nado Federal, em sua centê_ssima, quinqua­
gêssima primeira reunião. Abertos os traba~ 
lhos o Senhor Presidente passou a palavra 
ao Conselheiro José_de Rib~mCir Duarte Mou­
rão que apresentou parecer favorável sobre 
a proposta de alienaçãO-de Bens e Materiais 
Ociosos, lnservíveis e Anti econômicos exis­
tentes no Cegr?~J, constante do_ Processo nú­
mero 0896/88.8-Cegraf. Após a exposição do 
parecer a matéria foi colocãda em dlscu_sSão, 
sendo apreciada por todos e ao final aprovada 
por unanimidade de vótos, devendo a Admi­
nistração do Cegraf ultimar contatos com a 
Administração dó Senado para as providên­
cias necessárias. Passando-se ao segundo 
item da pauta o Senhor_Presidente Senador 
Jutahy Magalhães concedeu a palavra ao Con­
selheiro Guido Faria de Carvalho 'que apre­
sentou aos demais membros- deste Cõnselho 
parecer s_obre o Processo n9 01782/88-Cegraf 
referente a proposta encaminhada pela Admi­
nistração do Cegraf; -õriginária de solicitação 
de servidores para concessão de ''Vantagem 
de que trata os artigos 416 e 418 do Regula­
mento -Administrativo do _Senado F_ederal". 
Em seu parecer 6 Conselheiro conclui dizendo 
gue "Diante do exposto, e sob a égide do 

_princípio da isonomia, somos de parecer' que 
à solicitação deve ser atendida, de maneira _ 
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análoga à estabelecida na Lei n?6.732n9, para 
que o servidor do Cegraf possa perceber o 
benefício após o sexto ano completo, conse­
cutivo ou não, de exercício em função de con­
fiança, como vantagem pessoal, até a incorpo­
ração total da vantagem, quando completados 
dez anos de exerCício do cargo comisslona­
do." Logo após, o Senhor Presidente colocou 
a matéria em discussão e, após amplo debate 

o--cohSêlheíro e Vice-Presidente deste Canse­
o, pediu vista do referido processO, solicitação 
ác_eita pelo Senhor Presidente, devendo refe-­
rido processo ser colocado na pauta da próxi­
ma reunião. Nada mais havendo a tratar, agra­
decendo a presença de todos o Senhor Presi­
dente Senãdor Jutahy Magalhães declarou en­
cerrada a reunião e para constar, eu, Maurício 
Silva, Secretário deste Conselho lavrei a pre--

sente Ata que depois de lida e aprovada será 
assinada por todos os membros. 

Brasília, 18 de outubro de 1988.-Senador 
Jutahy Magalhães, Presidente -José Passos 
Porto, Vice-Presidente -José de Rjbamar 
Duarte Mour.§o, Membro- Rubem Patu T re­
zena, Membro --.:. Ouido Faria de Carvalho, 
Membro. 


